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ATO CONSTITUTIVO DE EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA- 
EIRELI

G P CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI

Pelo presente instrumento particular de Ato Constitutivo:

LUIS GUSTAVO PAIVA DIAS, BRASILEIRO , SOLTEIRO, empresário, nascido em 13/01/1998, n° do CPF 
079.984.853-02, residente e domiciliado na cidade de Miranda do Norte - MA, na RUA DO SOL, n° SN, CENTRO, 
CEP: 65495-000;

Resolve constituir uma Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI, mediante as seguintes cláusulas 
(art. 997, I, CC):

CLÁUSULA I - DO NOME EMPRESARIAL (ART. 997, II e ART. 980-A, §1°, CC)
A empresa adotará como nome empresarial: G P CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI, e usará a expressão GP 
CONSTRUCOES como nome fantasia.

CLÁUSULA II - DA SEDE (art. 997, II, CC)
A empresa terá sua sede no seguinte endereço: RUA DO SOL, n° SN, CENTRO, Miranda do Norte - MA, CEP: 
65495000.

CLÁUSULA III - DO OBJETO SOCIAL (art. 997, II, CC)
A empresa terá por objeto o exercício das seguintes atividades econômica:3811-4/00 - COLETA DE RESÍDUOS 
NÃO-PERIGOSOS 3812-2/00 - COLETA DE RESÍDUOS PERIGOSOS 3821-1/00 - TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO 
DE RESÍDUOS NÃO-PERIGOSOS 3822-0/00 - TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS PERIGOSOS 4120- 
4/00 - CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS 4211-1/01 - CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS 4213-8/00 - 
OBRAS DE URBANIZAÇÃO - RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS 4221-9/02 - CONSTRUÇÃO DE ESTAÇÕES E 
REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 4221-9/03 - MANUTENÇÃO DE REDES DE DISTRIBUIÇÃO, 
DE ENERGIA ELÉTRICA 4292-8/01 - MONTAGEM DE ESTRUTURAS METÁLICAS 4299-5/01 - CONSTRUÇÃO DE/ 
INSTALAÇÕES ESPORTIVAS E RECREATIVAS 4311-8/01 - DEMOLIÇÃO DE EDIFÍCIOS E OUTRASy 
ESTRUTURAS 4312-6/00 - PERFURAÇÕES E SONDAGENS 4313-4/00 - OBRAS DE TERRAPLENAGEM 432Í- 
5/00 - INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO ELÉTRICA 4322-3/02 - INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS 
CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE VENTILAÇÃO E REFRIGERAÇÃO 4329-1/04 - MONTAGEM E 
INSTALAÇÃO DE SISTEMAS E EQUIPAMENTOS DE ILUMINAÇÃO E SINALIZAÇÃO EM VIAS PÚBLICAS, 
PORTOS E AEROPORTOS 4329-1/99 - OUTRAS OBRAS DE INSTALAÇÕES EM CONSTRUÇÕES NÃO 
ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE, A INSTALAÇÃO DE SISTEMAS DE LIMPEZA POR VÁCUO; O 
REVESTIMENTO DE TUBULAÇÕES 4330-4/01 - IMPERMEABILIZAÇÃO EM OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL 
4330-4/03 - OBRAS DE ACABAMENTO EM GESSO E ESTUQUE 4330-4/04 - SERVIÇOS DE PINTURA DE 
EDIFÍCIOS EM GERAL 4330-4/05 - APLICAÇÃO DE REVESTIMENTOS E DE RESINAS EM INTERIORES E 
EXTERIORES 4399-1/03 - OBRAS DE ALVENARIA 4399-1/05 - PERFURAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE POÇOS DE 
ÁGUA 4744-0/99 - COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM GERAL 7711-0/00 - LOCAÇÃO 
DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR 7719-5/99 - LOCAÇÃO DE OUTROS MEIOS DE TRANSPORTE NÃO 
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM CONDUTOR; CAMINHÕES, REBOQUES, SEMI-REBOQUES E 
SIMILARES 7731-4/00 - ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS SEM OPERADOR 7732-2/01 - 
ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUÇÃO SEM OPERADOR, EXCETO ANDAIMES 
7732-2/02 - ALUGUEL DE ANDAIMES 7739-0/99 - ALUGUEL DE OUTRAS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 
COMERCIAIS E INDUSTRIAIS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM OPERADOR; GERADORES, 
GUINCHOS, GUINDASTES E EMPILHADEIRAS

Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s) a(s) atividade(s) de 3811-4/00 - 
COLETA DE RESÍDUOS NAO-PERIGOSOS 3812-2/00 - COLETA DE RESÍDUOS PERIGOSOS 3821-1/00 - 
TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS NAO-PERIGOSOS 3822-0/00 - TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO DE 
RESÍDUOS PERIGOSOS 4120-4/00 - CONSTRUCAO DE EDIFÍCIOS 4211-1/01 - CONSTRUCAO DE RODOVIAS E 
FERROVIAS 4213-8/00 - OBRAS DE URBANIZACAO - RUAS, PRAÇAS E CALCADAS 4221-9/02 - CONSTRUCAO 
DE ESTAÇÕES E REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELETRICA 4221-9/03 - MANUTENCAO DE REDES DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELETRICA 4292-8/01 - MONTAGEM DE ESTRUTURAS METALICAS 4299-5/01 - 
CONSTRUCAO DE INSTALAÇÕES ESPORTIVAS E RECREATIVAS 4311-8/01 - DEMOLIÇÃO DE EDIFÍCIOS E 
OUTRAS ESTRUTURAS 4312-6/00 - PERFURAÇÕES E SONDAGENS 4313-4/00 - OBRAS DE TERRAPLENAGEM 
4321-5/00 - INSTALACAO E MANUTENCAO ELETRICA 4322-3/02 - INSTALACAO E MANUTENCAO DE 
SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE VENTILACAO E REFRIGERAÇÃO 4329-1/04 - MONTAGEM E
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INSTALACAO DE SISTEMAS E EQUIPAMENTOS DE ILUMINACAO E SINALIZACAO EM VIAS PUBLICAS, 
PORTOS E AEROPORTOS 4329-1/99 - OUTRAS OBRAS DE INSTALAÇÕES EM CONSTRUCOES NAO 
ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE, A INSTALACAO DE SISTEMAS DE LIMPEZA POR VACUO O 
REVESTIMENTO DE TUBULAÇÕES 4330-4/01 - IMPERMEABILIZAÇÃO EM OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL 
4330-4/03 - OBRAS DE ACABAMENTO EM GESSO E ESTUQUE 4330-4/04 - SERVIÇOS DE PINTURA DE 
EDIFÍCIOS EM GERAL 4330-4/05 - APLICACAO DE REVESTIMENTOS E DE RESINAS EM INTERIORES E 
EXTERIORES 4399-1/03 - OBRAS DE ALVENARIA 4399-1/05 - PERFURACAO E CONSTRUCAO DE POCOS DE 
AGUA 4744-0/99 - COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO EM GERAL 7711-0/00 - LOCACAO 
DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR 7719-5/99 - LOCACAO DE OUTROS MEIOS DE TRANSPORTE NAO 
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM CONDUTOR CAMINHÕES, REBOQUES, SEMI-REBOQUES E 
SIMILARES 7731-4/00 - ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS SEM OPERADOR 7732-2/01 - 
ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUCAO SEM OPERADOR, EXCETO ANDAIMES 
7732-2/02 - ALUGUEL DE ANDAIMES 7739-0/99 - ALUGUEL DE OUTRAS MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 
COMERCIAIS E INDUSTRIAIS NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM OPERADOR GERADORES, 
GUINCHOS, GUINDASTES E EMPILHADEIRAS.

E exercerá as seguintes atividades:

CNAE N° 3811-4/00 - Coleta de resíduos não-perigosos
CNAE N° 4213-8/00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas
CNAE N° 3822-0/00 - Tratamento e disposição de resíduos perigosos í
CNAE N° 3812-2/00 - Coleta de resíduos perigosos n
CNAE N° 3821-1/00 - Tratamento e disposição de resíduos não-perigosos n
CNAE N° 4120-4/00 - Construção de edifícios 1
CNAE N° 4211-1/01 - Construção de rodovias e ferrovias W
CNAE N° 4221-9/02 - Construção de estações e redes de distribuição de energia elétrica r
CNAE N° 4221-9/03 - Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica 1
CNAE N° 4292-8/01 - Montagem de estruturas metálicas'— 
CNAE N° 4299-5/01 - Construção de instalações esportivas e recreativas—- 
CNAE N° 4311-8/01 - Demolição de edifícios e outras estruturas 
CNAE N° 4312-6/00 - Perfurações e sondagens 
CNAE N° 4313-4/00 - Obras de terraplenagem
CNAE N° 4321-5/00 - Instalação e manutenção elétrica
CNAE N° 4322-3/02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração 
CNAE N° 4329-1/04 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias 
públicas, portos e aeroportos
CNAE N° 4329-1/99 - Outras obras de instalações em construções não especificadas anteriormente
CNAE N° 4330-4/01 - Impermeabilização em obras de engenharia civil
CNAE N° 4330-4/03 - Obras de acabamento em gesso e estuque
CNAE N° 4330-4/04 - Serviços de pintura de edifícios em geral
CNAE N° 4330-4/05 - Aplicação de revestimentos e de resinas em interiores e exteriores
CNAE N° 4399-1/03 - Obras de alvenaria
CNAE N° 4399-1/05 - Perfuração e construção de poços de água
CNAE N° 4744-0/99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral
CNAE N° 7711-0/00 - Locação de automóveis sem condutor
CNAE N° 7719-5/99 - Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem condutor 
CNAE N° 7731-4/00 - Aluguel de máquinas e equipamentos agrícolas sem operador
CNAE N° 7732-2/01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes 
CNAE N° 7732-2/02 - Aluguel de andaimes
CNAE N° 7739-0/99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados 
anteriormente, sem operador

CLÁUSULA IV - DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO (art. 53, III, F, Decreto n° 1.800/96)
A empresa iniciará suas atividades na data do arquivamento deste ato na Junta Comercial do Estado do Maranhão e 
seu prazo de duração é indeterminado.
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CLÁUSULA V - DO CAPITAL (ART. 997, III e IV e ART. 1.052 e 1.055, CC)
O capital será de R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais), totalmente subscrito e integralizado, neste ato, da 
seguinte forma: R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais)em moeda corrente no Pais

CLÁUSULA VI - DA ADMINISTRAÇÃO (ART. 997, VI, CC)
A administração será exercida pelo titular LUIS GUSTAVO PAIVA DIAS, que representará legalmente a empresa e 
poderá praticar todo e qualquer ato de gestão pertinentes ao objeto.

CLÁUSULA VII - DO BALANÇO PATRIMONIAL (art. 1.065, CC)
Ao término de cada exercício, em 31 de Dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua 
administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, 
cabendo ao empresário, os lucros ou perdas apuradas.

CLÁUSULA VIII - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR (art. 1.011, § 1o CC e art. 37, II da 
Lei n° 8.934 de 1994)
O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a administração da empresa, por 
lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA IX - DA DECLARAÇÃO DE NÃO PARTICIPAÇÃO EM OUTRA EIRELI (art. 980-A, § 2o CC)
O titular da empresa declara, sob as penas da lei, que não figura como titular de nenhuma outra empresa individual 
de responsabilidade limitada.

CLÁUSULA X - DO PRÓ LABORE
Titular poderá fixar uma retirada mensal, a título de pro labore, observadas as disposições regulamentares 
pertinentes.

CLÁUSULA XI - DO FALECIMENTO (art. 1.028, CC)
Falecendo o titular, seus sucessores poderão continuar o exercício da empresa. Não sendo possível ou inexistindo 
interesse na continuidade, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da 
empresa, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado.

CLÁUSULA XII - DA INTERDIÇÃO (art. 974, § 3o CC)
Sendo interditado o titular, ele poderá continuar o exercício da empresa, desde que ele seja devidamente 
representado ou assistido, conforme o grau de sua incapacidade, e que a administração da empresa caiba a terceiro 
não impedido.

CLÁUSULA XIII - PORTE EMPRESARIAL
O titular declara que a empresa se enquadra como Microempresa - ME, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 
14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4o do art. 
3o da mencionada lei. (art. 3o, I, LC n° 123, de 2006)

E, por estar assim constituído, assino o presente instrumento. 1
Miranda do Norte - MA, 17 de março de 2021 l

LUIS GUSTAVO PAIVA DIAS «
Titular/Administrador I 1
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Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa G P CONSTRUCOES E SERVIÇOS EIRELI consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)
CPF Nome

07998485302 LUIS GUSTAVO PAIVA DIAS

CERTIFICO O REGISTRO EM 18/03/2021 20:56 SOB N6 21600185301. 
PROTOCOLO: 210352825 DE 18/03/2021.
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12101846779. CNPJ DA SEDE: 41274505000121. 
NIRE: 21600185301. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 17/03/2021.JUCEMA G P CONSTRUCOES E SERVIÇOS EIRELI
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Ministério da Fazenda
Secretaria da Receita Federal do Brasil

Comprovante de Situação Cadastral no CPF

N° do CPF: 079.984.853-02

Nome: LUIS GUSTAVO PAIVA DIAS

Data de Nascimento: 13/01/1998

Situação Cadastral: REGULAR

Data da Inscrição: 13/04/2015

Digito Verificador: 00

Comprovante emitido às: 10:23:19 do dia 16/02/2022 (hora e data de Brasília). 
Código de controle do comprovante: 7661.EF14.DB84.1C79

Este documento não substitui o “Comprovante de Inscrição no CPF”.

(Modelo aprovado pela IN/RFB n° 1.548, de 13/02/2015.)
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
41.274.505/0001-21 
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA 
18/03/2021

NOME EMPRESARIAL
G P CONSTRUCOES E SERVIÇOS EIRELI

TÍTULO 00 ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE
GP CONSTRUCOES ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
38.11-4-00 - Coleta de resíduos não-perigosos

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
38.12- 2-00
38.21- 1-00
38.22- 0-00
41.20- 4-00
42.11- 1-01
42.13- 8-00
42.21- 9-02
42.21- 9-03
42.92-8-01
42.99-5-01
43.11- 8-01
43.12- 6-00
43.13- 4-00
43.21- 5-00
43.22- 3-02
43.29- 1-04 
aeroportos
43.29- 1-99
43.30- 4-01
43.30- 4-03
43.30- 4-04

Coleta de resíduos perigosos 
Tratamento e disposição de resíduos não-perigosos 
Tratamento e disposição de resíduos perigosos 
Construção de edifícios 
Construção de rodovias e ferrovias 
Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas AJ
Construção de estações e redes de distribuição de energia elétrica /
Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica (__ t—.
Montagem de estruturas metálicas \ \
Construção de instalações esportivas e recreativas \ I
Demolição de edifícios e outras estruturas 
Perfurações e sondagens 
Obras de terraplenagem 
Instalação e manutenção elétrica 
Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração 
Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias públicas, portos e

Outras obras de instalações em construções não especificadas anteriormente 
Impermeabilização em obras de engenharia civil 
Obras de acabamento em gesso e estuque 
Serviços de pintura de edifícios em geral

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári

LOGRADOURO
R DO SOL

NÚMERO COMPLEMENTO
5N ********

CEP BAIRRO/DISTRITO
65.495-000 CENTRO

MUNICÍPIO UF
MIRANDA DO NORTE MA

ENDEREÇO ELETRÔNICO
GUSTAVOPAIVAD@GMAIL.COM

TELEFONE 
(98) 8471-0169

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) *****

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
18/03/2021

SITUAÇÃO ESPECIAL ******** DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL ********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 04/02/2022 às 08:52:20 (data e hora de Brasília). Página: 1/2
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NÚMERO DE INSCRIÇÃO
41.274.505/0001-21 
MATRIZ

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA 
18/03/2021

NOME EMPRESARIAL
G P CONSTRUCOES E SERVIÇOS EIRELI

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
43.30- 4-05 - Aplicação de revestimentos e de resinas em interiores e exteriores
43.99- 1-03 - Obras de alvenaria
43.99- 1-05 - Perfuração e construção de poços de água
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral (Dispensada *)
77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor
77.19-5-99 - Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem condutor
77.31- 4-00 - Aluguel de máquinas e equipamentos agrícolas sem operador
77.32- 2-01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes
77.32- 2-02 - Aluguel de andaimes
77.39-0-99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem 
operador

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári

LOGRADOURO
R DO SOL

NÚMERO
SN

COMPLEMENTO ********

CEP 
65.495-000

BAIRRO/DISTRITO
CENTRO

MUNICÍPIO
MIRANDA DO NORTE

UF
MA

ENDEREÇO ELETRÔNICO
GUSTAVOPAIVAD@GMAIL.COM

TELEFONE 
(98) 8471-0169

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) *****

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
18/03/2021

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL ********

(*) A dispensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGSIM n° 51, de 11 de 
junho de 2019, ou da legislação própria encaminhada ao CGSIM pelos entes federativos, não tendo a Receita Federal qualquer 
responsabilidade quanto às atividades dispensadas.

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 04/02/2022 às 08:52:20 (data e hora de Brasília). Página: 2/2
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: G P CONSTRUCOES E SERVIÇOS EIRELI
CNPJ: 41.274.505/0001-21

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 16:52:33 do dia 29/11/2021 <hora e data de Brasília>.
Válida até 28/05/2022.
Código de controle da certidão: 521E.45AE.5D57.1F5B
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

http://rfb.gov.br
http://www.pgfn.gov.br


02/02/2022 12:26 Consulta Regularidade do Empregador

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF

Inscrição: 41.274.505/0001-21
Razão Social:G p construcoes e serviços eireli
Endereço: rua do sol s/n / centro / miranda do norte / ma / 65495-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante 0 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com 0 FGTS.

Validade:02/02/2022 a 03/03/2022

Certificação Número: 2022020212264535075121

Informação obtida em 02/02/2022 12:26:47

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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n
R JUDICIÂR1:a do traba

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: G P CONSTRUCOES E SERVIÇOS EIRELI (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 41.274.505/0001-21
Certidão n°: 4212696/2022
Expedição: 02/02/2022, às 12:30:05
Validade: 31/07/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição.

Certifica-se que G P CONSTRUCOES E SERVIÇOS EIRELI (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito (a) no CNPJ sob o n° 41.274.505/0001-21, NÃO CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) .
Certidão emitida gratuitamente. A

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dadbs. 
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

http://www.tst.jus.br


MINISTÉRIO DA ECONOMIA
Secretaria Especial de Previdência e Trabalho 

Secretaria de Trabalho 
Subsecretária de Inspeção do Trabalho

CERTIDÃO DE DÉBITOS
NEGATIVA

£ EMPREGADOR: G P CONSTRUCOES E SERVIÇOS EIRELI (GP
CNPJ: 41.274.505/0001-21
DATA E HORA DA EMISSÃO: 16/02/2022, às 14h32

CERTIFICA-SE, de acordo com às informações registradas no sistema CPMR - 
Controle de Processos de Multas e Recursos que, nesta data, NÃO CONSTAM 
débitos decorrentes de autuações em face do empregador acima identificado.

1. Esta certidão abrange todos os estabelecimentos do empregador. Z

2. A presente certidão não modifica a situação do empregador que conste do cadastro previsto na 
Portaria Interministerial MTE/SDH n” 2, de 12 de maio de 2011, que disciplina o Cadastro de 
Empregadores que tenham submetido trabalhadores a condições análogas a de escravo.

3. Conforme artigo 5°$ único da portaria 1421/2014 do MTE, a certidão ora Instituída refletirá 
sempre a última situação ocorrida em cadastros administrativos pelo emitente, de modo que, 
havendo processos enviados à Procuradoria da Fazenda Nacional - PFN, quanto a estes, poderá 
ser obtida certidão perante aquele órgão, visando a demonstrar a situação atualizada dos 
mesmos.

4. A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no endereço 
 utilizando o código 4VyTlds.http://www.mte.gov.br/certidao/infracoes/debitos

5. Expedida com base na Portaria MTE n° 1.421, de 12 de setembro de 2014. Emitida gratuitamente.
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA
Secretaria Especial de Previdência e Trabalho 

Secretaria de Trabalho 
Subsecretária de Inspeção do Trabalho

CERTIDÃO DE DÉBITOS
NEGATIVA

EMPREGADOR: LUIS GUSTAVO PAIVA DIAS
CPF: 079.984.853-02
DATA E HORA DA EMISSÃO: 16/02/2022, às 14h33

CERTIFICA-SE, de acordo com às informações registradas no sistema CPMR - 
Controle de Processos de Multas e Recursos que, nesta data, NÃO CONSTAM 
débitos decorrentes de autuações em face do empregador acima identificado.

1. Esta certidão abrange todos os estabelecimentos do empregador. \

2. A presente certidão não modifica a situação do empregador que conste do cadastro previsto na 
Portaria Interministerial MTE/SDH n” 2, de 12 de maio de 2011, que disciplina o Cadastro de 
Empregadores que tenham submetido trabalhadores a condições análogas a de escravo.

3. Conforme artigo 5°§ único da portaria 1421/2014 do MTE, a certidão ora Instituída refletirá 
sempre a última situação ocorrida em cadastros administrativos pelo emitente, de modo que, 
havendo processos enviados à Procuradoria da Fazenda Nacional - PFN, quanto a estes, poderá 
ser obtida certidão perante aquele órgão, visando a demonstrar a situação atualizada dos 
mesmos.

4. A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no endereço 
 utilizando o código 4VyU1Fr.http://www.mte.gov.br/certidao/infracoes/debitos

5. Expedida com base na Portaria MTE n° 1.421, de 12 de setembro de 2014. Emitida gratuitamente.
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

SUBSECRETÁRIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO

CERTIDÃO

EMPREGADOR: G P CONSTRUCOES E SERVIÇOS EIRELI (GP
CNPJ: 41.274.505/0001-21
DATA E HORA DA EMISSÃO: 16/02/2022, às 14h34

Conforme os registros administrativos da Relação Anual de Informações Sociais 
(RAIS) e do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED), 
recebidos e processados até o momento da emissão desta certidão, certifica-se 
que o empregador acima identificado emprega pessoas com deficiência ou 
beneficiários reabilitados da Previdência Social em número igual ou superior ao 
percentual previsto no art. 93 da Lei n° 8.213 de 1991.

Última competência processada do CAGED: 01/2022 /i /
Última competência processada da RAIS: 2021 /

1. Esta certidão reflete tão somente os dados constantes dos registros administrativos da RAIS e do 
CAGED. Esses dados são declarados pelo próprio empregador, não havendo validação por parte da 
Subsecretária de Inspeção do Trabalho.

2. Esta certidão não abrange autos de infração e decisões judiciais relativos à obrigação de preencher 
vagas com pessoas com deficiência ou beneficiários reabilitados da Previdência Social, conforme art. 93 
da Lei n° 8.213 de 1991.

3. Esta certidão abrange todos os estabelecimentos do empregador.

4. A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no endereço 
 utilizando o código 4VyUFPE.http://cdcit.mte.gov.br/inter/cdcit/pages/pcd/verifica.seam
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA
Secretaria Especial de Previdência e Trabalho 

Secretaria de Trabalho 
Subsecretária de Inspeção do Trabalho 

Relação de Infrações Trabalhistas

EMPREGADOR: G P CONSTRUCOES E SERVIÇOS EIRELI (GP CONSTRUCOES) E TODAS AS 
SUAS FILIAIS.
CNPJ: 41.274.505/0001-21
DATA E HORA DA EMISSÃO: 16/02/2022, às 14h34

DISPOSITIVO LEGAL CONSULTADO: TODOS DA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA

Quantidade de Processos Por Situação:

Procedentes com efeito para reincidência:0
Procedentes sem efeito para reincidência: 0

Todos os demais:0

1. Esta consulta abrange todos os estabelecimentos do empregador.

2. A presente consulta não modifica a situação do empregador que conste do cadastro previsto na 
Portaria Interministerial MTE/SDH n° 2, de 12 de maio de 2011, que disciplina o Cadastro de 
Empregadores que tenham submetido trabalhadores a condições análogas a de escravo.

3. A autenticidade desta consulta poderá ser confirmada no endereço 
 utilizando o código 4VyUOz6.http://cdcit.mte.br/inter/cdcit/pages/infracoes/verificar

4. Expedida com base na Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011. Emitida gratuitamente.

5 - Será considerado reincidente o empregador infrator que for autuado por infração ao mesmo 
dispositivo legal, antes de decorridos 02 (dois) anos da imposição de penalidade.

Consulta a Infrações Trabalhistas * Lei 12.527/ 2011 - http://cdcit.mte.br/inter/cdcit/pages/infracoes/ Página 1 de 1
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ANEXO - Relação dos Dispositivos Legais Consultados
Art 9a, caput, da MP 927.
Art. 1° da Lei n” 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 1“ da Lei n° 605/1949.
Art. Ia da Lei Complementar n3 110, de 29.6.2001.
Art. Ia da Lei n3 12.436/2011.
Art. I3 da Lei n3 4.090, de 13.7.1962, com as alterações introduzidas pelo art. I3, da Lei n3 4.749, de 12.8.1965 c/c o art. 19 da Lei 
Complementar 150, de 2015.
Art. I3 da Lei n3 4.090, de 13.7.1962, com as alterações introduzidas pelo art. I3, da Lei n3 4.749, de 12.8.1965.
Art. I3 da Lei n3 4.090, de 13.7.1962, com as alterações introduzidas pelo art. 23, § 23, da Lei n3 4.749, de 12.8.1965 c/c o art. 19 da
Lei Complementar 150, de 2015.
Art. Ia da Lei n3 4.090, de 13.7.1962, com as alterações introduzidas pelo art. 23, § 23, da Lei n3 4.749, de 12.8.1965.
Art. I3 da Lei n3 4.090, de 13.7.1962, com as alterações introduzidas pelo art. 23, caput, da Lei n3 4.749, de 12.8.1965 c/c o art. 19 da
Lei Complementar 150, de 2015.
Art. I3 da Lei n3 4.090, de 13.7.1962, com as alterações introduzidas pelo art. 23, caput, da Lei n3 4.749, de 12.8.1965.
Art. Ia da Lei n3 4.090, de 13.7.1962, combinado com o art. 23, parágrafo único, do Decreto n3 57.155, de 3.11.1965 e com o art. 19 
da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. I3 da Lei n3 4.090, de 13.7.1962, combinado com o art. 23, parágrafo único, do Decreto n3 57.155, de 3.11.1965.
Art. I3 da Lei n3 9.029, de 13.4.1995.
Art. I3 da Lei n3 9.029/1995.
Art. Ia da Lei na 9.719, de 27.11.1998.
Art. I3 da Lei na 9.719, de 27.11.98, c/c arts. Ia e 2a do Decreto na 94.536, de 29.6.87.
Art. Ia da Lei na 9.719, de 27.11.98, c/c o Decreto n3 1.574, de 31.6.95.
Art. Ia, § Ia, da Lei n3 4.923, de 23.12.1965,combinado com o artigo Ia da Portaria n. 1.127, de de 14/10/19 da Secretaria Especial de 
Previdência e Trabalho, do Ministério da Economia.
Art. Ia, §la da Lei 13.475/17.
Art. Ia, caput, da Lei n3 7.418, de 16.12.1985, alterada pela Lei n3 7.619, de 30.9.1987 c/c o art. 19 da Lei Complementar 150, de 
2015.
Art. Ia, caput, da Lei na 7.418, de 16.12.1985, alterada pela Lei n3 7.619, de 30.9.1987, combinado com o art. 4a, parágrafo único , do 
Decreto n3 95.247, 17.11.1987.
Art. Ia, caput, da Lei na 7.418, de 16.12.1985, alterada pela Lei na 7.619, de 30.9.1987.
Art. Ia, da Lei na 4.090, de 13.7.1962, combinado com o art. 2a, parágrafo único, do Decreto n3 57.155, de 3.11.1965.
Art. Ia, in fine, da Lei na 9.719, de 27 de novembro de 1998.
Art. Ia, inciso I, do Decreto-Lei na 368, de 19.12.1968.
Art. Ia, inciso II, do Decreto-Lei na 368, de 19.12.68.
Art. Ia, parágrafo único, da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 10 da Lei 6.019, de 3.1.1974, em combinação com o art. 2a, inciso I, da Portaria na 789, de 2.6.2014.
Art. 10 da Lei 6.019, de 3.1.1974, em combinação com o artigo 4a, §13, da Portaria na 789, de 2.6.2014.
Art. 10 da Lei 6.019, de 3.1.1974, em combinação com o artigo 4a, §2e, da Portaria n3 789, de 2.6.2014.
Art. 10 da Lei 6.019, de 3.1.1974.
Art. 10 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 10, §13, da Lei 6.019/74, com redação dada pela Lei 13.429/17.
Art. 10, §la, incisos I, II ou III, da Lei na 14.020 de 06/07/2020.
Art. 10, §la, incisos I, II ou III, da MP 936/2020.
Art. 10, §la, incisos I, II ou III, da MP na 1.045 de 27/04/2021.
Art. 10, §23, da Lei 6.019/74, com redação dada pela Lei 13.429/17.
Art. 10, caput e incisos, da Lei na 6.533, de 24.5.1978.
Art. 10, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 10, inciso I c/c § 2a do mesmo artigo da Lei na 14.020 de 06/07/2020.
Art. 10, inciso I, da MP 936/2020.
Art. 10, inciso II, da MP 936/2020.
Art. 10, incisos I, II ou III, c/c § 3a do mesmo artigo da MP na 1.045 de 27/04/2021.
Art. 10, incisos II e III, c/c § 2a do mesmo artigo da Lei na 14.020 de 06/07/2020.
Art. 10, parágrafo único, da Lei na 6.533, de 24.5.1978.
Art. 10°, "caput", da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 10a, §42 da Lei 6.019/74, com a redação conferida pela Lei 13.429/17.
Art. 10a, §5a da Lei 6.019/74, com a redação conferida pela Lei 13.429/17.
Art. 11, "caput", da Lei n” 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 11, § 4a, da MP 936/2020.
Art. 11, §6a da Lei n3 9.432/1997.
Art. 11, caput, da Lei 6.019, de 3.1.1974.
Art. 11, caput, da MP 927.
Art. 11, caput,da Lei 6.019, de 3.1.1974.
Art. 11, parágrafo único, da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 12 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 12 da Lei n3 4.680, de 18.6.1965.
Art. 12 da MP 936/2020.
Art. 12, § Ia, da Lei na 6.019, de 3.1.1974.
Art. 12, § 4a, da Lei na 14.020 de 06/07/2020.
Art. 12, § 4a, da MP n3 1.045 de 27/04/2021.
Art. 12, §13, da Lei 6.019, de 3 de janeiro de 1974.
Art. 12, §2a da Lei n3 14.020 de 06/07/2020.
Art. 12, §23 da MP na 1.045 de 27/04/2021.
Art. 12, §23, da Lei 6.019, de 3 de janeiro de 1974.
Art. 12, §2a, Inc. I e II da Lei na 14.020 de 06/07/2020.
Art. 12, §2a, Inc. I e II da MP na 1.045 de 27/04/2021.
Art. 12, alínea "a", da Lei na 6.019, de 3.1.1974.
Art. 12, alínea "b", da Lei n3 6.019, de 3.1.1974.
Art. 12, alínea "c", da Lei na 6.019, de 3.1.1974.
Art. 12, alínea "d", da Lei n3 6.019, de 3.1.1974.
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74‘Art. 12, alínea "e", da Lei n9 6.019, de 3.1.1974, combinado com o art. 19 do Decreto n9 73.841, de 13.3.
Art. 12, alínea f, da Lei n9 6.019, de 3 de janeiro de 1974.
Art. 12, caput e §19 da Lei n9 14.020, de 06/07/2020.
Art. 12, caput e incisos, da Lei n9 6.615, de 16.12.1978.
Art. 12, caput, da Lei n9 6.533, de 24.5.1978.
Art. 12,1 e §19 do mesmo artigo da MP ne 1.045 de 27/04/2021. p QpL,
Art. 12, II e §19 do mesmo artigo da MP n9 1.045 de 27/04/2021. _
Art. 129 da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. l/tz "
Art. 129 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 13 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 13 da Lei n9 6.533/1978.
Art. 13, § l9 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 13, § 39, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 13, § 39, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 13, § 49, I, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 13. § 4a, I, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 13, § 49, II, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 13, § 4a, II, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 13, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 13, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 13, caput, da MP 927.
Art. 13, inciso I, da Lei n9 6.615, de 16.12.1978.
Art. 13, inciso II, da Lei n9 6.615, de 16.12.1978.
Art. 13, inciso III, da Lei n9 6.615, de 16.12.1978.
Art. 13, parágrafo único, do Decreto n9 57.690, de l9.2.1966.
Art. 130 da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 130 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 130, § l9, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 130-A da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 130-A da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 132 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 134, § l9, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 134, § 2a, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 134, §19, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17 c/c art. 19 da Lei Complementar 150, 
de 2015.
Art. 134, §19, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 134, §19, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 134, §3e, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17 c/c art. 19 da Lei Complementar 150, 
de 2015.
Art. 134, §3B, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 134, caput, § l9, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 134, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 135, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 135, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. I
Art. 136, § l9, da Consolidação das Leis do Trabalho. L

Art. 136, § 29, da Consolidação das Leis do Trabalho. 1
Art. 137, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. I
Art. 137, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. I
Art. 139, § l9, da Consolidação das Leis do Trabalho. I
Art. 139, § 29, da Consolidação das Leis do Trabalho. I
Art. 139, § 39, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 14 da Lei n9 6.615, de 16.12.1978. 
Art. 14, § l9 da Lei Complementar 150, de 2015. 
Art. 14, § 29 da Lei Complementar 150, de 2015. /
Art. 14, caput e incisos, da Lei n9 6.533, de 24.5.1978.
Art. 140 da Consolidação das Leis do Trabalho. / /
Art. 142, § 4a, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. 7 \
Art. 142, § 4e, da Consolidação das Leis do Trabalho. 1 )
Art. 142, § 59, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. \_y

Art. 142, § 59, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 142, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 142, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 143, § 2a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 143, caput e §la, da CLT.
Art. 143, caput, § l9, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 143, caput, § l9, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 145, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 145, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 15 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 15 da Lei n9 5.889, de 8.6.1973. If S

Art. 15 da Lei n9 6.615, de 16.12.1978. 
Art. 15, caput, da Lei n9 6.533, de 24.5.1978. 
Art. 150, § 5a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 150, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. /
Art. 152 da Consolidação das Leis do Trabalho. I
Art. 16 da Lei Complementar 150, de 2015. '—P I
Art. 16 da Lei n9 6.615, de 16.12.1978. -----/
Art. 16, caput, da Lei na 5.889, de 8.6.1973. 
Art. 16, parágrafo único, da Lei n9 6.533, de 24.5.1978.
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Art. 16a, da Lei na 14.020 de 06/07/2020 c/c Art. 4a do Decreto 10.422, de 13 de julho de 2020.
Art. 168, § 7a da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.
Art. 168, §69 da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015. p- s.;Ç ^-[j$

Art. 17 da Lei Complementar 150, de 2015. I .T .....
Art. 17 da Lei n« 6.019, de 3.1.1974. v ------—
Art. 17, § Ia, da Lei na 12.690, de 19 de julho 2012. . k __ ____—
Art. 17, §2Q, da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 17, alínea "a", da Lei n9 7.183, de 5.4.1984.
Art. 17, alínea "b", da Lei n9 7.183, de 5.4.1984.
Art. 17, combinado com o art. 23, § Ia, inciso II, da Lei n9 8.036, de 11.5.1990 e com o art. 34, § 6a da Lei Complementar 150, de 
2015.
Art. 17, combinado com o art. 23, § ls, inciso II, da Lei n9 8.036, de 11.5.1990.
Art. 18 da Lei n9 6.019, de 3.1.1974.
Art. 18 da Lei n9 6.533, de 24.5.1978.
Art. 18, § l9, da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 18, caput, da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 18, da MP n9 1.045 de 27/04/2021.
Art. 18, inciso I, da Lei n9 6.615, de 16.12.1978.
Art. 18, inciso II, da Lei n9 6.615, de 16.12.1978.
Art. 18, inciso III, da Lei n9 6.615, de 16.12.1978.
Art. 18, inciso IV, da Lei n9 6.615, de 16.12.1978.
Art. 19 da Lei Complementar 150/2015 c/c art. 473 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 19 da Lei Complementar 150/2015 c/c art. 76 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 19 da Lei n9 6.615, de 16.12.1978.
Art. 19, §4e, da Lei 13.475/2017.
Art. 2°, § l9, da Lei n” 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 2°, § 2a, da Lei n” 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 2a da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 29 da Lei Complementar n9 110, de 29.6.2001.
Art. 2a, § l9, da Lei n9 5.811, de 11.10.72.
Art. 29, § 4a da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 29, § 59, inciso I da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 2a, § 69 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 2a, § 89 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 2a, §§ l9 e 59, da Lei n9 9.719, de 27.11.1998.
Art. 29, §19 da Lei 6.019/74, com redação conferida pela Lei 13.429/17 c/c art. 7a, parágrafo único, art. 99, parágrafo único, e art. 14 
da Lei 7.783/89.
Art. 29, caput, da Lei n9 6.224, de 14.7.1975.
Art. 29, caput, do Decreto-Lei n9 806, de 4.9.1969.
Art. 29, inciso I, da Lei n9 9.719, de 27.11.1998.
Art. 2a, inciso II, da Lei n9 9.719, de 27.11.1998. .
Art. 2a, inciso V, alínea "b", da Lei 13.103, de 02 de março de 2.015. I
Art. 20, caput, da Lei 13.475/2017. l/l
Art. 20, caput, da Lei n9 6.615, de 16.12.1978. I
Art. 20, parágrafo único, da Lei na 6.615, de 16.12.1978. I
Art. 21, § l9, da Lei n9 7.183, de 5.4.1984. I
Art. 21, § 2a, da Lei n9 6.533, de 24.5.1978. |

Art. 21, § 2a, da Lei na 7.183, de 5.4.1984. I
Art. 21, § 4a, da Lei n9 6.533, de 24.5.1978. I j

Art. 21, alínea "a", da Lei n9 7.183, de 5.4.1984. I
Art. 21, alínea "b”, da Lei n9 7.183, de 5.4.1984. I
Art. 21, alínea "c”, da Lei n9 7.183, de 5.4.1984. |
Art. 21, inciso I, da Lei n9 6.533, de 24.5.1978. /

Art. 21, inciso II, da Lei na 6.533, de 24.5.1978. ---------x
Art. 21, inciso III, da Lei n9 6.533, de 24.5.1978. \
Art. 21, inciso IV, da Lei n9 6.533, de 24.5.1978. \ )

Art. 21, inciso V, da Lei n9 6.533, de 24.5.1978.
Art. 22 da Lei n9 8.036, de 11.5.1990 c/c art. I9, inciso I, do Decreto-Lei n9 368, de 19.12.1968.
Art. 22 da Lei n9 8.036, de 11.5.1990, c/c art. I9, inciso II, do Decreto-Lei n9 368, de 19.12.1968.
Art. 22 da Lei n9 8.630, de 25.2.1993.
Art. 22, § 2a, da Lei na 7.183, de 5.4.1984.
Art. 22, caput, da Lei n9 6.533, de 24.5.1978.
Art. 22, caput, da Lei n9 7.183, de 5.4.1984.
Art. 22, parágrafo único, da Lei n9 6.533, de 24.5.1978.
Art. 224, § Ia, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 224, § Ia, parte final, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 224, § 2-, da Consolidação das Leis do Trabalho. ,—
Art. 224, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela MP 905 de 11 de novembro de 2019. í
Art. 224, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. I

Art. 225 da Consolidação das Leis do Trabalho. I P/
Art. 227, § l9, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 227, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 229, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. I
Art. 23 da Lei n9 6.533, de 24.5.1978. \
Art. 23 da Lei n9 6.615/1978. V-------

Art. 23, § l9, inciso I, da Lei n9 8.036, de 11.5.1990, c/c art. 35, caput, da Lei Complementar 1507de 2015.
Art. 23, § l9, inciso I, da Lei n9 8.036, de 11.5.1990.
Art. 23, § l9, inciso II, da Lei n9 8.036, de 11.5.1990.
Art. 23, § Ia, inciso IV, da Lei n9 8.036, de 11.5.1990 c/c art. 35, caput, da Lei Complementar 150, de 2015.
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Art. 23, § 19, inciso IV, da Lei na 8.036, de 11.5.1990.
Art. 23, § Ia, inciso V, da Lei ne 8.036, de 11.5.1990 c/c art. 35, caput, da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 23, § 19, inciso V, da Lei n9 8.036, de 11.5.1990.
Art. 23, §19, inciso I, c/c art. 18, §19, da Lei 8.036, de 11.5.1990.
Art. 23, §ls, inciso I, c/c art. 18, caput, da Lei 8.036, de 11.5.1990. f_, .. HaQ!
Art. 23, caput, da Lei na 7.183. de 5.4.1984. L ■ ' .. J !
Art. 230, § 2a, da Consolidação das Leis do Trabalho. 7
Art. 230, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. ____
Art. 234, alínea “a", da Consolidação das Leis do Trabalho. ‘ “rt/
Art. 234, alínea "b”, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 234, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 235, § 1®, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 235, § 2a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 235, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 235-C, §ls , da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 235-C, §10 da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015,
Art. 235-C, §2a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 235-C, §3S da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.
Art. 235-C, §3a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 235-C, §4a da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.
Art. 235-C, §6a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 235-C, §8e da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.
Art. 235-C, §9S da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.
Art. 235-C, §9a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 235-C, caput da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.
Art. 235-D, § 5a da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.
Art. 235-D, §la da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.
Art. 235-D, §2a da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.
Art. 235-D, §3a da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.
Art. 235-D, caput da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.
Art. 235-D, inciso I, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 235-D, inciso II, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 235-D, inciso III, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 235-E, §la, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 235-E, §lla, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 235-E, §49, da Consolidação das Leis do Trabalho. r
Art. 235-E, §59, da Consolidação das Leis do Trabalho. f
Art. 235-E, §6a, da Consolidação das Leis do Trabalho. /
Art. 235-E, §7a, da Consolidação das Leis do Trabalho. J
Art. 235-E, I da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015. I
Art. 235-E, II da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015. »
Art. 235-E, III da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015. B
Art. 235-F da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015. //

Art. 235-F da Consolidação das Leis do Trabalho. il
Art. 235-G da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015. I
Art. 235-G da Consolidação das Leis do Trabalho. I'
Art. 238, § 2e, da Consolidação das Leis do Trabalho. I
Art. 238, § 3a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 238, § 4a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 238, § 59, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 238, § 6a, da Consolidação das Leis do Trabalho. / /
Art. 238, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. / /
Art. 239, § Ia, da Consolidação das Leis do Trabalho. / /

Art. 239, § 25, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 239, § 3a, da Consolidação das Leis do Trabalho. yj
Art. 239, § 4a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 239, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 24 da Lei na 6.615, de 16.12.1978.
Art. 24 da Lei na 7.998, de 11.1.1990.
Art. 24 da Lei na 7.998, de 11/01/1990, combinado com art. 7a, inciso I da Portaria na 1.195, de 30/10/19 e art. Ia da Portaria na 1.127 
de 14/10/19 da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho, do Ministério da Economia.
Art. 24 da Lei na 7.998, de 11/01/1990, combinado com art. 7a, inciso II da Portaria na 1.195, de 30/10/19 e art. Ia da Portaria na 1.127 
de 14/10/19 da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho, do Ministério da Economia.
Art. 24, caput, da Lei na 7.183, de 5.4.1984.
Art. 24, da Lei na 7.998, de 11.1.1990, combinado com 0 art. 7a do Decreto na 76.900, de 23.12.1975.
Art. 24, da Lei na 7.998, de 11.1.1990, combinado com o art. 7a, do Decreto na 76.900, de 23.12.1975.
Art. 24, parágrafo único, da Lei na 7.183, de 5.4.1984.
Art. 240, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 240, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 241, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. Ç
Art. 241, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho. \
Art. 242 da Consolidação das Leis do Trabalho. \.
Art. 243 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 244, § 2a, da Consolidação das Leis do Trabalho. \
Art. 244, § 3a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 244, § 4a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 245 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 246 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 248, § Ia, da Consolidação das Leis do Trabalho.
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Art. 248, § 2a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 248, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 249, § 29, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 25 da Lei na 6.615, de 16.12.1978.
Art. 25 da Lei n9 8.630, de 25.2.1993.
Art. 25, § ia, da Lei 13.475/17.
Art. 25, § 12, da Lei n9 7.183, de 5.4.1984.
Art. 25, § 22, da Lei 13.475/17.
Art. 25, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 25, caput, da Lei na 7.183, de 5.4.1984.
Art. 250, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 251, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 252 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 253, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 26 da Lei n9 6.533, de 24.5.1978.
Art. 26 da Lei n9 6.615, de 16.12.1978.
Art. 26 da Lei n9 8.630, de 25.2.93.
Art. 26, § 12, da Lei n9 7.183, de 5.4.1984.
Art. 26, § 22, da Lei n9 7.183, de 5.4.1984.
Art. 26, § 32, da Lei ne 7.183, de 5.4.1984.
Art. 26, inciso I, da Lei 13.475/17.
Art. 26, inciso II, da Lei 13.475/17.
Art. 26, parágrafo único, da Lei n9 8.630, de 25.2.1993.
Art. 27 da Lei na 6.533, de 24.5.1978.
Art. 27, inciso I, da Lei 13.475/17.
Art. 27, inciso II, da Lei 13.475/17.
Art. 28 da Lei n2 8.630, de 25.2.1993.
Art. 28, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 28, parágrafo único, da Lei 13.475/17.
Art. 29, § le, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 29, § ia, da Lei n2 7.183, de 5.4.1984.
Art. 29, § 22, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c arts. 9° e 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 29, § 22, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 29, § 4a, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 29, § 4a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 29, §12, da Lei 13.475/17.
Art. 29, §2a, da Lei 13.475/17.
Art. 29, alínea "a", da Lei na 7.183, de 5.4.1984.
Art. 29, alínea "b", da Lei na 7.183, de 5.4.1984.
Art. 29, alínea "c”, da Lei na 7.183, de 5.4.1984.
Art. 29, alínea "d", da Lei na 7.183, de 5.4.1984.
Art. 29, caput da CLT.
Art. 29, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 293 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 294 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 295, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 296 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 297 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 298 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 299 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 3°, inciso I, da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 3°, inciso II, da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 3°, inciso III, da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 3o, inciso IV, da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 3o, inciso V, da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 32 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 32 da Lei na 6.224, de 14.7.1975.
Art. 32, § 12, da Lei na 9.719, de 27.11.1998.
Art. 32, § 2a da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 3S, caput, da Lei n9 7.183, de 5.4.1984.
Art. 3a, caput, da Lei n2 9.601, de 21.1.1998.
Art. 32, da Lei n9 9.601, de 21.1.1998.
Art. 3a, inciso I, da Lei n9 9.719, de 27.11.1998.
Art. 32, inciso V, § 29; Art. 49, § 2a; art. 59; art. 69 e art. 7a da Lei 13.189/15, alterada pela Lei 13.456/17.
Art. 32, incisos I e II, da Lei n9 9.719, de 27.11.1998.
Art. 3a, parágrafo único, da Lei n9 7.183, de 5.4.1984.
Art. 30 da Lei n9 6.533, de 24.5.1978.
Art. 30, § 2a, da Lei na 7.183, de 5.4.1984.
Art. 30, caput e incisos da Lei na 7.183, de 5.4.1984.
Art. 300, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 301 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 303 da Consolidação das Leis do Trabalho. ,
Art. 304, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. I
Art. 304, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho. I
Art. 305 da Consolidação das Leis do Trabalho. '----------
Art. 307 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 308 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 31 da Lei n9 7.183, de 5.4.1984.
Art. 31, inciso I, da Lei 13.475/17.
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Art. 31, inciso II, da Lei 13.475/17.
Art. 31, inciso III, da Lei 13.475/17.
Art. 31, inciso IV, da Lei 13.475/17.
Art. 318 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 319 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 32, inciso I, da Lei 13.475/17.
Art. 32, inciso II, da Lei 13.475/17.
Art. 32, inciso III, da Lei 13.475/17.
Art. 32, inciso IV, da Lei 13.475/17.
Art. 320, § Ia, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 320, § 2-, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 320, § 3a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 320, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 321 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 322, § Ia, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 322, § 2a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 322, § 3a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 322, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 33, caput, da Lei na 7.183, de 5.4.1984.
Art. 33, inciso I, da Lei 13.475/17.
Art. 33, inciso II, da Lei 13.475/17.
Art. 33, inciso III, da Lei 13.475/17.
Art. 33, inciso IV, da Lei 13.475/17.
Art. 335, alínea "a", da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 335, alínea "b”, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 335, alínea "c”, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 34, §la, da Lei 13.146, de 06 de julho de 2015 c/c artigo Ia da Lei na 9.029, de 13 de abril de 1995.
Art. 34, §2a, da Lei 13.146, de 06 de julho de 2015 c/c artigo Ia da Lei na 9.029, de 13 de abril de 1995.
Art. 34, §3a, da Lei 13.146, de 06 de julho de 2015 c/c artigo Ia da Lei na 9.029, de 13 de abril de 1995.
Art. 34, 54a, da Lei 13.146, de 06 de julho de 2015 c/c artigo Ia da Lei na 9.029, de 13 de abril de 1995.
Art. 34, §5a, da Lei 13.146, de 06 de julho de 2015 c/c artigo Ia da Lei na 9.029, de 13 de abril de 1995.
Art. 34, alínea "a", da Lei na 7.183, de 5.4.1984.
Art. 34, alínea "b", da Lei na 7.183, de 5.4.1984.
Art. 34, alínea "c", da Lei na 7.183, de 5.4.1984.
Art. 34, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 35 da Lei na 7.183, de 5.4.1984.
Art. 35, caput, c/c 551a, 2a e 4a, da Lei 13.475/2017.
Art. 35, caput, da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 358, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 358, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 36 da Lei na 12.815, de 5.6.2013.
Art. 36 da Lei na 7.183, de 5.4.1984.
Art. 36, 54a, da Lei 13.146, de 06 de julho de 2015 c/c artigo Ia da Lei na 9.029, de 13 de abril de 1995.
Art. 36, inciso I, da Lei 13.475/17.
Art. 36, inciso II, da Lei 13.475/17.
Art. 36, inciso III, da Lei 13.475/17.
Art. 37 da Lei na 7.183, de 5.4.1984.
Art. 37, § Ia, da Lei na 7.183, de 5.4.1984.
Art. 37, 5 2a, da Lei na 7.183, de 5.4.1984.
Art. 37, 5 3a, da Lei na 7.183, de 5.4.1984.
Art. 37, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 373-A, inciso I, da CLT c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015 .
Art. 373-A, inciso I, da CLT c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 373-A, inciso I, da CLT.
Art. 373-A, inciso I, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 373-A, inciso II, da CLT c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 373-A, inciso II, da CLT.
Art. 373-A, inciso II, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 373-A, inciso III, da CLT.
Art. 373-A, inciso III, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 373-A, inciso IV, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 373-A, inciso IV, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 373-A, inciso V, da CLT.
Art. 373-A, inciso V, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 373-A, inciso VI, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 373-A, inciso VI, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 377, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 38, 5 Ia, da Lei na 7.183, de 5.4.1984.
Art. 38, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 38, caput, da Lei na 7.183, de 5.4.1984.
Art. 38, inciso I, da Lei 13.475/17.
Art. 38, inciso II, da Lei 13.475/17.
Art. 38, incisos I e II. da Lei 13.475/17.
Art. 384 da Consolidação das Leis do Trabalho. (
Art. 386 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 389, § Ia, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 39 da Lei na 12.815, de 5.6.2013.
Art. 39, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 39, caput, da Lei na 7.183, de 5.4.1984.
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Art. 39, parágrafo único, da Lei n2 7.183, de 5.4.1984. L q
Art. 390, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. V* /__
Art. 390-C da Consolidação das Leis do Trabalho. j,, yj,
Art. 391, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho. «/) __
Art. 391-A da CLT c/c Art. 10, inciso II, alínea "b", do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias c/c art.h^y^èei-CofflpTêlflêhfãr 
150, de 2015.
Art. 391-A da CLT c/c Art. 10, inciso II, alínea "b", do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias c/c Lei Complementar na 146, de 
25 de junho de 2014.
Art. 391-A da CLT c/c Art. 10, inciso II, alínea "b", do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.
Art. 392, § 3a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 392, § 42, inciso I, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 392, § 4a, inciso II, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 392, § 4®, inciso II, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 392, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 392, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 392-A, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 392-A, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 393 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 394, caput, incisos I, I e III, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 394, I, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 394, II, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 394, III, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 394-A da CLT.
Art. 394-A, 52a, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória 
808/17.
Art. 394-A, 53a, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória 
808/17.
Art. 394-A, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória 
808/17.
Art. 395 da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 395 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 396, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 396, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 4o, "caput", combinado com artigo 3°, inciso I, da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 4°, "caput", combinado com artigo 3o, inciso II, da Lei n” 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 4°, "caput", combinado com artigo 3°, inciso III, da Lei n" 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 4°, "caput", combinado com artigo 3°, inciso IV, da Lei n“ 5.811, de 11 de outubro de 1972. I\
Art. 4°, inciso I, da Lei n" 5.811, de 11 de outubro de 1972. I.
Art. 4°, inciso II, da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972. il
Art. 4a da Lei 6.019, de 3.1.1974, com redação dada pela Lei 13.429/17. I
Art. 4a da Lei n2 6.533, de 24.5.1978. //
Art. 42 da Lei n2 9.432/1997. #/

Art. 4a inciso II, da Lei n2 9.601, de 21.1.1998. II
Art. 42, § l2, inciso I, da Lei n2 9.601, de 21.1.1998. í
Art. 4a, § l2, inciso II, da Lei n2 9.601, de 21.1.1998. y
Art. 4a, § 2a da Lei 13.475/17. /
Art. 49, § 2a, da MP 927. / /
Art. 4a, 5 3a, da Lei n2 9.601, de 21.1.1998. /
Art. 4a, caput, do Decreto-Lei na 972, de 17.10.1969. (

Art. 4a, da Lei n2 9.719, de 27.11.98.
Art. 4a, inciso I, da Lei n2 9.601, de 21.1.1998.
Art. 4a, inciso II, da Lei na 9.601, de 21.1.1998. I /

Art. 4a, parágrafo único da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 4a, parágrafo único, da Lei n2 7.418, de 16.12.1985, alterada pela Lei na 7.619, de 30.9.1987 c/c o art. 19 da Lei Complementar 
150, de 2015.
Art. 4a, parágrafo único, da Lei n2 7.418, de 16.12.1985, alterada pela Lei n2 7.619, de 30.9.1987.
Art. 4S-C, inciso I, alínea "a", da Lei no 6.019, de 3 de janeiro de 1974, com a redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 42-C, inciso I, alínea "b", da Lei no 6.019, de 3 de janeiro de 1974, com a redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 4a-C, inciso I, alínea "c”, da Lei no 6.019, de 3 de janeiro de 1974, com a redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 42-C, inciso I, alínea "d", da Lei no 6.019, de 3 de janeiro de 1974, com a redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 4a-C, inciso II, da Lei no 6.019, de 3 de janeiro de 1974, com a redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 40 da Lei n2 12.815, de 5.6.2013.
Art. 40, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 40, parágrafo 3a, da Lei n2 12.815 de 5.6.2013.
Art. 40, parágrafo único, da Lei 13.475/17.
Art. 400 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 403, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 403, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 404, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 405, § 2a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 405, § 5a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 405, inciso I, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 405, inciso II, § 3a, alínea "a", da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 405, inciso II, § 3a, alínea "b", da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 405, inciso il, § 3a, alínea "c", da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 405, inciso II, § 3a, alínea "d", da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 409 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 41, § Ia, da Lei na 3.857, de 22.12.1960.
Art. 41, § 2a, da Lei n2 3.857, de 22.12.1960.
Art. 41, 52a, da Lei 13.475/17.
Art. 41, 53a, da Lei 13.475/17.
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Art. 41, §4<>, da Lei 13.475/17.
Art. 41, caput, c/c art. 47, §1» da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 41, caput, c/c art. 47, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/1,7
Art. 41, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. ;
Art. 41, caput, da Lei 13.475/17. ‘ ■

u?__ _
Art. 41, caput, da Lei na 3.857, de 22.12.1960.
Art. 41, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 412 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 413, inciso I, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 413, inciso II, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 413, incisso II, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 413, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 42 da Lei na 12.815 de 5.6.2013.
Art. 42, § Ia, da Lei n2 3.857, de 22.12.1960.
Art. 42, § 2=, da Lei n2 3.857, de 22.12.1960.
Art. 42, § 32, da Lei n2 3.857, de 22.12.1960.
Art. 42, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 42, inciso I, da Lei n2 3.857, de 22.12.1960.
Art. 42, inciso II, da Lei na 3.857, de 22.12.1960.
Art. 427, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 428, § 2-, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 428, § 3a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 428, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 429, §22, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação da Lei na 12.594/2012.
Art. 429, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho, combinado com Art. 53 do Decreto n2 9.579, de 22 de novembro de2018.
Art. 429, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 43, § l2, alínea "a", da Lei n2 7.183, de 5.4.1984.
Art. 43, § Ia, alínea "b”, da Lei n2 7.183, de 5.4.1984.
Art. 43, § 2a, alínea "b", da Lei n2 7.183, de 5.4.1984.
Art. 43, §22, da Lei 13.475/17.
Art. 43, §4e, da Lei 13.475/17.
Art. 43, §7a, da Lei 13.475/17.
Art. 43, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 43, caput, da Lei n2 7.183, de 5.4.1984.
Art. 430, § l2 da Consolidação das Leis do Trabalho, combinado com Art. 50, §le, do Decreto n2 9.579/2018 e Art. 52, V, da Portaria 
723 de 23 de abril de 2012.
Art. 430, § Ia da Consolidação das Leis do Trabalho, combinado com Art. 50, §la, do Decreto n2 9.579/2018 e Art. 5a, VI, da Portaria 
723 de 23 de abril de 2012.
Art. 430, § l2 da Consolidação das Leis do Trabalho, combinado com Art. 50, §12, do Decreto n2 9.579/2018 e Art. 5a, VII, da Portaria 
723 de 23 de abril de 2012.
Art. 430, § Ia, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 432, § Ia, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 432, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. .
Art. 433 da Consolidação das Leis do Trabalho. I
Art. 44 da Lei n2 3.857, de 22.12.1960. //

Art. 44, §12, da Lei 13.475/17. I
Art. 44, §2e, da Lei 13.475/17. I

Art. 44, §3e, da Lei 13.475/17. tf
Art. 44, §4a, da Lei 13.475/17. '
Art. 44, caput, da Lei n2 7.183, de 5.4.1984. C/

Art. 442-A da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. /X
Art. 442-A da Consolidação das Leis do Trabalho. I ]
Art. 444 da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. \ J

Art. 444 da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 22C da Lei 7.998, de 11 de janeiro de 1990 c/c art. 19 da Lei Complementar 
150/2015.
Art. 444 da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 22C da Lei 7.998, de 11 de janeiro de 1990.
Art. 444 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 445, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 445, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 45 da Lei n2 7.183, de 5.4.1984.
Art. 45 da Lei n2 8.630, de 25.2.1993.
Art. 45, §32, da Lei 13.475/17.
Art. 45, §4a, da Lei 13.475/17.
Art. 452-A da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, c/c art. 2a, I, da Portaria 349, de 23 de 
maio de 2018.
Art. 452-A da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, c/c art. 2a, III, da Portaria 349, de 23 de 
maio de 2018.
Art. 452-A da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 452-A, §12, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 452-A, §lla, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória 
808/17.
Art. 452-A, §42, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 452-A, §62, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória 
808/17.
Art. 452-A, §62, da Consolidação das leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, c/c art. 2a, §22, da Portaria 349, de
23 de maio de 2018. ,
Art. 452-A, §62, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 452-A, §8°, da Consolidação das Leis do Trabalho, c/c art. 6a da Portaria 349, de 23 de maio de 2018.
Art. 452-A, §92, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 452-A, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, c/c art. 2a, II, da Portaria 349, de
23 de maio de 2018.
Art. 452-A, inciso I, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória 
808/17.
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Art. 452-A, inciso II, c/c §12a, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida 
Provisória 808/17.
Art. 452-A, inciso II, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória 
808/17.
Art. 452-A, inciso III, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória 
808/17.
Art. 452-G da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória 808/17.
Art. 452-H da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória 808/17.
Art. 456-A, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 457, § Ia, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 457, §la, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provi^ri^Q |

Art. 457, §1®, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17. Pívf.
Art. 457, §12a, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Medida Provisória na 808 de 2017. <
Art. 457, §14a, inciso III, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Medida Provisória na 808 de 2017. pQ” 
Art. 457, §14a, incisos I e II, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Medida Provisória na 808 de 2017.
Art. 457, §15a, da Consolidação das Leis do Trabalho, com
Art. 457, §16a, da Consolidação das Leis do Trabalho, com
Art. 457, §18a, da Consolidação das Leis do Trabalho, com
Art. 457, §19a, da Consolidação das Leis do Trabalho, com
Art. 457, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 458, § 2a, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 458, § 2a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 458, § 3a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 458, § 4a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 458, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 458, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 459, § Ia, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 46 da Lei na 3.857, de 22.12.1960.
Art. 46 da Lei na 7.183, de 5.4.1984.

redação conferida pela Medida Provisória na 808 de 2017. 
redação conferida pela Medida Provisória na 808 de 2017. 
redação conferida pela Medida Provisória na 808 de 2017. 
redação conferida pela Medida Provisória na 808 de 2017.

Art. 461 da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 461, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 462, § 2a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 462, § 3a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 462, § 4a, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 462, § 4a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 462, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 462, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. f
Art. 464 da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. /
Art. 464 da Consolidação das Leis do Trabalho. 1/
Art. 468, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. u

Art. 468, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. I >
Art. 469, § 3a, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. / /
Art. 469, § 3a, da Consolidação das Leis do Trabalho. I /
Art. 469, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. / /
Art. 469, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. I /
Art. 47 da Lei na 7.183, de 5.4.1984. | /

Art. 47, §2a, da Lei 13.475/17. J
Art. 47, §3a, da Lei 13.475/17.
Art. 47, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 47, da Lei na 3.857, de 22.12.1960.
Art. 470 da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 470 da Consolidação das Leis do Trabalho. / J
Art. 471 da Consolidação das Leis do Trabalho. / /
Art. 472, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. p-s.
Art. 473 da Consolidação das Leis do Trabalho. I )
Art. 476-A, § Ia, da Consolidação das Leis do Trabalho. Vz
Art. 476-A, § 4a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 476-A, § 5a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 476-A, § 6a, da Consolidação das Leis do Trabalho. ín I
Art. 476-A, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. Mí /
Art. 477, § Ia, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 477, § 4a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 477, § 5a, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 477, § 5a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 477, § 6a da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17 c/c art. 19 da Lei Complementar 150, 
de 2015.
Art. 477, § 6a da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 477, § 6a, alínea "a”, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 477, § 6a, alínea "b", da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 477, § 8a, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 477, § 8a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 477, §6a da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17 c/c art. 19 da Lei Complementar 150, 
de 2015.
Art. 477, §6a da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 479, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. f
Art. 48 da Lei na 3.857, de 22.12.1960.
Art. 48 da Lei na 7.183, de 5.4.1984. ''
Art. 48, inciso I, da Lei 13.475/17.
Art. 48, inciso II, da Lei 13.475/17.
Art. 48, inciso III, da Lei 13.475/17.
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Art. 484-A, inciso I, alínea 'b", da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 18, §la,da Lei na 8.036, de 11 de maio de 1990.
Art. 487, § Ia, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 487, § 5a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 487, § 6a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 488, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 49, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 5°, "caput”, da Lei n" 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 5°, § Io, da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 5°, § 2°, da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 5a da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 5a da Lei na 5.889, de 8.6.1973, combinado com o § 1® do art. 5a do Regulamento aprovado pelo Decreto na 73.626, de 
12.2.1974.
Art. 5a da Lei na 5.889, de 8.6.1973.
Art. 5a da Lei na 9.719, de 27.11.98.
Art. 5a, § 2a, da Lei n°. 12.023, de 27.08.2009.
Art. 5a, § 3a, Inc. I, c/c art. 5a, § 2a, Inc. I, da MP na 1.045 de 27/04/2021.
Art. 5a, § 3a, inciso I, combinado com o art. 5a, § 2a, inciso I, ambos da MP 936/2020.
Art. 5a, § 3a, inciso I, combinado com o art. 5a, § 2a, inciso I, da Lei na 14.020 de 06/07/2020.
Art. 5a, inciso I, da Lei n°. 12.023, de 27.08.2009.
Art. 5a. inciso II, da Lei n°. 12.023, de 27.08.2009.
Art. 5a, inciso III, da Lei n°. 12.023, de 27.08.2009.
Art. 5a, inciso IV, da Lei n°. 12.023, de 27.08.2009.
Art. 5a, inciso V, da Lei n*. 12.023, de 27.08.2009.
Art. 5a-A, §3a, da Lei na 6.019, de 3 de janeiro de 1974, com a redação conferida pela Lei na 13.429/2017.
Art. 5a; § 2a, I da MP na 1.045 de 27/04/2021.
Art. 50 da Lei na 7.183, de 5.4.1984.
Art. 50, §la, da Lei 13.475/17.
Art. 50, §3a, da Lei 13.475/17.
Art. 507-A da Consolidação das Leis do Trabalho com redação conferida pela Lei na 13.467, de 2017.
Art. 51, § 2a, da Lei na 7.183, de 5.4.1984.
Art. 51, § 3a, da Lei na 7.183, de 5.4.1984.
Art. 51, § 4a, da Lei na 7.183. de 5.4.1984.
Art. 51, § 5a, da Lei na 7.183, de 5.4.1984.
Art. 51, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 52 da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 52 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 52 da Lei na 7.183, de 5.4.1984.
Art. 52, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 52, parte final, da Lei na 7.183, de 5.4.1984. j
Art. 53 da Consolidação das Leis do Trabalho. /
Art. 53, caput, da Lei 13.475/17. /.

Art. 54, alínea "a”, da Lei na 3.857, de 22.12.1960. I
Art. 54, alínea "b”, da Lei na 3.857, de 22.12.1960. 11
Art. 54, caput, da Lei 13.475/17. I
Art. 54, parágrafo único, da Lei 13.475/17. |
Art. 543, § 3a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 543, § 6a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 543, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 545, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 545, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho. Z
Art. 56, parágrafo único, da Lei 13.475/17. / /
Art. 57, caput, da Lei 13.475/17. <7
Art. 58, § Ia, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. I A
Art. 58, § Ia, da Consolidação das Leis do Trabalho. I I
Art. 58, § 2a, da Consolidação das Leis do Trabalho. -Z'^
Art. 58, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 58, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 58, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 58-A, § 2a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 58-A, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 58-A, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 58-A, caput, e §4a, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 582 da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 582, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. Z/íj
Art. 583 da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17. /v / /
Art. 583, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. I [KZz
Art. 587 da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17. '—'
Art. 587 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 59, § Ia, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 59, § 2a c/c § 5a, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 59, § 2a c/c §5a, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 59, § 2a, da Consolidação das Leis do Trabalho , com redação conferida pela Lei 13.467/17 c/c art. 19 da Lei Complementar 150, 
de 2015.
Art. 59, § 2a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 59, § 4a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 59, §2a, da Lei 13.475/17.
Art. 59, §5a, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 59, caput c/c art. 61, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 59, caput c/c art. 61, da Consolidação das Leis do Trabalho.
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Art. 59, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17 c/c art. 19 da Lei Complementar 150, 
de 2015.
Art. 59, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 59-A da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória 808/17.
Art. 59-A da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 59-A, §28 da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória 
808/17.
Art. 6o, "caput”, combinado com artigo 3°, inciso III, da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 6°, "caput”, combinado com artigo 3°, inciso IV, da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972. * /
Art. 6o, "caput”, combinado com artigo 4o, inciso I, da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972. T ■ r '■ -W fí
Art. 6°, inciso I, da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972. .
Art. 6°, inciso II, da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972. ’•1 . -t-V'
Art. 6a da Lei Complementar 150, de 2015. -
Art. 68 da Lei n8 5.889, de 8.6.1973.
Art. 6a da Lei na 6.533, de 24.5.1978.
Art. 6a. § Ia, da Lei 13.475/17.
Art. 6a, § 2a, da Lei 13.475/17.
Art. 6a, § 3a da MP 927.
Art. 6a, § 3a, da Lei 13.475/17.
Art. 6a, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 6a, caput, da Lei na 6.615, de 16.12.1978.
Art. 6a, caput, da Lei na 9.719, de 27.11.98.
Art. 6a, caput, da MP 927.
Art. 6a, inciso I, da Lei n°. 12.023, de 27.08.2009.
Art. 6a, inciso II, da Lei n°. 12.023, de 27.08.2009.
Art. 6a, inciso II, da Lei na 5.811, de 11.10.72.
Art. 6a, inciso III, da Lei n°. 12.023, de 27.08.2009.
Art. 6a, parágrafo único, da Lei 6.019, de 3.1.1974.
Art. 6a, parágrafo único, da Lei na 9.719, de 27.11.1998.
Art. 6a-A da Lei na 10.101/2000.
Art. 60 e parágrafo único da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 60, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 602 da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 602, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 602, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 61, § Ia, da Consolidação das Leis do Trabalho. ,
Art. 61, § 2a, da Consolidação das Leis do Trabalho. /
Art. 61, § 3a, da Consolidação das Leis do Trabalho. y
Art. 61, §2a, da Lei 13.475/17. fl
Art. 61, §3a, da Lei 13.475/17. II
Art. 61, caput, da Lei 13.475/17. / /
Art. 62, caput, da Lei 13.475/17. / /
Art. 628, § Ia, da Consolidação das Leis do Trabalho. / /
Art. 63, caput, da Lei 13.475/17. / /
Art. 630, § 3a, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. / |
Art. 630, § 3a, da Consolidação das Leis do Trabalho. /
Art. 630, § 4a, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. I
Art. 630, § 4a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 630, § 5a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 630, §4a, da Consolidação das Leis do Trabalho. /-~r
Art. 64, caput, da Lei 13.475/17. / /
Art. 65, caput, da Lei 13.475/17. //

Art. 66 da Consolidação das Leis do Trabalho. I x
Art. 66, caput, da Lei 13.475/17. I \

Art. 67, §2a, da Lei 13.475/17.
Art. 67, caput c/c §la, da Lei 13.475/2017.
Art. 67, caput, c/c art. 68, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 67, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 67, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 68, §la, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela MP 905 de 11 de novembro de 2019.
Art. 68, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 7o da Lei n° 605/1949.
Art. 7a da Lei na 605/1949 c/c art. 19 da Lei Complementar 150/2015.
Art. 7a inciso II combinado com Art. 8a § Ia e Art. 12 caput e incisos I e II, da MP 936/2020.
Art. 7a inciso II combinado com Art. 8a e Arts. 11 e 12, da Lei na 14.020 de 06/07/2020.
Art. 7a inciso II da MP na 1.045 de 27/04/2021.
Art. 72 inciso III da MP na 1.045 de 27/04/2021. I ZV
Art. 7a, § Ia, da Lei 13.475/17. I W,
Art. 7a, § 3a da MP na 1.045 de 27/04/2021. \JZ
Art. 7a, §la, incisos I e II da MP na 1.045 de 27/04/2021.
Art. 7a, §la, incisos I, II e III da Lei n8 14.020 de 06/07/2020.
Art. 7a, caput, da Lei na 14.020 de 06/07/2020.
Art. 7a, caput, da Lei n8 9.719, de 27.11.98.
Art. 7a, caput, da MP 936/2020.
Art. 7a, caput, da MP na 1.045 de 27/04/2021.
Art. 7a, III e alíneas "a", "b" e "c" combinado com o art. 11, §la, da Lei na 14.020 de 06/07/2020.
Art. 7S, III e alíneas "a", "b" e "c" combinado com o art. 11, §ls, da MP na 1.045 de 27/04/2021.
Art. 7a, III, e alíneas "a", ”b" ou "c" combinado com o art. 11, §la, da MP 936/2020.
Art. 7a, inciso I, da Lei n2 14.020 de 06/07/2020.
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Art. 72, inciso I, da MP 936/2020.
Art. 72, inciso I, da MP n® 1.045 de 27/04/2021. -
Art. 7®, parágrafo único, da Lei n® 5.889, de 8.6.1973. r‘. ^0 4 | -f
Art. 72, parágrafo único, da Lei n® 9.719, de 27.11.1998. V' -7”’~
Art. 72, parágrafo único, inciso II, da MP 936/2020. ; ! ~
Art. 70 da Consolidação das Leis do Trabalho. ! ~
Art. 71, § 12, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. Iz\/
Art. 71, § 12, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 71, § 32, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 71, § 42, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17 c/c art. 19 da Lei Complementar 150, 
de 2015.
Art. 71, § 42, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 71, §52 , da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 71, §52 da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.
Art. 71, §52, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 71, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 71, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 71, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 72, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 722 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 73, § 1°, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 73, §22, da Lei 13.475/17.
Art. 73, §32, da Lei 13.475/17.
Art. 73, §42, da Lei 13.475/17.
Art. 73, §52, inciso I, da Lei 13.475/17.
Art. 73, §52, inciso II, da Lei 13.475/17.
Art. 73, §52, inciso III, da Lei 13.475/17.
Art. 73, §52, inciso IV, da Lei 13.475/17.
Art. 73, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 74, §2® da CLT.
Art. 74, §32 da CLT.
Art. 74, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 74, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 75-C da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 75-C, §12, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 75-C, §2e, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 75-D, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 75-E, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 76 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 78, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 78, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 78, parágrafo único, parte final, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 8° da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 8° da Lei n" 605/1949.
Art. 82 da Lei 6.019 de 3.1.1974, combinado com o art. 7® e art. 9S da Portaria ns 789 de 2.6.2014.
Art. 8e da Lei 6.019, de 3.1.1974, combinado com os artigos 7® e 9e da Portaria ne 789, de 2.6.2014.
Art. 82 da Lei 6.019, de 3.1.1974, em combinação com o art. 7®, §32, da Portaria nQ 789, de 2.6.2014.
Art. 8® da Lei 6.019, de 3.1.1974.
Art. 82 da Lei 6.019/74 c/c art. 7®, §2S e art. 9® da Portaria 789, de 02.06.2014.
Art. 8® da Lei n.® 5.811, de 11.10.72.
Art. 82 da Lei n® 5.889, de 8.6.1973.
Art. 8e da Lei n® 9.719, de 27.11.1998.
Art. 82, § 12 da MP n® 1.045 de 27/04/2021.
Art. 82, § Ia, da Lei 13.475/17.
Art. 82, § 25, da Lei 13.475/17.
Art. 8®, § 2®, inciso I, da Lei nQ 14.020 de 06/07/2020.
Art. 82, § 2®, inciso I, da MP 936/2020.
Art. 8®, § 32 da Lei n® 14.020 de 06/07/2020.
Art. 82, § 32, da Lei 13.475/17.
Art. 82, § 32, inciso I, da MP n® 1.045 de 27/04/2021.
Art. 82, § 32, inciso II, da MP 936/2020.
Art. 82, § 42, da Lei n® 14.020 de 06/07/2020.
Art. 82, § 42, da MP 936/2020.
Art. 82, §42, incisos I e II da MP n® 1.045 de 27/04/2021.
Art. 8®, §52 da MP n® 1.045 de 27/04/2021.
Art. 8®, §5®, da Lei n® 14.020 de 06/07/2020.
Art. 8®, §5®, da MP 936/2020.
Art. 8®, §62 da MP n® 1.045 de 27/04/2021.
Art. 8a, caput, da Lei n® 14.020 de 06/07/2020.
Art. 8®, caput, da Lei n® 4.680, de 18.6.1965.
Art. 8®, caput, da Lei na 6.615, de 16.12.1978.
Art. 8®, caput, da MP 936/2020.
Art. 8®, caput, e §7® da MP n« 1.045 de 27/04/2021.
Art. 82, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 9°, "caput", da Lei n" 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 9® da Lei 6.019, de 3.1.1974.
Art. 9® da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 9® da Lei n® 4.680, de 18.6.1965.
Art. 9® da Lei n® 605/1949.
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Art. 9a do Decreto n« 66.408, de 3.4.1970.
Art. 9a, § is, da Lei na 5.889, de 8.6.1973.
Art. 92, § 2», da Lei na 5.889, de 8.6.1973.
Art. 9a, § 5a ,da Lei na 5.889, de 8.6.1973. r> »
Art. 9a, §2a da Lei 6.019/74, com a redação conferida pela Lei 13.429/17. < : ’ —11*
Art. 9a, alinea "a", da Lei n2 5.889, de 8.6.1973.
Art. 9a, alinea "b", da Lei na 5.889, de 8.6.1973.
Art. 9a, caput, da Lei na 6.533, de 24.5.1978.
Art. 9a, caput, do Decreto-Lei na 972, de 17.10.1969.
Art. 93 da Lei na 8.213, de 24 de julho de 1991.
Art. 93, § Ia, da Lei na 8.213, de 24.7.1991.
Art. n2 413, inciso II, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art.235-C, §la da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.
Art.235-C, §2a da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.
Art.42 da lei 6.019, de 3 de janeiro de 1974, combinado com o art. 12, II, do Decreto na 73.841, de 13.3.1971.
Artigo 24 c/c art. 19 da Lei 7.998/90.
Artigos 3a e 7a c/c artigo 24 da Lei na 7.998 de 11/01/1990.
Arts. Ia e 4a da Lei na 7.418, de 16.12.1985, alterada pela Lei na 7.619, de 30.9.1987, combinado com o art. 5a, caput, do Decreto na 
95.247, de 17.11.1987.
Arts. Ia e 8a da Lei n9 7.418, de 16.12.85, alterada pela Lei na 7.619, de 30.9.1987, combinado com o art. 4a, caput, do Decreto na 
95.247, 17.11.1987.
Arts. 17, §3a, e 19 da Lei Complementar na 150/2015 c/c art. 153 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Arts. 17, caput, e 19 da Lei Complementar na 150/2015 c/c art. 130, § Ia, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Arts. 19 e 32 da Lei Complementar 150, de 2015, c/c Portaria Interministerial 822, de 30 de Setembro de 2015, c/c art. 41 caput da 
CLT.
Arts. 2a, §5a, inciso III, e 19 da Lei Complementar na 150/2015 c/c art. 75 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Arts. 23, §3a, e 19 da Lei Complementar n9 150/2015.
Arts. 23, §52, e 19 da Lei Complementar 150/2015.
Arts. 24 e 19 da Lei Complementar na 150/2015.
Arts. 3a, 7a e 24 da Lei 7.998, de 11/01/1990 combinado com arts. 5a. 6a e 7a da Portaria 1.129/2014.
Arts. 3a, 7a, 8a e 24 da Lei 7.998, de 11/01/1990.
Arts. 5a; 6a, § 2a e 14 da Lei na 14.020 de 06/07/2020.
Arts. 5a; 6a, § 2a e 14 da MP 936, de 01/04/2020.
Lei na 10.101/2000, art. 6a, parágrafo único.
NR-01 DISPOSIÇÕES GERAIS
NR-03 EMBARGO OU INTERDIÇÃO
NR-04 SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM ENGENHARIA DE SEGURANÇA E EM MEDICINA DO TRABALHO ,
NR-05 COMISSÃO INTERNA DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES - CIPA /
NR-06 EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL- EPI I
NR-07 PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL II i
NR-08 EDIFICAÇÕES
NR-09 PROGRAMA DE PREVENÇÃO DE RISCOS / /
NR-10 INSTALAÇÕES E SERVIÇOS EM ELETRICIDADE //

NR-11 TRANSPORTE, MOVIMENTAÇÃO, ARMAZENAGEM EMANUSEIO DE MATERIAIS I/
NR-12 MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS I
NR-13 CALDEIRAS E VASOS SOB PRESSÃO I
NR-14 FORNOS I
NR-15 ATIVIDADES E OPERAÇÕES INSALUBRES /

NR-16 ATIVIDADES E OPERAÇÕES PERIGOSAS
NR-17 ERGONOMIA /
NR-18 CONDIÇÕES E MEIO AMBIENTE DE TRABALHO NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO /
NR-19 EXPLOSIVOS //
NR-20 LÍQUIDOS COMBUSTÍVEIS E INFLAMÁVEIS / /
NR-21 TRABALHO A CÉU ABERTO C-L

NR-22 SEGURANÇA E SAÚDE OCUPACIONAL NA MINERAÇÃO |)
NR-23 PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIOS V/
NR-24 CONDIÇÕES SANITÁRIAS E DE CONFORTO NOS LOCAIS DE TRABALHO
NR-25 RESÍDUOS INDUSTRIAIS
NR-26 SINALIZAÇÃO DE SEGURANÇA
NR-29 SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO PORTUÁRIO
NR-30 SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO AQUAVIÁRIO
NR-31 SST NA AGRICULTURA, PECUÁRIA SILVICULTURA, EXPLORAÇÃO FLORESTAL E AQÜICULTURA
NR-32 SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO EM SERVIÇOS DE SAÚDE
NR-33 SEGURANÇA E SAÚDE NOS TRABALHOS EM ESPAÇOS CONFINADOS
NR-34 CONDIÇÕES E MEIO AMBIENTE DE TRABALHO NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO E REPARAÇÃO NAVAL
NR-35 TRABALHO EM ALTURA
NR-36 - SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO EM EMPRESAS DE ABATE E PROCESSAMENTO DE CARNES E DERIVADOS
NR-37 SEGURANÇA E SAÚDE EM PLATAFORMAS DE PETRÓLEO
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA
Secretaria Especial de Previdência e Trabalho 

Secretaria de Trabalho 
Subsecretária de Inspeção do Trabalho 

Relação de Infrações Trabalhistas

EMPREGADOR: LUIS GUSTAVO PAIVA DIAS
CPF: 079.984.853-02
DATA E HORA DA EMISSÃO: 16/02/2022, às 14h35

DISPOSITIVO LEGAL CONSULTADO: TODOS DA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA

Quantidade de Processos Por Situação:

Procedentes com efeito para reincidência: 0
Procedentes sem efeito para reincidência:0

Todos os demais:0

1. Esta consulta abrange todos os estabelecimentos do empregador.

2. A presente consulta não modifica a situação do empregador que conste do cadastro previsto na 
Portaria Interministerial MTE/SDH n" 2, de 12 de maio de 2011, que disciplina o Cadastro de 
Empregadores que tenham submetido trabalhadores a condições análogas a de escravo.

3. A autenticidade desta consulta poderá ser confirmada no endereço 
 utilizando o código 4VyübxX.http://cdcit.mte.br/inter/cdcit/pages/infracoes/verificar

4. Expedida com base na Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011. Emitida gratuitamente.

5 - Será considerado reincidente o empregador infrator que for autuado por infração ao mesmo 
dispositivo legal, antes de decorridos 02 (dois) anos da imposição de penalidade.

Consulta a infrações Trabalhistas ■ Lei 12.527/ 2011 - http://cdcit.mte.br/inter/cdcit/patjinrinfracoes/ Página 1 de 1
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ANEXO - Relação dos Dispositivos Legais Consultados

Art 9°, caput, da MP 927.
Art. 1° da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 1° da Lei n° 605/1949.
Art. is da Lei Complementar na 110, de 29.6.2001.
Art. is da Lei n9 12.436/2011.
Art. Ia da Lei ns 4.090, de 13.7.1962, com as alterações introduzidas pelo art. le, da Lei ne 4.749, de 12.8.1965 c/c o art. 19 da Lei 
Complementar 150, de 2015.
Art. I2 da Lei n2 4.090, de 13.7.1962, com as alterações introduzidas pelo art. 1B, da Lei nfi 4.749, de 12.8.1965.
Art. Ia da Lei n9 4.090, de 13.7.1962, com as alterações introduzidas pelo art. 29, § 2a, da Lei ne 4.749, de 12.8.1965 c/c o art. 19 da
Lei Complementar 150, de 2015.
Art. I9 da Lei n° 4.090, de 13.7.1962, com as alterações introduzidas pelo art. 2a, § 2a, da Lei ns 4.749, de 12.8.1965.
Art. Ia da Lei ne 4.090, de 13.7.1962, com as alterações introduzidas pelo art. 29, caput, da Lei n9 4.749, de 12.8.1965 c/c o art. 19 da
Lei Complementar 150, de 2015.
Art. I9 da Lei n9 4.090, de 13.7.1962, com as alterações introduzidas pelo art. 2a, caput, da Lei n9 4.749, de 12.8.1965.
Art. I9 da Lei n9 4.090, de 13.7.1962, combinado com o art. 29, parágrafo único, do Decreto n9 57.155, de 3.11.1965 e com o art. 19 
da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. I2 da Lei n9 4.090, de 13.7.1962, combinado com o art. 2a, parágrafo único, do Decreto n9 57.155, de 3.11.1965.
Art. I9 da Lei n9 9.029, de 13.4.1995.
Art. I9 da Lei na 9.029/1995.
Art. Ia da Lei n9 9.719, de 27.11.1998.
Art. Ia da Lei n9 9.719, de 27.11.98, c/c arts. I9 e 29 do Decreto n9 94.536, de 29.6.87.
Art. I9 da Lei n9 9.719, de 27.11.98, c/c o Decreto n9 1.574, de 31.6.95.
Art. Ia, § Ia, da Lei n9 4.923, de 23.12.1965,combinado com o artigo Ia da Portaria n. 1.127, de de 14/10/19 da Secretaria Especial de 
Previdência e Trabalho, do Ministério da Economia.
Art. I9, §19 da Lei 13.475/17.
Art. Ia, caput, da Lei n9 7.418, de 16.12.1985, alterada pela Lei n9 7.619, de 30.9.1987 c/c o art. 19 da Lei Complementar 150, de 
2015.
Art. Ia, caput, da Lei na 7.418, de 16.12.1985, alterada pela Lei n9 7.619, de 30.9.1987, combinado com o art. 4a, parágrafo único , do 
Decreto n9 95.247, 17.11.1987.
Art. I9, caput, da Lei na 7.418, de 16.12.1985, alterada pela Lei n9 7.619, de 30.9.1987.
Art. Ia, da Lei n9 4.090, de 13.7.1962, combinado com o art. 2a, parágrafo único, do Decreto n9 57.155, de 3.11.1965.
Art. I9, in fine, da Lei n9 9.719, de 27 de novembro de 1998.
Art. I9, inciso I, do Decreto-Lei n9 368, de 19.12.1968.
Art. Ia, inciso II, do Decreto-Lei n9 368, de 19.12.68.
Art. Ia, parágrafo único, da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 10 da Lei 6.019, de 3.1.1974, em combinação com o art. 2a, inciso I, da Portaria na 789, de 2.6.2014.
Art. 10 da Lei 6.019, de 3.1.1974, em combinação com o artigo 4a, §la, da Portaria n9 789, de 2.6.2014.
Art. 10 da Lei 6.019, de 3.1.1974, em combinação com o artigo 4a, §29, da Portaria n9 789, de 2.6.2014.
Art. 10 da Lei 6.019, de 3.1.1974.
Art. 10 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 10, §19, da Lei 6.019/74, com redação dada pela Lei 13.429/17.
Art. 10, §19, incisos I, II ou III, da Lei n9 14.020 de 06/07/2020.
Art. 10, §ie, incisos I, II ou III, da MP 936/2020.
Art. 10, §19, incisos I, II ou III, da MP n9 1.045 de 27/04/2021.
Art. 10, §29, da Lei 6.019/74, com redação dada pela Lei 13.429/17.
Art. 10, caput e incisos, da Lei n9 6.533, de 24.5.1978.
Art. 10, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 10, inciso I c/c § 2a do mesmo artigo da Lei n9 14.020 de 06/07/2020.
Art. 10, inciso I, da MP 936/2020.
Art. 10, inciso II, da MP 936/2020.
Art. 10, incisos I, II ou III, c/c § 3a do mesmo artigo da MP n9 1.045 de 27/04/2021.
Art. 10, incisos II e III, c/c § 2a do mesmo artigo da Lei n9 14.020 de 06/07/2020.
Art. 10, parágrafo único, da Lei n9 6.533, de 24.5.1978.
Art. 10°, "caput'’, da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 10a, §4a da Lei 6.019/74, com a redação conferida pela Lei 13.429/17.
Art. 10a, §59 da Lei 6.019/74, com a redação conferida pela Lei 13.429/17.
Art. 11, "caput", da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 11, § 4a, da MP 936/2020.
Art. 11, §6a da Lei na 9.432/1997.
Art. 11, caput, da Lei 6.019, de 3.1.1974.
Art. 11, caput, da MP 927.
Art. 11, caput,da Lei 6.019, de 3.1.1974.
Art. 11, parágrafo único, da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 12 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 12 da Lei na 4.680, de 18.6.1965.
Art. 12 da MP 936/2020.

Wl____

Art. 12, § l9, da Lei n9 6.019, de 3.1.1974.
Art. 12, § 4a, da Lei n9 14.020 de 06/07/2020.
Art. 12, § 4a, da MP n9 1.045 de 27/04/2021.
Art. 12, §1°, da Lei 6.019, de 3 de janeiro de 1974.
Art. 12, §29 da Lei na 14.020 de 06/07/2020.
Art. 12, §2B da MP n9 1.045 de 27/04/2021.
Art. 12, §2a, da Lei 6.019, de 3 de janeiro de 1974.
Art. 12, 52a, Inc. I e II da Lei n9 14.020 de 06/07/2020.
Art. 12, 52a, Inc. I e II da MP na 1.045 de 27/04/2021.
Art. 12, alínea "a", da Lei n9 6.019, de 3.1.1974.
Art. 12, alínea "b", da Lei n9 6.019, de 3.1.1974.
Art. 12, alínea "c”, da Lei n9 6.019, de 3.1.1974.
Art. 12, alínea "d", da Lei na 6.019, de 3.1.1974.
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Art. 12, alínea "e", da Lei na 6.019, de 3.1.1974, combinado com o art. 19 do Decreto na 73.841, de 13.3.74.
Art. 12, alínea f, da Lei na 6.019, de 3 de janeiro de 1974.
Art. 12, caput e §la da Lei ne 14.020, de 06/07/2020.
Art. 12, caput e incisos, da Lei na 6.615, de 16.12.1978.
Art. 12, caput, da Lei ne 6.533, de 24.5.1978.
Art. 12, I e §la do mesmo artigo da MP ne 1.045 de 27/04/2021. ?*' ’ • yÇ l

Art. 12, II e §la do mesmo artigo da MP na 1.045 de 27/04/2021. ■
Art. 129 da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 129 da Consolidação das Leis do Trabalho. «./y..------
Art. 13 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 13 da Lei na 6.533/1978.
Art. 13, § le da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 13, § 3a, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 13, § 3S, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 13, § 4a, I, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 13, § 4-, I, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 13, § 4a, II, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 13, § 4-, II, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 13, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 13, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 13, caput, da MP 927.
Art. 13. inciso I, da Lei na 6.615, de 16.12.1978.
Art. 13, inciso II, da Lei na 6.615, de 16.12.1978.
Art. 13, inciso III, da Lei na 6.615, de 16.12.1978.
Art. 13, parágrafo único, do Decreto na 57.690, de Ia.2.1966.
Art. 130 da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 130 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 130, § Ia, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 130-A da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 130-A da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 132 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 134, § Ia, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 134, § 2a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 134, §la, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17 c/c art. 19 da Lei Complementar 150, 
de 2015.
Art. 134, §la, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 134, §la, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 134, §3a, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17 c/c art. 19 da Lei Complementar 150, 
de 2015.
Art. 134, §3a, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 134, caput, § Ia, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 134, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 135, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 135, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 136, § Ia, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 136, § 2a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 137, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 137, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 139, § Ia, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 139, § 2a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 139, § 3a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 14 da Lei na 6.615, de 16.12.1978. j
Art. 14, § Ia da Lei Complementar 150, de 2015. [
Art. 14, § 2a da Lei Complementar 150, de 2015. b
Art. 14, caput e incisos, da Lei na 6.533, de 24.5.1978.
Art. 140 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 142, § 4a, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. \
Art. 142, § 4a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 142, § 5a, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 142, § 5a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 142, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 142, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 143, § 2a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 143, caput e §la, da CLT.
Art. 143, caput, § Ia, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 143, caput, § Ia, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 145, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 145, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 15 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 15 da Lei na 5.889, de 8.6.1973.
Art. 15 da Lei na 6.615, de 16.12.1978.
Art. 15, caput, da Lei na 6.533, de 24.5.1978.
Art. 150, § 5a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 150, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 152 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 16 da Lei Complementar 150, de 2015. í
Art. 16 da Lei na 6.615, de 16.12.1978. '
Art. 16, caput, da Lei na 5.889, de 8.6.1973.
Art. 16, parágrafo único, da Lei na 6.533, de 24.5.1978.
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Art. 162, da Lei ne 14.020 de 06/07/2020 c/c Art. 42 do Decreto 10.422, de 13 de julho de 2020.
Art. 168, § 7S da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.
Art. 168, §6® da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015. q
Art. 17 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 17 da Lei n» 6.019, de 3.1.1974. íT,
Art. 17, § is, da Lei n® 12.690, de 19 de julho 2012. - WWA™-

Art. 17, §22, da Lei Complementar 150, de 2015. .
Art. 17, alínea "a", da Lei ns 7.183, de 5.4.1984.
Art. 17, alínea "b”, da Lei ns 7.183, de 5.4.1984.
Art. 17, combinado com o art. 23, § l9, inciso II, da Lei n2 8.036, de 11.5.1990 e com o art. 34, § 6® da Lei Complementar 150, de 
2015.
Art. 17, combinado com 0 art. 23, § ls, inciso II, da Lei ne 8.036, de 11.5.1990.
Art. 18 da Lei n® 6.019, de 3.1.1974.
Art. 18 da Lei n® 6.533, de 24.5.1978.
Art. 18, § l2, da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 18, caput, da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 18, da MP n2 1.045 de 27/04/2021.
Art. 18, inciso I, da Lei n2 6.615, de 16.12.1978.
Art. 18, inciso II, da Lei n2 6.615, de 16.12.1978.
Art. 18, inciso III, da Lei n2 6.615, de 16.12.1978.
Art. 18, inciso IV, da Lei n2 6.615, de 16.12.1978.
Art. 19 da Lei Complementar 150/2015 c/c art. 473 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 19 da Lei Complementar 150/2015 c/c art. 76 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 19 da Lei n2 6.615, de 16.12.1978.
Art. 19, §42, da Lei 13.475/2017.
Art. 2°, § l2, da Lei n" 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 2o, § 2®, da Lei n" 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 2® da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 2® da Lei Complementar n2 110, de 29.6.2001.
Art. 2®, § l2, da Lei n2 5.811, de 11.10.72.
Art. 2®, § 42 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 2®, § 52, inciso I da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 2®, § 6® da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 2®, § 8® da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 2®, §§ l2 e 5®, da Lei n2 9.719, de 27.11.1998.
Art. 2®, §1® da Lei 6.019/74, com redação conferida pela Lei 13.429/17 c/c art. 7®, parágrafo único, art. 9®, parágrafo único, e art. 14 
da Lei 7.783/89.
Art. 2®, caput, da Lei n® 6.224, de 14.7.1975.
Art. 2®, caput, do Decreto-Lei n2 806, de 4.9.1969.
Art. 2®, inciso I, da Lei n® 9.719, de 27.11.1998.
Art. 2®, inciso II, da Lei n2 9.719, de 27.11.1998.
Art. 2®, inciso V, alínea "b", da Lei 13.103, de 02 de março de 2.015.
Art. 20, caput, da Lei 13.475/2017.
Art. 20, caput, da Lei n® 6.615, de 16.12.1978.
Art. 20, parágrafo único, da Lei n® 6.615, de 16.12.1978. ///
Art. 21, § 1®, da Lei n® 7.183, de 5.4.1984. ///
Art. 21, § 2®, da Lei n® 6.533, de 24.5.1978. //
Art. 21, § 2®, da Lei n® 7.183, de 5.4.1984. !//
Art. 21, § 4®, da Lei n2 6.533, de 24.5.1978. tf/

Art. 21, alínea "a", da Lei n® 7.183, de 5.4.1984. V
Art. 21, alínea "b", da Lei n® 7.183, de 5.4.1984. /
Art. 21, alínea "c", da Lei n® 7.183, de 5.4.1984. /
Art. 21, inciso I, da Lei n® 6.533, de 24.5.1978. /

Art. 21, inciso II, da Lei n2 6.533, de 24.5.1978.
Art. 21, inciso III, da Lei n® 6.533, de 24.5.1978.
Art. 21, inciso IV, da Lei n2 6.533, de 24.5.1978. z-'
Art. 21, inciso V, da Lei n2 6.533, de 24.5.1978. (j
Art. 22 da Lei n® 8.036, de 11.5.1990 c/c art. 1®, inciso I, do Decreto-Lei n® 368, de 19.12.1968. \J
Art. 22 da Lei n® 8.036, de 11.5.1990, c/c art. 1®, inciso II, do Decreto-Lei n® 368, de 19.12.1968. 7~A

Art. 22 da Lei n® 8.630, de 25.2.1993. I 1
Art. 22, § 2®, da Lei n2 7.183, de 5.4.1984. Lz

Art. 22, caput, da Lei n® 6.533, de 24.5.1978.
Art. 22, caput, da Lei n2 7.183, de 5.4.1984.
Art. 22, parágrafo único, da Lei n® 6.533, de 24.5.1978.
Art. 224, § 1®, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 224, § 1®, parte final, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 224, § 2®, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 224, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela MP 905 de 11 de novembro de 2019. >
Art. 224, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. Z.
Art. 225 da Consolidação das Leis do Trabalho. I
Art. 227, § 1®, da Consolidação das Leis do Trabalho. V—
Art. 227, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 229, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 23 da Lei n® 6.533, de 24.5.1978.
Art. 23 da Lei n® 6.615/1978. í C) >
Art. 23, § 1®, inciso I, da Lei n2 8.036, de 11.5.1990, c/c art. 35, caput, da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 23, § 1®, inciso I, da Lei n® 8.036, de 11.5.1990.
Art. 23, § 1®, inciso II, da Lei n® 8.036, de 11.5.1990.
Art. 23, § 1®, inciso IV, da Lei n® 8.036, de 11.5.1990 c/c art. 35, caput, da Lei Complementar 150, de 2015.
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Art. 23, § l2, inciso IV, da Lei n2 8.036, de 11.5.1990. s
Art. 23, § l2, inciso V, da Lei n2 8.036, de 11.5.1990 c/c art. 35, caput, da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 23, § l2, inciso V, da Lei n2 8.036, de 11.5.1990.
Art. 23, §12, inciso I, c/c art. 18, §12, da Lei 8.036, de 11.5.1990.
Art. 23, §12, inciso I, c/c art. 18, caput, da Lei 8.036, de 11.5.1990.
Art. 23, caput, da Lei ns 7.183, de 5.4.1984. F' . ” ■
Art. 230, § 22, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 230, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 234, alínea "a", da Consolidação das Leis do Trabalho. ------ -
Art. 234, alínea "b", da Consolidação das Leis do Trabalho. ''Vz
Art. 234, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 235, § l2, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 235, § 22, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 235, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 235-C, §12 , da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 235-C, §10 da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.
Art. 235-C, §2e, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 235-C, §32 da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.
Art. 235-C, §3e, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 235-C, §42 da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.
Art. 235-C, §62, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 235-C, §82 da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.
Art. 235-C, §92 da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.
Art. 235-C, §92, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 235-C, caput da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.
Art. 235-D, § 52 da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.
Art. 235-D, §12 da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.
Art. 235-D, §2S da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.
Art. 235-D, §32 da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.
Art. 235-D, caput da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.
Art. 235-D, inciso I, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 235-D, inciso II, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 235-D, inciso III, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 235-E, §12, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 235-E, §112, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 235-E, §42, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 235-E, §52, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 235-E, §62, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 235-E, §72, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 235-E, I da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015. /
Art. 235-E, II da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015. / *
Art. 235-E, III da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015. /
Art. 235-F da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015. ///
Art. 235-F da Consolidação das Leis do Trabalho. ///

235-G da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015. ///
Art. 235-G da Consolidação das Leis do Trabalho. ///
Art. 238, § 22, da Consolidação das Leis do Trabalho. ///
Art. 238, § 32, da Consolidação das Leis do Trabalho. u/
Art. 238, § 42, da Consolidação das Leis do Trabalho. '/
Art. 238, § 52, da Consolidação das Leis do Trabalho. /
Art. 238, § 62, da Consolidação das Leis do Trabalho. '
Art. 238, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 239, § l2, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 239, § 2S, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 239, § 32, da Consolidação das Leis do Trabalho. / X

Art. 239, § 42, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 239, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. [ ]
Art. 24 da Lei n2 6.615, de 16.12.1978. xj
Art. 24 da Lei n2 7.998, de 11.1.1990.
Art. 24 da Lei n2 7.998, de 11/01/1990, combinado com art. 72, inciso I da Portaria n2 1.195, de 30/10/19 e art. I2 da Portaria n2 1.127 
de 14/10/19 da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho, do Ministério da Economia.
Art. 24 da Lei n2 7.998, de 11/01/1990, combinado com art. 72, inciso II da Portaria n2 1.195, de 30/10/19 e art. I2 da Portaria n2 1.127 
de 14/10/19 da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho, do Ministério da Economia.
Art. 24, caput, da Lei n2 7.183, de 5.4.1984.
Art. 24, da Lei n° 7.998, de 11.1.1990, combinado com o art. 72 do Decreto n2 76.900, de 23.12.1975.
Art. 24, da Lei n2 7.998, de 11.1.1990, combinado com o art. 72, do Decreto n2 76.900, de 23.12.1975.
Art. 24, parágrafo único, da Lei n2 7.183, de 5.4.1984. _.
Art. 240, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. (
Art. 240, da Consolidação das Leis do Trabalho. IX /
Art. 241, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. I \}-
Art. 241, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 242 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 243 da Consolidação das Leis do Trabalho. _
Art. 244, § 22, da Consolidação das Leis do Trabalho. ( /^\
Art. 244, § 32, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 244, § 42, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 245 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 246 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 248, § l2, da Consolidação das Leis do Trabalho.
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Art. 248, § 2a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 248, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 249, § 2a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 25 da Lei na 6.615, de 16.12.1978.
Art. 25 da Lei na 8.630, de 25.2.1993. -i
Art. 25, § Ia, da Lei 13.475/17.
Art. 25, § Ia, da Lei na 7.183, de 5.4.1984.
Art. 25, § 2a, da Lei 13.475/17. jr
Art. 25, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 25, caput, da Lei na 7.183, de 5.4.1984.
Art. 250, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 251, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 252 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 253, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 26 da Lei na 6.533, de 24.5.1978.
Art. 26 da Lei na 6.615, de 16.12.1978.
Art. 26 da Lei na 8.630, de 25.2.93.
Art. 26, § Ia, da Lei na 7.183, de 5.4.1984.
Art. 26, § 2a, da Lei na 7.183, de 5.4.1984.
Art. 26, § 3a, da Lei na 7.183, de 5.4.1984.
Art. 26, inciso I, da Lei 13.475/17.
Art. 26, inciso II, da Lei 13.475/17.
Art. 26, parágrafo único, da Lei na 8.630, de 25.2.1993.
Art. 27 da Lei na 6.533, de 24.5.1978.
Art. 27, inciso I, da Lei 13.475/17.
Art. 27, inciso II, da Lei 13.475/17.
Art. 28 da Lei na 8.630, de 25.2.1993.
Art. 28, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 28, parágrafo único, da Lei 13.475/17.
Art. 29, § Ia, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 29, § Ia, da Lei na 7.183, de 5.4.1984.
Art. 29, § 2a, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c arts. 9a e 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 29, § 2a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 29, § 4a, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 29, § 4a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 29, §la, da Lei 13.475/17.
Art. 29, §2a, da Lei 13.475/17.
Art. 29, alínea "a", da Lei na 7.183, de 5.4.1984.
Art. 29, alínea "b", da Lei na 7.183, de 5.4.1984.
Art. 29, alínea "c”, da Lei na 7.183, de 5.4.1984.
Art. 29, alínea "d", da Lei na 7.183, de 5.4.1984.
Art. 29, caput da CLT.
Art. 29, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 293 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 294 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 295, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 296 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 297 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 298 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 299 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 3o, inciso I, da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 3°, inciso II, da Lei n“ 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 3°, inciso III, da Lei n" 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 3°, inciso IV, da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 3°, inciso V, da Lei n" 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 3a da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 3a da Lei na 6.224, de 14.7.1975.
Art. 3a, § Ia, da Lei na 9.719, de 27.11.1998.
Art. 3a, § 2a da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 3a, caput, da Lei na 7.183, de 5.4.1984.
Art. 3a, caput, da Lei na 9.601, de 21.1.1998.
Art. 3a, da Lei na 9.601, de 21.1.1998.
Art. 3a, inciso I, da Lei na 9.719, de 27.11.1998.
Art. 3a, inciso V, § 2a; Art. 4a, § 2a; art. 5a; art. 6a e art. 7a da Lei 13.189/15, alterada pela Lei 13.456/17.
Art. 3a, incisos I e II, da Lei na 9.719, de 27.11.1998.
Art. 3a, parágrafo único, da Lei na 7.183, de 5.4.1984.
Art. 30 da Lei na 6.533, de 24.5.1978.
Art. 30, § 2a, da Lei na 7.183, de 5.4.1984.
Art. 30, caput e incisos da Lei na 7.183, de 5.4.1984.
Art. 300, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 301 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 303 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 304, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 304, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 305 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 307 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 308 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 31 da Lei na 7.183, de 5.4.1984.

__  —.KJ---

Art. 31, inciso I, da Lei 13.475/17.
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Art. 31, inciso II, da Lei 13.475/17. 3 ?
Art. 31, inciso III, da Lei 13.475/17.
Art. 31, inciso IV, da Lei 13.475/17.
Art. 318 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 319 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 32, inciso I, da Lei 13.475/17.
Art. 32, inciso II, da Lei 13.475/17. H
Art. 32, inciso III, da Lei 13.475/17. ‘'
Art. 32, inciso IV, da Lei 13.475/17.
Art. 320, § l2, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 320, § 22, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 320, § 39, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 320, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 321 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 322, § l2, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 322, § 22, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 322, § 32, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 322, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 33, caput, da Lei n2 7.183, de 5.4.1984.
Art. 33, inciso I, da Lei 13.475/17.
Art. 33, inciso II, da Lei 13.475/17.
Art. 33, inciso III, da Lei 13.475/17.
Art. 33, inciso IV, da Lei 13.475/17.
Art. 335, alínea "a”, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 335, alínea "b", da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 335, alínea "c", da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 34, §12, da Lei 13.146, de 06 de julho de 2015 c/c artigo l2 da Lei n2 9.029, de 13 de abril de 1995.
Art. 34, §22, da Lei 13.146, de 06 de julho de 2015 c/c artigo l2 da Lei n2 9.029, de 13 de abril de 1995.
Art. 34, §32, da Lei 13.146, de 06 de julho de 2015 c/c artigo l2 da Lei n2 9.029, de 13 de abril de 1995.
Art. 34, §42, da Lei 13.146, de 06 de julho de 2015 c/c artigo l2 da Lei n2 9.029, de 13 de abril de 1995.
Art. 34, §52, da Lei 13.146, de 06 de julho de 2015 c/c artigo l2 da Lei n2 9.029, de 13 de abril de 1995.
Art. 34, alínea “a", da Lei n2 7.183, de 5.4.1984.
Art. 34, alínea "b”, da Lei n2 7.183, de 5.4.1984.
Art. 34, alínea “c", da Lei n2 7.183, de 5.4.1984.
Art. 34, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 35 da Lei n2 7.183, de 5.4.1984.
Art. 35, caput, c/c §§12, 22 e 42, da Lei 13.475/2017.
Art. 35, caput, da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 358, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 358, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 36 da Lei n2 12.815, de 5.6.2013.
Art. 36 da Lei n2 7.183, de 5.4.1984.
Art. 36, §42, da Lei 13.146, de 06 de julho de 2015 c/c artigo l2 da Lei n2 9.029, de 13 de abril de 1995.
Art. 36, inciso I, da Lei 13.475/17.
Art. 36, inciso II, da Lei 13.475/17.
Art. 36, inciso III, da Lei 13.475/17.
Art. 37 da Lei n2 7.183, de 5.4.1984.
Art. 37, § l2, da Lei n2 7.183, de 5.4.1984.
Art. 37, § 22, da Lei n2 7.183, de 5.4.1984.
Art. 37, § 32, da Lei n2 7.183, de 5.4.1984.
Art. 37, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 373-A, inciso I, da CLT c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015 .
Art. 373-A, inciso I, da CLT c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 373-A, inciso I, da CLT.
Art. 373-A, inciso I, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 373-A, inciso II, da CLT c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 373-A, inciso II, da CLT.
Art. 373-A, inciso II, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 373-A, inciso III, da CLT.
Art. 373-A, inciso III, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 373-A, inciso IV, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 373-A, inciso IV, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 373-A, inciso V, da CLT.
Art. 373-A, inciso V, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 373-A, inciso VI, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 373-A, inciso VI, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 377, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 38, § l2, da Lei n2 7.183, de 5.4.1984.
Art. 38, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 38, caput, da Lei n2 7.183, de 5.4.1984.
Art. 38, inciso I, da Lei 13.475/17.
Art. 38, inciso II, da Lei 13.475/17.
Art. 38, incisos I e II, da Lei 13.475/17.
Art. 384 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 386 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 389, § l2, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 39 da Lei n2 12.815, de 5.6.2013.
Art. 39, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 39, caput, da Lei n2 7.183, de 5.4.1984.
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Art. 39, parágrafo único, da Lei n3 7.183, de 5.4.1984.
Art. 390, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 390-C da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 391, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho. Kí.ií;i

Art. 391-A da CLT c/c Art. 10, inciso II, alínea "b", do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias c/c art. 19 da Le 
150, de 2015.
Art. 391-A da CLT c/c Art. 10, inciso II, alínea "b”, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias c/c Lei Complementar n3 146, de 
25 de junho de 2014.
Art. 391-A da CLT c/c Art. 10, inciso II, alínea "b", do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.
Art. 392, § 33, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 392, § 43, inciso I, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 392, § 43, inciso II, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 392, § 43, inciso II, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 392, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 392, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 392-A, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 392-A, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 393 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 394, caput, incisos I, I e III, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 394, I, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 394, II, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 394, III, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 394-A da CLT.
Art. 394-A, §23, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória 
808/17.
Art. 394-A, §33, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória 
808/17.
Art. 394-A, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória 
808/17.
Art. 395 da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 395 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 396, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 396, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 4°, "caput", combinado com artigo 3°, inciso I, da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 4°, "caput”, combinado com artigo 3°, inciso II, da Lei n" 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 4°, "caput”, combinado com artigo 3°, inciso III, da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 4°, "caput", combinado com artigo 3”, inciso IV, da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 4°, inciso I, da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 4o, inciso II, da Lei n” 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 43 da Lei 6.019, de 3.1.1974, com redação dada pela Lei 13.429/17.
Art. 43 da Lei n3 6.533, de 24.5.1978.
Art. 40 da Lei n3 9.432/1997.
Art. 43 inciso II, da Lei n3 9.601, de 21.1.1998.
Art. 43, § l3, inciso I, da Lei n3 9.601, de 21.1.1998.
Art. 4a, § l3, inciso II, da Lei n3 9.601, de 21.1.1998. I
Art. 42, § 23 da Lei 13.475/17. //]

Art. 43, § 2a, da MP 927. f
Art. 42, § 32, da Lei n3 9.601, de 21.1.1998. //
Art. 43, caput, do Decreto-Lei n3 972, de 17.10.1969. / /

Art. 42, da Lei n3 9.719, de 27.11.98. '
Art. 42, inciso I, da Lei ns 9.601, de 21.1.1998.
Art. 42, inciso II, da Lei n3 9.601, de 21.1.1998.
Art. 42, parágrafo único da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 42, parágrafo único, da Lei n3 7.418, de 16.12.1985, alterada pela Lei n3 7.619, de 30.9.1987 c/c o art. 19 da Lei Complementar 
150, de 2015.
Art. 42, parágrafo único, da Lei n3 7.418, de 16.12.1985, alterada pela Lei n3 7.619, de 30.9.1987.
Art. 43-C, inciso I, alínea “a", da Lei no 6.019, de 3 de janeiro de 1974, com a redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 43-C, inciso I, alínea "b", da Lei no 6.019, de 3 de janeiro de 1974, com a redação conferida pela Lei 13.467/17. r
Art. 42-C, inciso I, alínea "c", da Lei no 6.019, de 3 de janeiro de 1974, com a redação conferida pela Lei 13.467/17. //
Art. 43-C, inciso 1, alínea "d", da Lei no 6.019, de 3 de janeiro de 1974, com a redação conferida pela Lei 13.467/17. Sk
Art. 43-C, inciso II, da Lei no 6.019, de 3 de janeiro de 1974, com a redação conferida pela Lei 13.467/17. / )
Art. 40 da Lei n3 12.815, de 5.6.2013. (/
Art. 40, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 40, parágrafo 33, da Lei n3 12.815 de 5.6.2013.
Art. 40, parágrafo único, da Lei 13.475/17.
Art. 400 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 403, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 403, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 404, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 405, § 23, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 405, § 53, da Consolidação das Leis do Trabalho. f
Art. 405, inciso I, da Consolidação das Leis do Trabalho. / /
Art. 405, inciso II, § 33, alínea "a", da Consolidação das Leis do Trabalho. I V
Art. 405, inciso II, § 33, alínea "b", da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 405, inciso II, § 33, alínea ”c”, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 405, inciso II, § 33, alínea "d”, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 409 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 41, § l3, da Lei n3 3.857, de 22.12.1960. f Q) 1

Art. 41, § 23, da Lei n3 3.857, de 22.12.1960.
Art. 41, §23, da Lei 13.475/17.
Art. 41, §3a, da Lei 13.475/17.
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Art. 41, §42, da Lei 13.475/17.
Art. 41, caput, c/c art. 47, §12 da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17. f„ > /TY
Art. 41, caput, c/c art. 47, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17?;--
Art. 41, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. /
Art. 41, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 41, caput, da Lei n® 3.857, de 22.12.1960. .......
Art. 41, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 412 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 413, inciso I, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 413, inciso II, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 413, incisso II, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 413, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 42 da Lei n2 12.815 de 5.6.2013.
Art. 42, § is, da Lei n2 3.857, de 22.12.1960.
Art. 42, § 2», da Lei n2 3.857, de 22.12.1960.
Art. 42, § 32, da Lei n2 3.857, de 22.12.1960.
Art. 42, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 42, inciso I, da Lei n2 3.857, de 22.12.1960.
Art. 42, inciso II, da Lei n2 3.857, de 22.12.1960.
Art. 427, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 428, § 22, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 428, § 32, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 428, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 429, §22, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação da Lei n2 12.594/2012.
Art. 429, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho, combinado com Art. 53 do Decreto n2 9.579, de 22 de novembro de2018.
Art. 429, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 43, § l2, alínea "a", da Lei n2 7.183, de 5.4.1984.
Art. 43, § l2, alínea "b", da Lei n2 7.183, de 5.4.1984.
Art. 43, § 22, alínea "b", da Lei n2 7.183, de 5.4.1984.
Art. 43, §22, da Lei 13.475/17.
Art. 43, §42, da Lei 13.475/17.
Art. 43, §72, da Lei 13.475/17.
Art. 43, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 43, caput, da Lei n2 7.183, de 5.4.1984.
Art. 430, § l2 da Consolidação das Leis do Trabalho, combinado com Art. 50, §12, do Decreto n2 9.579/2018 e Art. 52, V, da Portaria 
723 de 23 de abril de 2012.
Art. 430, § l2 da Consolidação das Leis do Trabalho, combinado com Art. 50, §12, do Decreto n2 9.579/2018 e Art. 52, VI, da Portaria 
723 de 23 de abril de 2012.
Art. 430, § l2 da Consolidação das Leis do Trabalho, combinado com Art. 50, §12, do Decreto n2 9.579/2018 e Art. 52, VII, da Portaria 
723 de 23 de abril de 2012.
Art. 430, § l2, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 432, § l2, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 432, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 433 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 44 da Lei n2 3.857, de 22.12.1960.
Art. 44, §12, da Lei 13.475/17. j
Art. 44, §22, da Lei 13.475/17. /
Art. 44, §32, da Lei 13.475/17. /
Art. 44, §42, da Lei 13.475/17. /

Art. 44, caput, da Lei n2 7.183, de 5.4.1984. 'I
Art. 442-A da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 442-A da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 444 da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 444 da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 22C da Lei 7.998, de 11 de janeiro de 1990 c/c art. 19 da Lei Complementar 
150/2015.
Art. 444 da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 22C da Lei 7.998, de 11 de janeiro de 1990.
Art. 444 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 445, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. A!
Art. 445, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho. / /
Art. 45 da Lei n2 7.183, de 5.4.1984. (/

Art. 45 da Lei n2 8.630, de 25.2.1993.
Art. 45, §32, da Lei 13.475/17. J
Art. 45. §42, da Lei 13.475/17.
Art. 452-A da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, c/c art. 22, I, da Portaria 349, de 23 de 
maio de 2018.
Art. 452-A da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, c/c art. 22, III, da Portaria 349, de 23 de 
maio de 2018.
Art. 452-A da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 452-A, §12, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 452-A, §112, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória 
808/17.
Art. 452-A, §42, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 452-A, §62, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória 
808/17.
Art. 452-A, §62, da Consolidação das leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, c/c art. 22, §22, da Portaria 349, de 
23 de maio de 2018.
Art. 452-A, §62, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 452-A, §82, da Consolidação das Leis do Trabalho, c/c art. 62 da Portaria 349, de 23 de maio de 2018.
Art. 452-A, §92, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 452-A, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, c/c art. 22, II, da Portaria 349, de 
23 de maio de 2018.
Art. 452-A, inciso I, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória 
808/17.
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Art. 452-A, inciso II, c/c §12®, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida
Provisória 808/17.
Art. 452-A, inciso II, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória
808/17.
Art. 452-A, inciso III, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória 
808/17.
Art. 452-G da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória 808/17.
Art. 452-H da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória 808/17.
Art. 456-A, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 457, § 1®, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 457, §1®, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória 
808/17.
Art. 457, §1^, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 457, §12®, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Medida Provisória n® 808 de 2017.
Art. 457, §14°, inciso III, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Medida Provisória n® 808 de 2017.
Art. 457, §14®, incisos I e II, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Medida Provisória n® 808 de 2017.
Art. 457, §15B, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Medida Provisória n® 808 de 2017.
Art. 457, §16®, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Medida Provisória n® 808 de 2017.
Art. 457, §18®, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Medida Provisória n2 808 de 2017.
Art. 457, §192, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Medida Provisória n2 808 de 2017.
Art. 457, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 458, § 2®, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 458, § 2®, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 458, § 32, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 458, § 4®, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 458, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 458, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 459, § l2, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 46 da Lei n2 3.857, de 22.12.1960.
Art. 46 da Lei n2 7.183, de 5.4.1984.
Art. 461 da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 461, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 462, § 2®, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 462, § 3®, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 462, § 42, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 462, § 4®, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 462, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 462, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 464 da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 464 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 468, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 468, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 469, § 32, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 469, § 3®, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 469, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 469, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 47 da Lei n2 7.183, de 5.4.1984.
Art. 47. §2®, da Lei 13.475/17.
Art. 47, §3®, da Lei 13.475/17.
Art. 47, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 47, da Lei n2 3.857, de 22.12.1960.
Art. 470 da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 470 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 471 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 472, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 473 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 476-A, § l2, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 476-A, § 4®, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 476-A, § 52, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 476-A, § 62, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 476-A, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 477, § l2, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 477, § 4®, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 477, § 5®, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 477, § 5®, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 477, § 6® da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17 c/c art. 19 da Lei Complementar 150, 
de 2015.
Art. 477, § 6® da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 477, § 6®, alínea "a”, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 477, § 6®, alínea "b", da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 477, § 8®, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 477, § 8®, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 477, §6® da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17 c/c art. 19 da Lei Complementar 150, 
de 2015.
Art. 477, §6® da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 479, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 48 da Lei n® 3.857, de 22.12.1960.
Art. 48 da Lei n® 7.183, de 5.4.1984. -
Art. 48, inciso I, da Lei 13.475/17. r (j/
Art. 48, inciso II, da Lei 13.475/17. V----

Art. 48, inciso III, da Lei 13.475/17.
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Art. 484-A, inciso I, alínea ’b", da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 18, §la,da Lei na 8.036, de 11 de maio de 1990.
Art. 487, § Ia, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 487, § 5a, da Consolidação das Leis do Trabalho. t.n 'j

Art. 487, § 6a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 488, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 49, caput, da Lei 13.475/17. ■, /' j...... tZX-.
Art. 5°, "caput”, da Lei n" 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 5°, § 1°, da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 5o, § 2°, da Lei n" 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 5a da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 5a da Lei na 5.889, de 8.6.1973, combinado com 0 § Ia do art. 5a do Regulamento aprovado pelo Decreto na 73.626, de 
12.2.1974.
Art. 5a da Lei na 5.889, de 8.6.1973.
Art. 5a da Lei na 9.719, de 27.11.98.
Art. 5a, § 2a, da Lei n°. 12.023, de 27.08.2009.
Art. 5a, § 3a, Inc. I, c/c art. 5a, § 2a, Inc. I, da MP na 1.045 de 27/04/2021.
Art. 5a, § 3a, inciso I, combinado com o art. 5a, § 2a, inciso I, ambos da MP 936/2020.
Art. 5a, § 3a, inciso I, combinado com o art. 5a, § 2a, inciso I, da Lei na 14.020 de 06/07/2020.
Art. 5a, inciso I, da Lei n°. 12.023, de 27.08.2009.
Art. 5a, inciso II, da Lei n°. 12.023, de 27.08.2009.
Art. 5a, inciso 111, da Lei n’. 12.023, de 27.08.2009.
Art. 5a, inciso IV, da Lei n”. 12.023, de 27.08.2009.
Art. 5a, inciso V, da Lei n°. 12.023, de 27.08.2009.
Art. 5a-A, §3a, da Lei na 6.019, de 3 de janeiro de 1974, com a redação conferida pela Lei na 13.429/2017.
Art. 5a; § 2a, I da MP na 1.045 de 27/04/2021.
Art. 50 da Lei na 7.183, de 5.4.1984.
Art. 50, 51a, da Lei 13.475/17.
Art. 50, 53a, da Lei 13.475/17.
Art. 507-A da Consolidação das Leis do Trabalho com redação conferida pela Lei na 13.467, de 2017.
Art. 51, 5 2a, da Lei na 7.183, de 5.4.1984.
Art. 51, § 3a, da Lei na 7.183, de 5.4.1984.
Art. 51, 5 4a, da Lei na 7.183, de 5.4.1984.
Art. 51, § 5a, da Lei na 7.183, de 5.4.1984.
Art. 51, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 52 da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 52 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 52 da Lei na 7.183, de 5.4.1984.
Art. 52, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 52, parte final, da Lei na 7.183, de 5.4.1984. .
Art. 53 da Consolidação das Leis do Trabalho. /
Art. 53, caput, da Lei 13.475/17. /
Art. 54, alínea "a”, da Lei na 3.857, de 22.12.1960. //
Art. 54, alínea "b", da Lei na 3.857, de 22.12.1960. U
Art. 54, caput, da Lei 13.475/17. fí

Art. 54, parágrafo único, da Lei 13.475/17. ff
Art. 543, § 3a, da Consolidação das Leis do Trabalho. /
Art. 543, § 6a, da Consolidação das Leis do Trabalho. /
Art. 543, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. /
Art. 545, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. /
Art. 545, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho. /
Art. 56, parágrafo único, da Lei 13.475/17.
Art. 57, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 58, § Ia, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 58, § Ia, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 58, § 2a, da Consolidação das Leis do Trabalho. / /
Art. 58, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. / /
Art. 58, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. wí
Art. 58, caput, da Lei 13.475/17. / )
Art. 58-A, § 2a, da Consolidação das Leis do Trabalho. I J

Art. 58-A, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 58-A, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 58-A, caput, e §4a, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17. —x
Art. 582 da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17. í - I
Art. 582, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. I tv /
Art. 583 da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17. \
Art. 583, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. v
Art. 587 da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 587 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 59, § Ia, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 59, § 2a c/c § 5a, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 59, § 2a c/c §5a, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 59, § 2a, da Consolidação das Leis do Trabalho , com redação conferida pela Lei 13.467/17 c/c art. 19 da Lei Complementar 150, 
de 2015.
Art. 59, § 2a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 59, § 4a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 59, §2a, da Lei 13.475/17.
Art. 59, §5a, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 59, caput c/c art. 61, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. Ç"
Art. 59, caput c/c art. 61, da Consolidação das Leis do Trabalho. •
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C/Z
Art. 59, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17 c/c art. 19 da Lei Complementar 150,
de 2015.
Art. 59, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 59-A da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória 808/17.
Art. 59-A da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 59-A, §2a da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória 
808/17.
Art. 6°, "caput", combinado com artigo 3°, inciso III, da Lei n" 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 6°, "caput", combinado com artigo 3°, inciso IV, da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 6°, "caput", combinado com artigo 4°, inciso I, da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 6o, inciso I, da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 6°, inciso II, da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 6a da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 62 da Lei na 5.889, de 8.6.1973.
Art. 62 da Lei n2 6.533, de 24.5.1978.
Art. 6S, § is, da Lei 13.475/17.
Art. 6a, § 2a, da Lei 13.475/17.
Art. 6a, § 3a da MP 927.
Art. 6a, § 3a, da Lei 13.475/17.
Art. 6a, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 6a, caput, da Lei na 6.615, de 16.12.1978.
Art. 6a, caput, da Lei na 9.719, de 27.11.98.
Art. 6a, caput, da MP 927.
Art. 6a, inciso I, da Lei n°. 12.023, de 27.08.2009.
Art. 6a, inciso II, da Lei n°. 12.023, de 27.08.2009.
Art. 6a, inciso II, da Lei na 5.811, de 11.10.72.
Art. 6a, inciso III, da Lei n°. 12.023, de 27.08.2009.
Art. 6a, parágrafo único, da Lei 6.019, de 3.1.1974.
Art. 6a, parágrafo único, da Lei na 9.719, de 27.11.1998.
Art. 6a-A da Lei na 10.101/2000.
Art. 60 e parágrafo único da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 60, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 602 da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 602, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 602, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 61, § Ia, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 61, § 2a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 61, § 3a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 61, §2a, da Lei 13.475/17.
Art. 61, §32, da Lei 13.475/17.
Art. 61, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 62, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 628, § Ia, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 63, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 630, § 3a, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 630, § 3a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 630, § 4a, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 630, § 4a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 630, § 5a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 630, §4a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 64, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 65, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 66 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 66, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 67, §2a, da Lei 13.475/17.
Art. 67, caput c/c §la, da Lei 13.475/2017.
Art. 67, caput, c/c art. 68, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 67, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 67, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 68, §la, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela MP 905 de 11 de novembro de 2019.
Art. 68, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 7° da Lei n° 605/1949.
Art. 7a da Lei na 605/1949 c/c art. 19 da Lei Complementar 150/2015.
Art. 7a inciso II combinado com Art. 8a § Ia e Art. 12 caput e incisos I e II, da MP 936/2020.
Art. 7a inciso II combinado com Art. 8a e Arts. 11 e 12, da Lei na 14.020 de 06/07/2020.
Art. 7a inciso II da MP na 1.045 de 27/04/2021.
Art. 72 inciso III da MP na 1.045 de 27/04/2021.
Art. 7a, § Ia, da Lei 13.475/17.
Art. 7a, § 3a da MP na 1.045 de 27/04/2021.
Art. 7a, §la, incisos I e II da MP na 1.045 de 27/04/2021.
Art. 7a, §la, incisos I, II e III da Lei na 14.020 de 06/07/2020.
Art. 7a, caput, da Lei na 14.020 de 06/07/2020.
Art. 7a, caput, da Lei na 9.719, de 27.11.98.
Art. 7a, caput, da MP 936/2020.
Art. 7a, caput, da MP na 1.045 de 27/04/2021.
Art. 7a, III e alíneas “a", "b" e "c" combinado com o art. 11, §la, da Lei na 14.020 de 06/07/2020.
Art. 7a, III e alíneas "a", "b" e "c" combinado com o art. 11, §la, da MP na 1.045 de 27/04/2021.
Art. 7a, III, e alíneas “a", "b" ou "c” combinado com o art. 11, §la, da MP 936/2020.
Art. 7a, inciso I, da Lei na 14.020 de 06/07/2020.

Página 11 de 13



Art. 7®, inciso I, da MP 936/2020.
Art. 70, inciso I, da MP na 1.045 de 27/04/2021.
Art. 7a, parágrafo único, da Lei na 5.889, de 8.6.1973.
Art. 7a, parágrafo único, da Lei na 9.719, de 27.11.1998.
Art. 7a, parágrafo único, inciso II, da MP 936/2020.
Art. 70 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 71, § Ia, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 71, § Ia, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 71, § 3a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 71, § 4a, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17 c/c art. 19 da Lei Complementar 150, 
de 2015.
Art. 71, § 4a, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 71, §5a , da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 71, §5a da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.
Art. 71, §5a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 71, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 71, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 71, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 72, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 722 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 73. § Io. da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 73, §2a, da Lei 13.475/17.
Art. 73, §3a, da Lei 13.475/17.
Art. 73, §4a, da Lei 13.475/17.
Art. 73, §5a, inciso I, da Lei 13.475/17.
Art. 73, §5a, inciso II, da Lei 13.475/17.
Art. 73, §52, inciso III, da Lei 13.475/17.
Art. 73, §5a, inciso IV, da Lei 13.475/17.
Art. 73, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 74, §2a da CLT.
Art. 74, §3a da CLT.
Art. 74, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 74, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 75-C da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 75-C, §la. da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 75-C, §2e, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 75-D, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 75-E, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 76 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 78, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 78, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 78, parágrafo único, parte final, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 8° da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 8° da Lei n° 605/1949.
Art. 8a da Lei 6.019 de 3.1.1974, combinado com o art. 7a e art. 9a da Portaria na 789 de 2.6.2014.
Art. 8a da Lei 6.019, de 3.1.1974, combinado com os artigos 7a e 9a da Portaria na 789, de 2.6.2014.
Art. 8a da Lei 6.019, de 3.1.1974, em combinação com 0 art. 7a, §3a, da Portaria na 789, de 2.6.2014.
Art. 8a da Lei 6.019, de 3.1.1974.
Art. 8a da Lei 6.019/74 c/c art. 7a, §2a e art. 9a da Portaria 789, de 02.06.2014.
Art. 8a da Lei n.a 5.811, de 11.10.72.
Art. 8a da Lei na 5.889, de 8.6.1973.
Art. 8a da Lei na 9.719, de 27.11.1998.
Art. 8a, § Ia da MP na 1.045 de 27/04/2021.
Art. 8a, § Ia, da Lei 13.475/17.
Art. 8a, § 2a, da Lei 13.475/17.
Art. 8a, § 2a, inciso I, da Lei na 14.020 de 06/07/2020.
Art. 8a, § 2a, inciso I, da MP 936/2020.
Art. 8a, § 3a da Lei na 14.020 de 06/07/2020.
Art. 8a, § 3a, da Lei 13.475/17.
Art. 8a, § 3a, inciso I, da MP na 1.045 de 27/04/2021.
Art. 8a, § 3a, inciso II, da MP 936/2020.
Art. 8a, § 4a, da Lei na 14.020 de 06/07/2020.
Art. 8a, § 4a, da MP 936/2020.
Art. 8a, §4a, incisos I e II da MP n3 1.045 de 27/04/2021.
Art. 8a, §5a da MP na 1.045 de 27/04/2021.
Art. 8a, §5a, da Lei na 14.020 de 06/07/2020.
Art. 8a, §5a, da MP 936/2020.
Art. 8a, §6a da MP na 1.045 de 27/04/2021.
Art. 8a, caput, da Lei na 14.020 de 06/07/2020.
Art. 8a, caput, da Lei na 4.680, de 18.6.1965.
Art. 8a, caput, da Lei na 6.615, de 16.12.1978.
Art. 8a, caput, da MP 936/2020.
Art. 8a, caput, e §7a da MP na 1.045 de 27/04/2021.
Art. 82, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 9o, "caput", da Lei n" 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 9a da Lei 6.019, de 3.1.1974.
Art. 9a da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 9a da Lei na 4.680, de 18.6.1965.
Art. 9a da Lei na 605/1949.
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Art. 9e do Decreto na 66.408, de 3.4.1970.
Art. 9a, § 1®, da Lei na 5.889, de 8.6.1973.
Art. 92, § 2<a, da Lei na 5.889, de 8.6.1973.
Art. 92, § 52 ,da Lei na 5.889, de 8.6.1973.
Art. 92, §2e da Lei 6.019/74, com a redação conferida pela Lei 13.429/17.
Art. 92, alinea "a", da Lei na 5.889, de 8.6.1973.
Art. 92, alinea "b”, da Lei ns 5.889, de 8.6.1973.
Art. 92, caput, da Lei na 6.533, de 24.5.1978.
Art. 9a, caput, do Decreto-Lei na 972, de 17.10.1969.
Art. 93 da Lei ns 8.213, de 24 de julho de 1991.
Art. 93, § 12, da Lei na 8.213, de 24.7.1991.
Art. nQ 413, inciso II, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art.235-C, §le da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.
Art.235-C, §2e da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.
Art.42 da lei 6.019, de 3 de janeiro de 1974, combinado com o art. 12, II, do Decreto na 73.841, de 13.3.1971.
Artigo 24 c/c art. 19 da Lei 7.998/90.
Artigos 32 e 7a c/c artigo 24 da Lei ns 7.998 de 11/01/1990.
Arts. le e 42 da Lei na 7.418, de 16.12.1985, alterada pela Lei ne 7.619, de 30.9.1987, combinado com o art. 5a, caput, do Decreto na 
95.247, de 17.11.1987.
Arts. Ia e 8a da Lei na 7.418, de 16.12.85, alterada pela Lei na 7.619, de 30.9.1987, combinado com 0 art. 4a, caput, do Decreto na 
95.247, 17.11.1987.
Arts. 17, §32, e 19 da Lei Complementar na 150/2015 c/c art. 153 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Arts. 17, caput, e 19 da Lei Complementar na 150/2015 c/c art. 130, § Ia, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Arts. 19 e 32 da Lei Complementar 150, de 2015, c/c Portaria Interministerial 822, de 30 de Setembro de 2015, c/c art. 41 caput da 
CLT.
Arts. 2a, §5a, inciso III, e 19 da Lei Complementar na 150/2015 c/c art. 75 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Arts. 23, §32, e 19 da Lei Complementar ne 150/2015.
Arts. 23, §52, e 19 da Lei Complementar 150/2015.
Arts. 24 e 19 da Lei Complementar ne 150/2015.
Arts. 3a, 7a e 24 da Lei 7.998, de 11/01/1990 combinado com arts. 5a, 6a e 7a da Portaria 1.129/2014.
Arts. 32, 72, 8a e 24 da Lei 7.998, de 11/01/1990.
Arts. 5a; 6a, § 2a e 14 da Lei na 14.020 de 06/07/2020.
Arts. 5a; 6a, § 2a e 14 da MP 936, de 01/04/2020.
Lei ns 10.101/2000, art. 6a, parágrafo único.
NR-01 DISPOSIÇÕES GERAIS
NR-03 EMBARGO OU INTERDIÇÃO
NR-04 SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM ENGENHARIA DE SEGURANÇA E EM MEDICINA DO TRABALHO
NR-05 COMISSÃO INTERNA DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES - CIPA
NR-06 EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL- EPI
NR-07 PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL
NR-08 EDIFICAÇÕES
NR-09 PROGRAMA DE PREVENÇÃO DE RISCOS
NR-10 INSTALAÇÕES E SERVIÇOS EM ELETRICIDADE
NR-11 TRANSPORTE, MOVIMENTAÇÃO, ARMAZENAGEM EMANUSEIO DE MATERIAIS
NR-12 MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS
NR-13 CALDEIRAS E VASOS SOB PRESSÃO
NR-14 FORNOS
NR-15 ATIVIDADES E OPERAÇÕES INSALUBRES
NR-16 ATIVIDADES E OPERAÇÕES PERIGOSAS
NR-17 ERGONOMIA
NR-18 CONDIÇÕES E MEIO AMBIENTE DE TRABALHO NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO
NR-19 EXPLOSIVOS
NR-20 LÍQUIDOS COMBUSTÍVEIS E INFLAMÁVEIS
NR-21 TRABALHO A CÉU ABERTO
NR-22 SEGURANÇA E SAÚDE OCUPACIONAL NA MINERAÇÃO
NR-23 PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIOS
NR-24 CONDIÇÕES SANITÁRIAS E DE CONFORTO NOS LOCAIS DE TRABALHO
NR-25 RESÍDUOS INDUSTRIAIS
NR-26 SINALIZAÇÃO DE SEGURANÇA
NR-29 SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO PORTUÁRIO
NR-30 SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO AQUAVIÁRIO
NR-31 SST NA AGRICULTURA, PECUÁRIA SILVICULTURA, EXPLORAÇÃO FLORESTAL E AQÜICULTURA
NR-32 SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO EM SERVIÇOS DE SAÚDE
NR-33 SEGURANÇA E SAÚDE NOS TRABALHOS EM ESPAÇOS CONFINADOS
NR-34 CONDIÇÕES E MEIO AMBIENTE DE TRABALHO NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO E REPARAÇÃO NAVAL
NR-35 TRABALHO EM ALTURA
NR-36 - SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO EM EMPRESAS DE ABATE E PROCESSAMENTO DE CARNES E DERIVADOS
NR-37 SEGURANÇA E SAÚDE EM PLATAFORMAS DE PETRÓLEO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRANDA DO NORTE
} ÍVji I SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

AVENIDA DO COMERCIO S/N - CENTRO
~12.553.806/0001.96

CERTIDÃO NARRATIVA DE INSCRIÇÃO MUNICIPAL

N2 000010/2022

:te CNPJ 41.274.50570001-21 encontra-se mscríto no Cadastro Econômico do Mwwpio de MIRANDA 00 NORTE 

na SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO. PLANEJAMENTO EEiNANÇAS.

CONTRIBUINTE
INSCRICAO MUNICIPAL

2WT5541274505008121

TELEFONE

CHAE

BAIRRO
CENTRO

C1DADL

00 NCR'

COMPLfNTO;

NOME

G P CONSTRUCO6S 6 SEPVICQS EIREU

CELULAR

ATIVIDADE ECONÔMICA

DCSCRICÀO

ENDEREÇO

LOGRADOURO
R 30 SQL

UF

CPF/CNPJ
41274.5000 1-21

E-MAIL

NÚMERO

S/N

CEP

65495-OOC

VALIDADE

Este è válido até 15 de Min de 2022 '90 dias, a contar da data de mí^ác.'
CERTIDÃO EMITIDA GFtATWTAMENTE,

Emttída às 09:46:24 hs do dia 14 de Fevereiro de 2022

CENTRAL DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE

MIRANDA DO NORTE • MA

Para verificar a autenticidade deste Documento, aproxime um leitor de QR Code na imagem ao 
ijrJn ou acesse o site www.tribut05municipaisma.C0m.br. escolha seu município, clique no 
Imfc Verificar Autenticidade e digite 0 código verificador : 2C2RC3220Z14.

S» .A <u
O

http://www.tribut05municipaisma.C0m.br


GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITO DE NEGATIVA

N’Certidão: 019091/22

Inscrição Estadual:

Razão Social:

Endereço: null - null

elefone:

Data da 16/02/2022 10:29:29

CPF/CNPJ:41274505000121

Município: null UF:

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 
substanciado pelo art. 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei n° 

5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), constam crédito tributário, não 

vencidos ou com exigibilidade suspensa, conforme indicados, em desfavor do sujeito passivo acima 
identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

DESCRIÇÃO DOS DÉBITOS
TIPO DOCUMENTO DATA EMISSÃO SITUAÇÃO

AUTO DE INFRACAO 358580932 25/01/2022 SALDO DEBITO (NAO VENCIDO)

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 16/06/2022.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. )

Data Impressão: 16/02/2022 10:29:29

http://portal.sefaz.ma.gov.br/


GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N° Certidão: 007864/22 Data da Certidão: 03/02/2022 09:52:31

CPF/CNPJ CONSULTADO: 41274505000121
Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 
forma do disposto do artigo 156 da lei n° 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei 

n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de outubro de 

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do 

sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 03/06/2022.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 03/02/2022 09:52:31

http://portal.sefaz.ma.gov.br/
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRANDA DO NORTE 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
CNPJ: 12.553.806/0001.96

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS 
NS 000014/2022

DADOS DO SUJEITO PASSIVO
NOME/RAZÃO SOCIAL G P CONSTRUCOES E SERVIÇOS EIREU
INSC. MUNICIPAL 210675541274505000121
CNPJ 41.274.505/0001-21
ATIVIDADE COLETA DE RESÍDUOS NÁO-PERIGOSOS

ENDEREÇO R DO SOL, S/N., CENTRO, MIRANDA DO NORTE - MA

Ressalvando o Direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade 

da pessoa jurídica acima identificada que vierem a ser apuradas posteriormente, de acordo com o processo 
administrativo n’ N2Q00300/2022 é certificado que não constam pendências em seu nome relativas à pessoa 

inscrita sob o CNPj CNPJ 41.274.505/0001’21, inerentes aos tributos municipais:

• Alvará de Localização e Funcionamento > ALV. DE LF

Esta certidão refere-se exclusivamente a situação da inscrição acima mencionada no que di^^èspeíto 

aos tributos municipais.

Emitida às 16:01:28 hs do dia 01 de Fevereiro de 2022

Qualquer rasura ou emenda inválidará este documento.

Este documento é válido até 02 de Maio de 2022 (90 dias, a contar da data de

CENTRAL DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE

MIRANDA DO NORTE - MA 3?

Para verificar a autenticidade deste Documento, aproxime um leitor de QR Code na Imagem ao 
lado ou acesse o site www.tributosmunicipaisma.com.br, escolha seu município, clique no 
link Verificar Autenticidade e digite o código verificador: 6A5UVC220201.

IRLEANNA CRISTYNE Assinado deforma digital por

PEREIRA IRLEANNA CRISTYNE PEREIRA
OLIVEIRA.-05754972385

OLIVEIRA:05754972385 Dados: 2022.02.01 i6:os:25-o3'oo'

Digitalizado com CamScanner

http://www.tributosmunicipaisma.com.br


ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRANDA DO NORTE 

CNPJ NS 12.553.806/0001.96
AVENIDA 00 COMERCIO S/N - CENTRO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DA DÍVIDA ATIVA DO MUNICÍPIO

N9 000013/2022

NOME/RAZÃO 
SOCIAL

DADOS DO SUJEITO PASSIVO

G P CONSTRUCOES E SERVIÇOS EIRELI

ENDEREÇO R 00 SOL. Ns S/N, _CLEARFIX_, CENTRO - MIRANDA DO NORTE, 65495-000
INSC. MUNICIPAL 210675541274505000121
CPF/CNPJ 41.274.505/0001-21
ATIVIDADE COLETA DE RESÍDUOS NÃO-PERIGOSOS

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Municipal de cobrar e inscrever quaisquer dívidas do sujeito 

passivo acima identificado, que vieram a ser apuradas. É certificado que nesta data não constam pendências 

em seu nome, relativas aos Tributos Municipais de acordo com o Processo Administrativo nB 000300 

Esta certidão refere-se exclusivamente à situação da inscrição acima mencionada no que diz respeito aos

tributos municipais.

Emitida às 16:01:59 hs do dia 01 de Fevereiro de 2022

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Este documento é válido até 02 de Maio de 2022 (90 dias, a

CENTRAL DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE

MIRANDA DO NORTE - MA

Para verificar a autenticidade deste Documento, aproxime um leitor de QR Code na 
imagem ao lado ou acesse o site www.trlbutosmuniclpalsma.com,br, escolha seu 
município, clique no fink Verificar Autenticidade e digite o código verificador: 
1F4SGR220201.

IRLEANNA CRISTYNE
PEREIRA
OLIVEIRA:05754972385

Assinado de forma digital por 
IRLEANNA CRISTYNE PEREIRA 
OLIVEIRA.-05754972385
Dados: 2022.02.01 16:0&03 -03W

Digitalizado com CamSoanner
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRANDA DO NORTE i

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 4 '<•

2022
ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

VALIDADE: 31/12/2022 :

INSCRIÇÃO MUNICIPAL

210675541274505000121

NOME/RAZÃO SOCIAL

G P CONSTRUCOES E SERVIÇOS EIRELI

NOME DE FANTASIA

GP CONSTRUCOES

CPF/CNPJ

41,274.505/0001-21

REGISTRO NA JUCEMA: NATUREZA JURÍDICA: 230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza 
Empresária)

DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA

COLETA DE RESÍDUOS NÃO-PERIGOSOS

DATA DE INÍCIO

18/03/2021

LOCALIZAÇÃO

R DO SOL S/N, CENTRO, 65495-000 MIRANDA DO NORTE - MA

MIRANDA DO NORTE - MA, 07 de Janeiro de 2022
IRLEANNA CRISTYNE PEREIRA As^rfo^efofmAdígitAiporiRLFANNA ~    , CRISTYNE PEREIRA OUVEIRAtü57549723a5
OLlVEIRA:05754972385 Dadcs: 202202.04

PrefelWWlWfôipal 
Miranda do Norte 

Av. Comércio >/N2 
Cçntro 

Este Alvará é válido somente para a atividade açigrja^jsiçg^trERPa-
MlRANIK’norte * Maj.

NOTA: ESTE ALVARA DEVE SER AFIXADO EM LOCAL VISÍVEL E ACESSÍVEL A FISCALIZAÇÃO

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 
93RJR3220107

Digitalizado com CamScanner
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CREA-MACERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO 
PESSOA JURÍDICA

Lei Federal N° 5194 de 24 de Dezembro de 1966

N° 856640/2021
Emissão: 09/11/2021

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão

Validade: 31/03/2022 
Chave: 98Z56

CERTIFICAMOS que a Empresa mencionada encontra-se registrada neste Conselho, nos Termos da Lei 5.194/66, conforme os dados impressos 
nesta certidão. CERTIFICAMOS, ainda, que até a presente data, a referida pessoa jurídica e seu(s) responsável(is) técnico(s) estão quites com suas 
anuidades e demais obrigações junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Maranhão - CREA-MA, estando habilitada a exercer suas 
atividades, circunscrita à(s) atribuição(ções) de seu(s) responsável(veis) técnico(s).

Interessado(a) _____________________________________________________________________________________________________________________

Empresa: G P CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI
CNPJ: 41.274.505/0001-21
Registro: 0005450144
Categoria: Matriz y
Capital Social: R$ 350.000,00
Data do Capital: 18/03/2021
Faixa: 3
Objetivo Social: 3811-4/00 - COLETA DE RESÍDUOS
NÃO-PERIGOSOS 3812-2/00 - COLETA DE RESÍDUOS PERIGOSOS 3821-1/00 - TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO 
DE RESÍDUOS NÃO-PERIGOSOS 3822-0/00 - TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS PERIGOSOS 4120- 
4/00 - CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS 42+1-1/01 - CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS 4213-8700- 
OBRAS DE URBANIZAÇÃO - RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS 4221-9/02 - CONSTRUÇÃO DE ESTAÇÕES E 
REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 4221-9/03 - MANUTENÇÃO DE REDES DE DISTRIBUIÇÃO 
DE ENERGIA ELÉTRICA 4292-8/01 - MONTAGEM DE ESTRUTURAS METÁLICAS 4299-5/01 - CONSTRUÇÃO DE 
INSTALAÇÕES ESPORTIVAS E RECREATIVAS 4311-8/01 - DEMOLIÇÃO DE EDIFÍCIOS E OUTRAS 
ESTRUTURAS 4312-6/00 - PERFURAÇÕES E SONDAGENS 4313-4/00 - OBRAS DE TERRAPLENAGEM 4321- 
5/00 - INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO ELÉTRICA 4322-3/02 - INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS 
CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE VENTILAÇÃO E REFRIGERAÇÃO 4329-1/04 - MONTAGEM E 
INSTALAÇÃO DE SISTEMAS E EQUIPAMENTOS DE ILUMINAÇÃO E SINALIZAÇÃO EM VIAS PÚBLICAS, 
PORTOS E AEROPORTOS 4329-1/99 - OUTRAS OBRAS DE INSTALAÇÕES EM CONSTRUÇÕES NÃO 
ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE, A INSTALAÇÃO DE SISTEMAS DE LIMPEZA POR VÁCUO; O 
REVESTIMENTO DE TUBULAÇÕES 4330-4/01 - IMPERMEABILIZAÇÃO EM OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL 
4330-4/03 - OBRAS DE ACABAMENTO EM GESSO E ESTUQUE 4330-4/04 - SERVIÇOS DE PINTURA DE 
EDIFÍCIOS EM GERAL 4330-4/05 - APLICAÇÃO DE REVESTIMENTOS E DE RESINAS EM INTERIORES E 
EXTERIORES 4399-1/03 - OBRAS DE ALVENARIA 4399-1/05- PERFURAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE POÇOS DE L
ÂGUA 4744-0/99 - COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM GERAL 7711-0/00 - LOCAÇÃO /
DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR 7719-5/99 - LOCAÇÃO DE OUTROS MEIOS DE TRANSPORTE NÃO /
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM CONDUTOR; CAMINHÕES, REBOQUES, SEMI-REBOQUES E '
SIMILARES 7731-4/00 - ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS SEM OPERADOR 7732-2/01 - 
ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUÇÃO SEM OPERADOR, EXCETO ANDAIMES 
7732-2/02 - ALUGUEL DE ANDAIMES 7739-0/99 - ALUGUEL DE OUTRAS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 
COMERCIAIS E INDUSTRIAIS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM OPERADOR; GERADORES, 
GUINCHOS, GUINDASTES E EMPILHADEIRAS
Restrições Relativas ao Objetivo Social: EMPRESA HABILITADA PARA ATUAR SOMENTE NA AREA DA ENGENHARIA CIVIL,NO ÂMBITO DAS 
ATRIBUIÇÕES DO SEU RESPONSÁVEL TÉCNICO

Endereço Matriz: RUA SOL, SN, CENTRO, MIRANDA DO NORTE, MA, 65495000

Tipo de Registro: Registro Definitivo de Empresa
Data Inicial: 09/11/2021
Data Final: Indefinido
Registro Regional: 0000545430DDMA

Descrição _________________________________________________________________________________________________________________________

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA JURÍDICA

Informações / Notas _______________________________________________________________________________________________________________

- A capacidade técnico-profissional da empresa é comprovada pelo conjunto dos acervos técnicos dos profissionais constantes de seu 
quadro técnico.

- Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração posterior dos elementos cadastrais nela contidos

Última Anuidade Paga _____________________________________________________________________________________________________________

Ano: 2021 (1/1)

Autos de Infração__________________________________________________________________________________________________________________

Nada consta 
Responsáveis Técnicos _____________________________________________________________________________________________________

Profissional: CARLOS AUGUSTO CHAVES RAMOS
Registro: 1106584660 
CPF: 237.924.267-49 
Data Início: 09/11/2021

A autenticidade desta Certidão pode ser



CREA-MACERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO 
PESSOA JURÍDICA

Lei Federal N° 5194 de 24 de Dezembro de 1966

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão

Emissão: 09/11/2021
Validade: 31/03/2022 

Chave: 98Z56

Data Fim: Indefinido
Data Fim de Contrato: Indefinido
Títulos do Profissional:

ENGENHEIRO CIVIL
Atribuição: ART. 7 DA RESOLUÇÃO 218, DE 29/06/73, DO CONFEA.

Tipo de Responsabilidade: RESPONSÁVEL TÉCNICO

_______ Sócios ______________________________________________________________________________________________________________________ _ _____

Sócio: LUIS GUSTAVO PAIVA DIAS
CPF: 079.984.853-02
Função: EMPRESÁRIO

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: https://crea-ma.sitac.com.br/publico/, com a chave: 98Z56
Impresso em: 09/11/2021 às 15:38:43 por: adapt, ip: 179.220.163.113

https://crea-ma.sitac.com.br/publico/


CREA-MACERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO 
PESSOA FÍSICA

Lei Federal N° 5194 de 24 de Dezembro de 1966

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão

Emissão: 10/02/2022
Validade: 31/03/2022 

Chave: aBZDc

CERTIFICAMOS que o profissional mencionado encontra-se registrado neste Conselho, nos termos da Lei 5.194/66, de 24/12/1966, conforme os 
dados acima. CERTIFICAMOS, ainda, face o estabelecimento nos artigos 68 e 69 da referida Lei, que o interessado não se encontra em débito com o 
CREA-MA.

Interessado(a) ____________________________________________________________________________________________________________________

Profissional: CARLOS AUGUSTO CHAVES RAMOS
Registro: 1106584660
CPF: 237.924.267-49

Tipo de Registro: Registro Definitivo de Profissional (DIPLOMADO NO PAÍS)
Data de registro: 29/09/2008

Título(s) ___________________________________________________________________________________________________________________ ___ ___

GRADUAÇÃO

ENGENHEIRO CIVIL
Atribuição: ART. 7 DA RESOLUÇÃO 218, DE 29/06/73, DO CONFEA.
Instituição de Ensino: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO MARANHAO - CAMPUS SAOLUIS 
Data de Formação: 26/06/2008

Descrição _________________________________________________________________________________________________________________________

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA FÍSICA >

Informações / Notas _______________________________________________________________________________________________________________
- A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o(a) autor(a) à respectiva ação penal.

- CERTIFICAMOS que caso ocorra(m) alteração(ões) no(s) elemento(s) contido(s) neste documento, esta Certidão perderá a sua validade 
para todos os efeitos.

- Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração posterior dos elementos cadastrais nela contidos. 

-Válido em todo território nacional.

Última Anuidade Paga _____________________________________________________________________________________________________________

Ano: 2021 (1/1)

Autos de Infração_________________________________________________________________________________________________

Nada consta

Responsabilidades Técnicas ______________________________________________________________________________________

Empresa: I.O.S EMPREENDIMENTOS EIRELI
Registro: 0000012202
CNPJ: 19.541.608/0001-51
Data inicio: 26/03/2014
Data Fim: Indefinido
Data Fim de Contrato: Indefinido
Tipo de Responsabilidade: RESPONSÁVEL TÉCNICO

Empresa: A. B. DE SOUSA NETO EIRELI
Registro: 0005421071
CNPJ: 35.651.180/0001-56
Data Inicio: 18/03/2020
Data Fim: Indefinido
Data Fim de Contrato: Indefinido
Tipo de Responsabilidade: RESPONSÁVEL TÉCNICO

Empresa: TERRAPLANEC-TERRAPL. ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA
Registro: 0000051338
CNPJ: 63.581.557/0001-83
Data inicio: 11/03/2021
Data Fim: Indefinido
Data Fim de Contrato: 02/03/2022 ( __

Tipo de Responsabilidade: RESPONSÁVEL TÉCNICO
Empresa: G P CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI '-----'

Registro: 0005450144

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: https://crea-ma.sitac.com.br/publico/, com a chave: aBZDc
Impresso em: 10/02/2022 às 20:21:26 por: adapt, ip: 179.220.161.77

https://crea-ma.sitac.com.br/publico/


CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO 
PESSOA FÍSICA

Lei Federal N° 5194 de 24 de Dezembro de 1966
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N° 86^^4/2072

Emissão: 10/02/2022
Validade: 31/03/2022

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão Chave: aBZDc

CNPJ: 41.274.505/0001-21
Data Inicio: 09/11/2021
Data Fim: Indefinido
Data Fim de Contrato: Indefinido
Tipo de Responsabilidade: RESPONSÁVEL TÉCNICO

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: https://crea-ma.sitac.com.br/publico/, com a chave: aBZDc
Impresso em; 10/02/2022 às 20:21:26 por: adapt, ip: 179.220.161.77

https://crea-ma.sitac.com.br/publico/


Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia do Estado do Maranhão

INFORMAÇÕES DO PROTOCOLO

f s

Protocolo 
N°2653792/2021

IIIIIIIIIIlHIlHilI

Interessado (1)

CNome / Razão Social: ------------------------------------------------------------------------------------------------- Registro:
G P CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI 0005450144

C Endereço: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
RUA SOL, SN - CENTRO - MIRANDA DO NORTE

Informações do Protocolo

CNome do Solicitante: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
G P CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI

Documentos

Tipo. Data: Observação:
ANEXO 18/08/2021 instrumento_de_constituicao_de_pessoajiiridica_registrado_ern_orgao_cornpetente
ANEXO 04/11/2021 DECLARAÇÃO
ANEXO 31/10/2021 declaraçao
ANEXO 20/08/2021 art
ANEXO 18/08/2021 cnpj
ANEXO 18/08/2021 art_de_cargo-funcao_dos_responsaveis_tecnicos
ANEXO 18/08/2021 comprovante_de_vinculo_empregaticio_dos_responsaveis_tecnicos
ANEXO 18/08/2021 comprovante_ou_declaracao_de_endereco_no_maranhao_dos__responsaveis_tecnicos

Movimentos

&

Consmho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão
Avenida dosTIÕlandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau, São Luis/MA, CEP: 65071-380 

Tel: + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleconosco@creama.org.br

Impresso em: 25/11/2021 às 10:25:12 por: cândido, ip: 179.69.252.168

mailto:faleconosco@creama.org.br


Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia do Estado do Maranhão

INFORMAÇÕES DO PROTOCOLO lllllllllllllllllllllllll■llllllll

Movimentos ao colegiado

Passo Conselhetro Reunião Vihculádo âo passo Data Hora

1 FRANKLYN ROSEVERTHE VERAS DA SILVA 53 - Com inicio em: 08/11/2021 - Realizada 3 05/11/2021 10:10:19

Protocolos Vinculados

| Número/Ano [Assunto

Documento(s) de Fiscalização vinculado(s) ao Protocolo

| Número/Ano | Número Anterior | Tipo do D. de Fiscalização | Descrição

Denúncla(s) vinculado(s) ao Protocolo

Número I Tipo de Denúncia I Descrição

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau, São Luis/MA, CEP: 65071-380 

Tei: + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleconosco@creama.org.br

Impresso em: 25/11/2021 às 10:25:12 por: cândido, ip: 179.69.252.168

mailto:faleconosco@creama.org.br


Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia do Estado doMaranhão

INFORMAÇÕES DA SOLICITAÇÃO DA EMPRESA

Número da Solicitação 
N° 482036

Detalhes da Empresa

:
 Razão Social: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

G P CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI

r
Nome Fantasia: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- .

G P CONSTRUÇÕES
CNPJ (Pessoa Jurídica):

41.274.505/0001-21

Tipo Empresa:

PRIVADA
Categoria Empresa:

MATRIZ
Natureza Jurídica: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

2305 - Empresa individual de responsabilidade Ltda(De natureza empresaria)

:
Tipo de Registro: ------------------------------------------------------------------------------------------------ f— Data de Cadastro: —.
Registro Definitivo de Empresa | 17/08/2021 J

f— Protocolo Assunto: ------------------------------------------------------------------------------------------------

k REGISTRO DEFINITIVO DE PESSOA JÚRIDICA
■— Objetivo Social: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

38.11-4-00  - COLETA DE RESÍDUOS NÃO-PERIGOSOS
38.12-2-00  - COLETA DE RESÍDUOS PERIGOSOS
38.21-1-00  - TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS NÃO-PERIGOSOS
38.22-0-00  - TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS PERIGOSOS
41.20-4-00  - CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS
42.11-1-01  - CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS
42.13-8-00  - OBRAS DE URBANIZAÇÃO - RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS
42.21-9-02  - CONSTRUÇÃO DE ESTAÇÕES E REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA
42.21-9-03  - MANUTENÇÃO DE REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA
42.92-8-01 - MONTAGEM DE ESTRUTURAS METÁLICAS
42.99-5-01  - CONSTRUÇÃO DE INSTALAÇÕES ESPORTIVAS E RECREATIVAS
43.11-8-01  - DEMOLIÇÃO DE EDIFÍCIOS E OUTRAS ESTRUTURAS
43.12-6-00  - PERFURAÇÕES E SONDAGENS
43.13-4-00  - OBRAS DE TERRAPLENAGEM
43.21-5-00  - INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO ELÉTRICA
43.22-3-02  - INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE VENTILAÇÃO E 
REFRIGERAÇÃO
43.29-1-04  - MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE SISTEMAS E EQUIPAMENTOS DE ILUMINAÇÃO E SINALIZAÇÃO EM VIAS 
PÚBLICAS, PORTOS E AEROPORTOS
43.29-1-99  - OUTRAS OBRAS DE INSTALAÇÕES EM CONSTRUÇÕES NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE

| 43.30-4-01 - IMPERMEABILIZAÇÃO EM OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL
F 43.30-4-03 - OBRAS DE ACABAMENTO EM GESSO E ESTUQUE

43.30-4-04  - SERVIÇOS DE PINTURA DE EDIFÍCIOS EM GERAL
43.30-4-05  - APLICAÇÃO DE REVESTIMENTOS E DE RESINAS EM INTERIORES E EXTERIORES
43.99-1-03  - OBRAS DE ALVENARIA
43.99-1-05  - PERFURAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE POÇOS DE ÁGUA
47.44-0-99 - COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM GERAL (DISPENSADA *)
77.11-0-00 - LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR
77.19-5-99 - LOCAÇÃO DE OUTROS MEIOS DE TRANSPORTE NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM CONDUTOR
77.31-4-00  - ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS SEM OPERADOR
77.32-2-01  - ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUÇÃO SEM OPERADOR, EXCETO ANDAIMES___
77.32-2-02  - ALUGUEL DE ANDAIMES
77.39-0-99 - ALUGUEL DE OUTRAS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS NÃO ESPECIFICADOS
ANTERIORMENTE, SEM OPERADOR

Endereços

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau, São Luis/MA, CEP: 65071-380

Tel: + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleconosco@creama.org.br

Impresso em: 25/11/2021 às 10:25:14 por:, ip:

mailto:faleconosco@creama.org.br


Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia do Estado doMaranhão

INFORMAÇÕES DA SOLICITAÇÃO DA EMPRESA

Número da Solicitação 
N° 482036

Endereço (1)

. Endereço: __
RUA SOL, SN,
• Bairro: ----------------------------------------------------------------------

CENTRO r
 Cidade: -------------------------------------------

MIRANDA DO NORTE

CEP: -------

65495-000
T elefone: -----------------------------------------

(98)98471-0169

Endereço de correspondência:

Sim Não

Tipo de Endereço:

COMERCIAL

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau, São Luis/MA, CEP: 65071-380

Tel: + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleconosco@creama.org.br

Impresso em: 25/11/2021 às 10:25:14 por: , ip:

mailto:faleconosco@creama.org.br
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ATO CONSTITUTIVO DE EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA - '
EIRELI

G P CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI

Pelo presente instrumento particular de Ato Constitutivo:

LUIS GUSTAVO PAIVA DIAS, BRASILEIRO , SOLTEIRO, empresário, nascido em 13/01/1998,0° do CPF 
079.984.853-02, residente e domiciliado na cidade de Miranda do Norte - MA, na RUA DO SOL, n° SN, CENTRO, 
CEP: 65495-000;

Resolve constituir uma Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI, mediante as seguintes cláusulas 
(art. 997,1, CC):

CLÁUSULA I - DO NOME EMPRESARIAL (ART. 997, II e ART. 980-A, §1°, CC)
A empresa adotará como nome empresarial: G P CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI, e usará a expressão GP 
CONSTRUCOES como nome fantasia.

CLÁUSULA II - DA SEDE (art. 997, II, CC)
A empresa terá sua sede no seguinte endereço: RUA DO SOL, n° SN, CENTRO, Miranda do Norte - MA, CEP: 
65495000.

CLÁUSULA III - DO OBJETO SOCIAL (art. 997, II, CC)
A empresa terá por objeto o exercício das seguintes atividades econômica:3811-4/00 - COLETA DE RESÍDUOS 
NÃO-PERIGOSOS 3812-2/00 - COLETA DE RESÍDUOS PERIGOSOS 3821-1/00 - TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO 
DE RESÍDUOS NÃO-PERIGOSOS 3822-0/00 - TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS PERIGOSOS 4120- 

• 4/00 - CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS 4211-1/01 - CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS 4213-8/00 -
OBRAS DE URBANIZAÇÃO - RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS 4221-9/02 - CONSTRUÇÃO DE ESTAÇÕES E 
REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 4221-9/03 - MANUTENÇÃO DE REDES DE DISTRIBUIÇÃO 
DE ENERGIA ELÉTRICA 4292-8/01 - MONTAGEM DE ESTRUTURAS METÁLICAS 4299-5/01 - CONSTRUÇÃO DE 
INSTALAÇÕES ESPORTIVAS E RECREATIVAS 4311-8/01 - DEMOLIÇÃO DE EDIFÍCIOS E OUTRAS 
ESTRUTURAS 4312-6/00 - PERFURAÇÕES E SONDAGENS 4313-4/00 - OBRAS DE TERRAPLENAGEM 4321- 
5/00 - INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO ELÉTRICA 4322-3/02 - INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS 
CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE VENTILAÇÃO E REFRIGERAÇÃO 4329-1/04 - MONTAGEM E 
INSTALAÇÃO DE SISTEMAS E EQUIPAMENTOS DE ILUMINAÇÃO E SINALIZAÇÃO EM VIAS PÚBLICAS, 
PORTOS E AEROPORTOS 4329-1/99 - OUTRAS OBRAS DE INSTALAÇÕES EM CONSTRUÇÕES NÃO 
ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE, A INSTALAÇÃO DE SISTEMAS DE LIMPEZA POR VÁCUO; O 
REVESTIMENTO DE TUBULAÇÕES 4330-4/01 - IMPERMEABILIZAÇÃO EM OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL 
4330-4/03 - OBRAS DE ACABAMENTO EM GESSO E ESTUQUE 4330-4/04 - SERVIÇOS DE PINTURA DE 
EDIFÍCIOS EM GERAL 4330-4/05 - APLICAÇÃO DE REVESTIMENTOS E DE RESINAS EM INTERIORES E 
EXTERIORES 4399-1/03 - OBRAS DE ALVENARIA 4399-1/05 - PERFURAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE POÇOS DE 
ÁGUA 4744-0/99 - COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM GERAL 7711-0/00 - LOCAÇÃO 
DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR 7719-5/99 - LOCAÇÃO DE OUTROS MEIOS DE TRANSPORTE NÃO 
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM CONDUTOR; CAMINHÕES, REBOQUES, SEMI-REBOQUES E 
SIMILARES 7731-4/00 - ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS SEM OPERADOR 7732-2/01 - 
ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUÇÃO SEM OPERADOR, EXCETO ANDAIMES 
7732-2/02 - ALUGUEL DE ANDAIMES 7739-0/99 - ALUGUEL DE OUTRAS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 
COMERCIAIS E INDUSTRIAIS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM OPERADOR; GERADORES, 
GUINCHOS, GUINDASTES E EMPILHADEIRAS

Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s) a(s) atividade(s) de 3811-4/00 - 
• COLETA DE RESÍDUOS NAO-PERIGOSOS 3812-2/00 - COLETA DE RESÍDUOS PERIGOSOS 3821-1/00 - 

TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS NAO-PERIGOSOS 3822-0/00 - TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO DE 
RESÍDUOS PERIGOSOS 4120-4/00 - CONSTRUCAO DE EDIFÍCIOS 4211-1/01 - CONSTRUCAO DE RODOVIAS E 
FERROVIAS 4213-8/00 - OBRAS DE URBANIZACAO - RUAS, PRAÇAS E CALCADAS 4221-9/02 - CONSTRUCAO 
DE ESTAÇÕES E REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELETRICA4221-9/03 - MANUTENCAO DE REDES DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELETRICA 4292-8/01 - MONTAGEM DE ESTRUTURAS METALICAS 4299-5/01 - 
CONSTRUCAO DE INSTALAÇÕES ESPORTIVAS E RECREATIVAS 4311-8/01 - DEMOLIÇÃO DE EDIFÍCIOS E 
OUTRAS ESTRUTURAS 4312-6/00 - PERFURAÇÕES E SONDAGENS 4313-4/00 - OBRAS DE TERRAPLENAGEM 
4321-5/00 - INSTALACAO E MANUTENCAO ELETRICA 4322-3/02 - INSTALACAO E MANUTENCAO DE 
SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE VENTILACAO E REFRIGERAÇÃO 4329-1/04 - MONTAGEM E
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INSTALACAO DE SISTEMAS E EQUIPAMENTOS DE ILUMINACAO E SINALIZACAO EM VIAS PUBLICAS, 
PORTOS E AEROPORTOS 4329-1/99 - OUTRAS OBRAS DE INSTALAÇÕES EM CONSTRUCOES NAO 
ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE, A INSTALACAO DE SISTEMAS DE LIMPEZA POR VACUO O 
REVESTIMENTO DE TUBULAÇÕES 4330-4/01 - IMPERMEABILIZAÇÃO EM OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL 
4330-4/03 - OBRAS DE ACABAMENTO EM GESSO E ESTUQUE 4330-4/04 - SERVIÇOS DE PINTURA DE 
EDIFÍCIOS EM GERAL 4330-4/05 - APLICACAO DE REVESTIMENTOS E DE RESINAS EM INTERIORES E 
EXTERIORES 4399-1/03 - OBRAS DE ALVENARIA 4399-1/05 - PERFURACAO E CONSTRUCAO DE POCOS DE 
AGUA 4744-0/99 - COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO EM GERAL 7711-0/00 - LOCACAO 
DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR 7719-5/99 - LOCACAO DE OUTROS MEIOS DE TRANSPORTE NAO 
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM CONDUTOR CAMINHÕES, REBOQUES, SEMI-REBOQUES E 
SIMILARES 7731-4/00 - ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS SEM OPERADOR 7732-2/01 - 
ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUCAO SEM OPERADOR, EXCETO ANDAIMES 
7732-2/02 - ALUGUEL DE ANDAIMES 7739-0/99 - ALUGUEL DE OUTRAS MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 
COMERCIAIS E INDUSTRIAIS NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM OPERADOR GERADORES, 
GUINCHOS, GUINDASTES E EMPILHADEIRAS.

E exercerá as seguintes atividades:

CNAE N° 3811-4/00 - Coleta de resíduos não-perigosos
CNAE N° 
CNAE N° 
CNAE N° 
CNAE N° 
CNAE N° 
CNAE N° 
CNAE N° 
CNAE N° 
CNAE N° 
CNAE N° 
CNAE N° 
CNAE N°

4213-8/00
3822-0/00
3812-2/00
3821-1/00
4120-4/00
4211-1/01
4221-9/02
4221-9/03
4292-8/01
4299-5/01
4311- 8/01
4312- 6/00

Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas
Tratamento e disposição de resíduos perigosos
Coleta de resíduos perigosos
Tratamento e disposição de resíduos não-perigosos
Construção de edifícios
Construção de rodovias e ferrovias
Construção de estações e redes de distribuição de energia elétrica
Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica
Montagem de estruturas metálicas
Construção de instalações esportivas e recreativas
Demolição de edifícios e outras estruturas
Perfurações e sondagens

CNAE N° 4313-4/00 
CNAE N° 4321-5/00 
CNAE N° 4322-3/02 
CNAE N° 4329-1/04 
públicas, portos e ae

- Obras de terraplenagem
- Instalação e manutenção elétrica
- Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração
- Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias 
iroportos

CNAE N° 4329-1/99
CNAE N° 4330-4/01
CNAE N° 4330-4/03
CNAE N° 4330-4/04
CNAE N° 4330-4/05
CNAE N° 4399-1/03

Outras obras de instalações em construções não especificadas anteriormente 
Impermeabilização em obras de engenharia civil
Obras de acabamento em gesso e estuque
Serviços de pintura de edifícios em geral
Aplicação de revestimentos e de resinas em interiores e exteriores
Obras de alvenaria

CNAE N°
CNAE N°
CNAE N°
CNAE N°
CNAE N°
CNAE N°
CNAE N°
CNAE N°

4399-1/05
4744-0/99
7711-0/00
7719-5/99
7731- 4/00
7732- 2/01
7732-2/02
7739-0/99

anteriormente, sem operador

Perfuração e construção de poços de água
Comércio varejista de materiais de construção em geral
Locação de automóveis sem condutor
Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem condutor
Aluguel de máquinas e equipamentos agrícolas sem operador
Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes
Aluguel de andaimes
Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados

CLÁUSULA IV - DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO (art. 53, III, F, Decreto n° 1.800/96)
A empresa iniciará suas atividades na data do arquivamento deste ato na Junta Comercial do Estado do Maranhão e 
seu prazo de duração é indeterminado.

O
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CLÁUSULA V - DO CAPITAL (ART. 997, III e IV e ART. 1.052 e 1.055, CC)
O capital será de R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais), totalmente subscrito e integralizado, neste ato, da
seguinte forma: R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais)em moeda corrente no Pais

CLÁUSULA VI - DA ADMINISTRAÇÃO (ART. 997, VI, CC)
A administração será exercida pelo titular LUIS GUSTAVO PAIVA DIAS, que representará legalmente a empresa e 
poderá praticar todo e qualquer ato de gestão pertinentes ao objeto.

CLÁUSULA VII - DO BALANÇO PATRIMONIAL (art. 1.065, CC)
Ao término de cada exercício, em 31 de Dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua 
administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, 
cabendo ao empresário, os lucros ou perdas apuradas.

CLÁUSULA VIII - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR (art. 1.011, § 1o CC e art. 37, II da 
Lei n° 8.934 de 1994)
O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a administração da empresa, por 
lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA IX - DA DECLARAÇÃO DE NÃO PARTICIPAÇÃO EM OUTRA EIRELI (art. 980-A, § 2o CC)
O titular da empresa declara, sob as penas da lei, que não figura como titular de nenhuma outra empresa individual 
de responsabilidade limitada.

CLÁUSULA X - DO PRÓ LABORE
Titular poderá fixar uma retirada mensal, a título de pro labore, observadas as disposições regulamentares 
pertinentes.

CLÁUSULA XI - DO FALECIMENTO (art. 1.028, CC)
Falecendo o titular, seus sucessores poderão continuar o exercício da empresa. Não sendo possível ou inexistindo 
interesse na continuidade, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da 
empresa, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado.

CLÁUSULA XII - DA INTERDIÇÃO (art. 974, § 3o CC)
Sendo interditado o titular, ele poderá continuar o exercício da empresa, desde que ele seja devidamente 
representado ou assistido, conforme o grau de sua incapacidade, e que a administração da empresa caiba a terceiro 
não impedido.

CLÁUSULA XIII - PORTE EMPRESARIAL
O titular declara que a empresa se enquadra como Microempresa - ME, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 
14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4o do art. 
3o da mencionada lei. (art. 3°, I, LC n° 123, de 2006)

to d E -2
§ 1
CD £ o o
<d 2 -5 c

CC Cü ro

E, por estar assim constituído, assino o presente instrumento.

Miranda do Norte - MA, 17 de março de 2021

LUIS GUSTAVO PAIVA DIAS 
Titular/Administrador
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa G P CONSTRUCOES E SERVIÇOS EIRELI consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)
CPF Nome

07998485302

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informar.de seus respectivos ccdiqos de verificação.

informar.de


Folha 9/21

CONTRATO PARTICULAR DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
Por meio deste instrumento "CONTRATO PARTICULAR DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS", de um lado a empresa GP CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI, com 
sede na Rua do sol, sn, centro, Miranda do norte - ma, inscrita no C.N.P.J. N° 
41.274.505/0001-21, representada nesta ocasião por seu sócio: Luis Gustavo Paiva Dias, 
C.P.F. n.° 079.984.853-02, doravante denominado de simplesmente Contratante, do outro 
lado o Sr. Carlos Augusto Chaves Ramos, brasileiro, C.P,F. n° 237.924.267-49, com 
título profissional Bacharel em Engenharia Civil, Cart. CREA/CONFEA, n° 1106584660, 
doravante denominado de simplesmente contratado, tem entre si acertado o seguinte: 
Cláusula 1 a - Caberá ao Contratado desenvolver atividades como Responsável Técnico 
conforme suas atribuições profissionais e compatíveis com os objetivos sociais da 
empresa, conforme descriminado na ART de Cargo ou Função.
Cláusula 2 a - A contratação por prazo indeterminado, a partir do dia 05 do mês de 
Agosto de 2021, podendo ser prorrogado nos termos dos artigos 443,444 e 451, da 
consolidação das leis do trabalho.
Cláusula 3a - O Contratado terá carga horária 05:00 horas semanais
Cláusula 4a - O Contratante assegura ao contratado, absoluta independência técnica;
Cláusula 5a - Os honorários profissionais do contratado deverão ser de no mínimo 06 
(seis) salários mínimos mensais, conforme Lei Federal n. o4,95O-A de 22 de abril de 1966 
e Resolução 397/95 do CONFEA.
Cláusula 6a - Este Contrato poderá ser rescindido por qualquer das partes por qualquer 
motivo mediante aviso prévio de 30 dias e baixa da (s) obra (s) e ou serviço (s) que 
estiverem sob a responsabilidade técnica do profissional, e a transferência para outro 
profissional, quando a obra ou serviço ultrapassar a 30 dias.
Cláusula 7a - Durante a vigência deste contrato e pelo prazo previsto em Lei ficará o 
contratado responsável pelas atividades técnicas da empresa contratante, conforme 
descriminado na ART de cargo ou função, conforme cláusula Ia.
Cláusula 8 o - Toda e quaisquer taxas, impostos e encargos que incidirem sobre este 
contrato será de responsabilidade da contratante, inclusive o recolhimento das taxas de 
ART das obras e serviços executado pela empresa sobre a responsabilidade técnica do 
profissional ora contratado, Cláusula 9a - Por estarem as partes de pleno acordo com o 
disposto neste instrumento particular de prestação de serviços, assinam-no em duas vias 
de igual teor, juntamente com 2 (duas) testemunhas, para que surta seus legais e jurídicos 
efeitos.

22 de Junho de 2021.

Luis*Gustavo Paiva Dias

Contratante
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CONTRATO PARTICULAR DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
Por meio deste instrumento "CONTRATO PARTICULAR DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS", de um lado a empresa GP CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI, com 
sede na Rua do sol, sn, centro, Miranda do norte - ma, inscrita no C.N.P.J. N° 
41.274.505/0001-21, representada nesta ocasião por seu sócio: Luis Gustavo Paiva Dias, 
C.P.F. n.° 079.984.853-02, doravante denominado de simplesmente Contratante, do outro 
lado o Sr. Carlos Augusto Chaves Ramos, brasileiro, C.P,F. n° 237.924.267-49, com 
título profissional Bacharel em Engenharia Civil, Cart. CREA/CONFEA, n° 1106584660, 
doravante denominado de simplesmente contratado, tem entre si acertado o seguinte: 
Cláusula 1 a - Caberá ao Contratado desenvolver atividades como Responsável Técnico 
conforme suas atribuições profissionais e compatíveis com os objetivos sociais da 
empresa, conforme descriminado na ART de Cargo ou Função.
Cláusula 2 a - A contratação por prazo indeterminado, a partir do dia 05 do mês de 
Agosto de 2021, podendo ser prorrogado nos termos dos artigos 443,444 e 451, da 
consolidação das leis do trabalho.
Cláusula 3a - O Contratado terá carga horária 05:00 horas semanais
Cláusula 4a - O Contratante assegura ao contratado, absoluta independência técnica;
Cláusula 5a - Os honorários profissionais do contratado deverão ser de no mínimo 06 
(seis) salários mínimos mensais, conforme Lei Federal n. o4,95O-A de 22 de abril de 1966 
e Resolução 397/95 do CONFEA.
Cláusula 6a - Este Contrato poderá ser rescindido por qualquer das partes por qualquer 
motivo mediante aviso prévio de 30 dias e baixa da (s) obra (s) e ou serviço (s) que 
estiverem sob a responsabilidade técnica do profissional, e a transferência para outro 
profissional, quando a obra ou serviço ultrapassar a 30 dias.
Cláusula 7a - Durante a vigência deste contrato e pelo prazo previsto em Lei ficará o 
contratado responsável pelas atividades técnicas da empresa contratante, conforme 
descriminado na ART de cargo ou função, conforme cláusula Ia.
Cláusula 8 o - Toda e quaisquer taxas, impostos e encargos que incidirem sobre este 
contrato será de responsabilidade da contratante, inclusive o recolhimento das taxas de 
ART das obras e serviços executado pela empresa sobre a responsabilidade técnica do 
profissional ora contratado, Cláusula 9a - Por estarem as partes de pleno acordo com o 
disposto neste instrumento particular de prestação de serviços, assinam-no em duas vias 
de igual teor, juntamente com 2 (duas) testemunhas, para que surta seus legais e jurídicos 
efeitos.

22 de Junho de 2021.

Contratante
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Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão

1. Responsável Técnico _______
CARLOS AUGUSTO CHAVES RAMOS 
Título profissional: ENGENHEIRO CIVIL

2. Contratante _____________________________
Contratante: G P CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI
RUA SOL
Complemento: CENTRO
Cidade: MIRANDA DO NORTE
Pais: Brasil
Tipo de contratante: Pessoa Jurídica de Direito Privado
Ação Institucionak Óutrbs^

3. Vínculo Contratual 3_____________________

matriz
RUA SOL
Complemento: CENTRO
Cidade: MIRANDA DO NORTE
Data de Início: 22/06/2021 Previsão de término: Nã
Tipo de vínculo: PRESTADOR DE SERVIÇOS

Identificação do cargo/função: Coordenador(a) de Obras

4. Atividade Técnica __________________
1000-OUTRA

44 - DESEMPENHO DE CARGO TÉCNICO > O 
VÍNCULO TÉCNICO COM A EMPRESA (DESEM 
DA EMPRESA)

6. Declarações ________
- Declaro que estouxumprindo as 
5296/2004.

7. Entidade de Classe 
SEM INDICACAO D

8. Assinaturas
rem verdadeir

5. Observações _______
prestação de serviços como respo

A mudança de

de

adicà’

9. Informações

10. Valor ▼___________________
Valor não disponível. Aguardando análise da ART.

ART CARGO-FUNÇÃO 
N° MA20210445555

SUBSTITUIÇÃO à 
MA20210430189

RNP: 110658466
Registro: 110658

Bairro: CENTRO
UF: MA

: 41.274.505/0

irra: CENTRO
I95000

►> #3367 - 
.DENTRO

Unidade
h/sem- CARGO/

/FUN^ÜJ

Quantidade
5,00

sxige OTegistro de nova ART

S E SERV
O DE C

pecifica

CPF 
N°: SN

N°: SN

tetas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no decreto n.

CARLOS AUGUSTO CHAVES RAMOS ■ CPF: 237.924.267-49

G P CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI ■ CNPJ: 41.274.505/0001-21

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea-ma.sitac.com.br/publico/, com a chave: 6ccBw 
Impresso em: 17/08/2021 às 13:05:22 por:, ip: 179.220.163.113

www.creama.org.br
Tel: (98)2106-8300

faleconosco@creama.org.br
Fax: (98)2106-8300

ICREA-MA
| Conselho Regional rte Engenharia
* e Agronomia do Eslado do

Maranhão

https://crea-ma.sitac.com.br/publico/
http://www.creama.org.br
mailto:faleconosco@creama.org.br
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COBRANÇA DE PROTOCOLO

Pagador
G P CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI
CPF/CNPJ
41.274.505/0001-21

Código CREA
0005450144

RECIBO DO PAGADOR

CAIXA
Locai de Pagamento

Uso

Data Emissão 
18/08/2021

Beneficiário
CREA-MA - Cons

Número do Documento 
14000008303376982-4
Valor do Documento 
R$ 265,92

Representação numérica: 
Agencia / Código Beneficiário 
0027 / 052360-7
Parcela 
1/1

Endereço
RUA SOL, SN 
CENTRO - MIRANDA DO NORTE - MA - 65495000 h£.QCV?

021

Autenticação Mecânica

Indisponível
Vencimento

17/09/2021

Regional d enharia e Agro Maranhão
ocumento

(«) Valôr tfo DocumenteQuantidade Moeda
265,92RG

(-) Desconto
ÃO RECEBER APÓS O VENCIMENTO

(-) Outras DeduçõesAbatimento

(+) Mora / Multa/ Juros

Ins
PREFER 
REFERENT

Nosso Número 
14000008303376982-4

de res
ENT

CREA-MA
Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia do Estado do Maranhão

CNPJ: 06.062.038/0001-75
Avenida dos Holandeses. Quadra 35, 

Lote 8, Calhau, São Luis/MA 
CEP: 65071-380 

Tel: + 55 (98)2106-8300

PREFERENCIALME

Data Documento
18/08/2

lidade do be
ASAS 

DE PROT

Banco

LIMITED

Data Processamento
25/1112021 _________

I Valor Moeda
X

Unidade Beneficiada
CREA-MA - Conselho RegfSl^^&Engenharla e Agronomia do Estado do Maranhão 
06.062.038/0001-75
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau, São Luis/MA
Pagador
G P CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI
41.274.505/0001-21
0005450144
RUA SOL, SN
CENTRO ■ MIRANDA DO NORTE - MA ■ 65495000 _________ __
Código de Barras

Código de Baixa
Autenticação Mecânica

Agência / Código Beneficiário
0027 / 052360-7

(+) Outros Acréscimos

(=) Valor Cobrado

FICHA DE COMPENSAÇÃO

D
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to
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
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NÚMERO DE INSCRIÇÃO
41.274.505/0001-21 
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA 
18/03/2021

NOME EMPRESARIAL
G P CONSTRUCOES E SERVIÇOS EIRELI

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
GP CONSTRUCOES

PORTE
ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
38.11-4-00 - Coleta de resíduos não-perigosos

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
38.12- 2-00 - Coleta de resíduos perigosos
38.21- 1-00 - Tratamento e disposição de resíduos não-perigosos
38.22- 0-00 - Tratamento e disposição de resíduos perigosos
41.20- 4-00 - Construção de edifícios
42.11- 1-01 - Construção de rodovias e ferrovias
42.13- 8-00 ■ Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas
42.21- 9-02 - Construção de estações e redes de distribuição de energia elétrica
42.21- 9-03 - Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica
42.92-8-01 - Montagem de estruturas metálicas
42.99-5-01 ■ Construção de instalações esportivas e recreativas
43.11- 8-01 ■ Demolição de edifícios e outras estruturas
43.12- 6-00 - Perfurações e sondagens
43.13- 4-00 - Obras de terraplenagem
43.21- 5-00 • Instalação e manutenção elétrica
43.22- 3-02 ■ Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração
43.29- 1-04 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias públicas, portos e 
aeroportos
43.29- 1-99 ■ Outras obras de instalações em construções não especificadas anteriormente
43.30- 4-01 - Impermeabilização em obras de engenharia civil
43.30- 4-03 - Obras de acabamento em gesso e estuque
43.30- 4-04 - Serviços de pintura de edifícios em geral

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári

LOGRADOURO
R DO SOL

CEP 
65.495-000

BAIRRO/DISTRITO
CENTRO

ENDEREÇO ELETRÔNICO
GUSTAVOPAIVAD@GMAIL.COM

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) *****

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
18/03/2021

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL ********
DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 18/03/2021 às 21:04:11 (data e hora de Brasília). Página: 1/2
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
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NÚMERO DE INSCRIÇÃO
41.274.505/0001-21 
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA 
18/03/2021

NOME EMPRESARIAL
G P CONSTRUCOES E SERVIÇOS EIRELI

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
43.30- 4-05 - Aplicação de revestimentos e de resinas em interiores e exteriores
43.99- 1-03 - Obras de alvenaria
43.99- 1-05 - Perfuração e construção de poços de água
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral (Dispensada *)
77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor
77.19-5-99 - Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem condutor
77.31- 4-00 ■ Aluguel de máquinas e equipamentos agrícolas sem operador
77.32- 2-01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes
77.32- 2-02 ■ Aluguel de andaimes
77.39-0-99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem 
operador

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári

LOGRADOURO
R DO SOL

NÚMERO
SN

COMPLEMENTO ********

CEP 
65.495-000

BAIRRO/DISTRITO
CENTRO

MUNICÍPIO
MIRANDA DO NORTE

UF
MA

ENDEREÇO ELETRÔNICO
GUSTAVOPAIVAD@GMAIL.COM

TELEFONE 
(98) 8471-0169

ENTE FEDERATIVO RESPONSÃVEL (EFR) *****

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA 18/03/2021

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL ******** DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL ********

•) A dispensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGSIM n° 51, de 11 de 
nho de 2019, ou da legislação própria encaminhada ao CGSIM pelos entes federativos, não tendo a Receita Federal qualquer 
responsabilidade quanto às atividades dispensadas.

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 18/03/2021 às 21:04:11 (data e hora de Brasília). Página: 2/2
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART 
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977 CREA-MA

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão

ART CARGO-FUNÇÃO 
N° MA20210445555

SUBSTITUIÇÃO à
MA20210430189

Folha 16/21

«asX—
1. Responsável Técnico ________

CARLOS AUGUSTO CHAVES RAMOS 
Título profissional: ENGENHEIRO CIVIL RNP: 1106584660

Registro: 11065B4660MA

2. Contratante _____________________________
Contratante: G P CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI
RUA SOL
Complemento: CENTRO
Cidade: MIRANDA DO NORTE
País: Brasil
Tipo de contratante: Pessoa Jurídica de Direito Privado
Ação Institucional: Outros

Bairro: CENTRO
UF: MA

CPF/CNPJ: 41.274.505/0001-21
Ne: SN

CEP: 65495000

3. Vínculo Contratual ______________________________________________________
Unidade administrativa: matriz
RUA SOL
Complemento: CENTRO Bairro: CENTRO
Cidade: MIRANDA DO NORTE UF: MA
Data de Início: 22/06/2021 Previsão de término: Não especificado
Tipo de vínculo: PRESTADOR DE SERVIÇOS

Identificação do cargo/função: Coordenadorfa) de Obras

N5: SN

CEP: 65495000

4. Atividade Técnica ____________________________________ ___________________________________________________ ._______
1000-OUTRA Quantidade Unidade

44 - DESEMPENHO DE CARGO TÉCNICO > OBRAS E SERVIÇOS - CARGO/FUNÇÃO > #3367 - 5,00 h/sem
VÍNCULO TÉCNICO COM A EMPRESA (DESEMPENHO DE CARGO/FUNÇÃO TÉCNICA DENTRO
DA EMPRESA)

A mudança de cargo ou função exige o registro de nova ART

5. Observações __________________________________
prestação de serviços como responsável técnico por pessoa juridica

6. Declarações ................................................................................................................................................................ ........... ....... ......................
- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no decreto n.
5296/2004.

7. Entidade de Classe ________________________________
SEM INDICACAO DE ENTIDADE DE CLASSE

8. Assinaturas ________________________
Declaro serem verdadeiras as informações acima

,de de
Local data

CARLOS At • CPF: 237.924.267-49

G P CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI ■ CNPJ: 41.274.505/0001-21

9. Informações ____________________________________________________________________________________________ __ _____
* A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea.

10. Valor _________________________________________________________________________________________ ...___ ___________
Esta ART é isenta de taxa Registrada em: 18/08/2021

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea-ma.sitac.com.br/publico/, com a chave: 6w78a 
Impresso em: 20/08/2021 às 12:21:47 por:. ip: 179.220.163.113

www.creama.org.br faleconosco@creama.org.br
Tel: (98)2106-8300 Fax: (98)2106-8300

^CREA-MA
Conselho Regional rte Engenharia 

a Agronomia do Esiado da 
Maranhão

https://crea-ma.sitac.com.br/publico/
http://www.creama.org.br
mailto:faleconosco@creama.org.br
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DECLARAÇÃO

A empresa G P CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI, CNPJ ne 41.274.505/0001-21, com 
sede na rua do sol, sn, centro, Miranda do Norte - MA, CEP 65.495-000, neste ato representado 
pelo(s) Sr.(a) Luís Gustavo Paiva Dias, Proprietário, RG 036533420090, CPF 079.984.853-02, 
Brasileiro, Solteiro, Empresário, Residente na Rua do sol, N° 100, bairro novo, Miranda do Norte 
- MA, CEP 65495-000, pelo presente instrumento de mandato, declara em conjunto com o Sr. 
Carlos Augusto Chaves Ramos, Engenheiro Civil, Crea: 1106584660, que por estar já com 
compromisso assumido em 4 empresas, não possui limitação para comprimento da carga 
horaria, pois de acordo com cronograma semanal o profissional terá disponibilidade de horário 
para cumprimento do contrato.

Miranda do norte - MA, 24 de agosto de 2021.

Luis Gustavo Paiva Dias 
G P Construções e Serviços Eireli 

Proprietário

Engenheiro Civil 
CREA:1106584660
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DECLARAÇÃO

Eu, Carlos Augusto Chaves Ramos, CPF: 237.924.267-49, RG: 19142850, residente no endereço: 
RUA FERNANDO DE NORONHA, BL3 etapa 1, 201, COND. JARDIM TROPICAL, COHAMA, SAO LUIS, 
MA, CEP: 65.073-280, Engenheiro Civil, com registro no CREA n° 1106584660, Viuvo, 
Responsável Técnica pelas empresas IOS EMPREENDIMENTOS EIRELI, M P DUTRA REIS, A. B. DE 
SOUSA NETO EIRELI, TERRAPLANEC-TERRAPL. ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA, declaro para 
os devidos fins que a carga horária de trabalho entre elas não são conflitantes com a empresa G 
P CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI, inscrita no CNPJ n° 41.274.505/0001-21, qua está sendo 
solicitada a inclusão junto ao CREA-MA, segundo o que corresponde na tabela abaixo:

EMPRESA CNPJ CARGA HORARIA

IOS EMPREENDIMENTOS 
EIRELI

19.541.608/0001-51 SEGUNDA: 08:00 AS 12:00 E 
14:00 AS 18:00

TERÇA: 08:00 AS 10:00 (10 
HORAS SEMANAIS)

A.B. DE SOUSA NETO EIRELI 35.651.180/0001-56 TERÇA: 10:00 AS 12:00 E 
14:00 AS 18:00

QUARTA: 08:00 AS 12:00

(10 HORAS SEMANAIS)

M P DUTRA REIS 22.299.055/0001-87 QUARTA: 14:00 AS 18:00 

QUINTA: 08:00 AS 14:00 

(10 HORAS SEMANAIS)

TERRAPLANEC-TERRAPL
ENGENHARIA E 
CONSTRUÇÕES LTDA

63.581.557/0001-83 QUINTA: 14:00 AS 18:00

SEXTA: 08:00 AS 14:00 

(10 HORAS SEMANAIS)

GP CONSTRUÇÕES E 

SERVIÇOS EIRELI
41.274.505/0001-21 SEXTA: 14:00 AS 19:00 

(05 HORAS SEMANAIS)

Miranda do norte - MA, 24 de agosto de 2021. 

ia c v ■ wv 

^tuis Gustavo Paiva Dias

G P Construções e Serviços Eireli 
Proprietário
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Serviço Público Federal 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

RELATÓRIO E VOTO FUNDAMENTADO

Origem: CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL, GEOLOGIA E MINAS

Reunião:

Protocolo: 26537922021

Assunto: REGISTRO DEFINITIVO DE PESSOA JURÍDICA

Inleressado(a): G P CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI

Relator: FRANKLYN ROSEVERTHE VERAS DA SILVA

Local: SÂOLUIS Data: 08/11/2021

► RELATÓRIO

Trata-se de pedido de REGISTRO DE PESSOA JURÍDICA, PROTOCOLO EM EPÍGRAFE.

ANÁLISE /

O requerente apresentou a ART de cargo e função, CONTRATO SOCIAL, CNPJ, contrato de prestação de serviço 
ecomprovante de endereço. O processo foi encaminhado a esta Câmara Especializada, do CREA-MA, para decisão 
dopedidoconsubstanciado nas considerações a seguir: '

FUNDAMENTAÇÃO

CONSIDERANDO que a regulamentação dos pedidos de registros de empresas perante o Conselho Regional sedácom 
base na Resolução n°. 1.121/2019 do CONFEA; Considerando que a Resolução 1.121/2019 do ConfeaRevogou 
aResolução 336/89 do Confea; CONSIDERANDO que de acordo com o artigo 17 da Resolução 
1.121/2019Oprofissional poderá ser responsável técnico por mais de uma pessoa jurídica.CONSIDERANDO que 
oprofissionalindicado encontra-se em dias com este Conselho, e já é responsável técnico por 5 
■;mpresas;CONSIDERANDO queo pedido de vinculação de responsabilidade profissional na empresa interessada é de 
10 (dez) horas semanais.CONSIDERANDO a regularidade da documentação apensada ao processo, conforme 
legislaçãopertinente;

CONSIDERANDO que o profissional anexou justificativa/declaração que posui carga horária disponível e 
nãoconflitantecom as outras empresas;

CONSIDERANDO a competência desta Câmara. CONSIDERANDO o Art. 19 da Resoluçãol.121/19 Serápermitido ao 
profissional fazer parte do quadro técnico de mais de uma pessoa jurídica. Parágrafo único.Caso hajaindícios de que o 
profissional não participe efetivamente das atividades técnicas desenvolvidas pela pessoajurídica decujo quadro técnico 
faz parte, o Crea deverá executar a fiscalização para averiguar se há, ou não, aocorrência deinfração à alínea “c” do 
art. 6o da Lei n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966.

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau, São Luis/MA

Tel: + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleconosco@creama.org.br
Página 1/2 Impresso em: 25/11/2021, às 10:25.
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Serviço Público Federal i"

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

RELATÓRIO E VOTO FUNDAMENTADO

VOTO

Diante das considerações e verificação da documentação apensada ao processo, recomendamos o DEFERIMENTO 
dopedido de REGISTRO DE PESSOA JURÍDICA. No registro da empresa devem constar as restrições das 
atividadesnãocobertas pelas atribuições de seu responsável técnico, conforme parágrafo único do art. 12, da 
Resolução 1.121/2019do CONFEA, devendo o setor responsável adotar as providências neste sentido. Após a 
inclusão, o DERC-PJ deve encaminhar nome do profissional ao setor de fiscalização para os procedimentos indicados 
no parágrafo único do artigo19 da da Resolução 1.121/19 do CONFEA. É o voto.Ao Colegiado para decisão.

FRANKLYN ROSEVERTHE VERAS DA SILVA 

Conselheiro Relator

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau, São Luis/MA

Tel: + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleconosco@creama.org.br
Página 2/2 Impresso em: 25/11/2021, às 10:25
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Serviço Público Federal
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA p' ' í'■

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL, GEOLOGIA E MINAS

Reunião: ORDINÁRIA - N° 11/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL, GEOLOGIA E MINAS - 08/11/2021 das 
16:00 as 18:30

Decisão: 4779/2021
Referência: 2653792/2021
Interessado: G P CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI

EMENTA: Defere REGISTRO DE PESSOA JURÍDICA

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Civil, Geologia E Minas do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do 
Maranhão - CREA-MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 08 de novembro de 2021, analisando o relato e voto 
■fundamentado do(a) conselheiro(a) Franklyn Roseverthe Veras Da Silva, objeto de solicitação de registro definitivo de pessoa júridica 
'G P Construções E Serviços Eireli, CONSIDERANDO que a regulamentação dos pedidos de registros de empresas perante o 
Conselho Regional sedácom base na Resolução n°. 1.121/2019 do CONFEA; Considerando que a Resolução 1.121/2019 do 
ConfeaRevogou aResolução 336/89 do Confea; CONSIDERANDO que de acordo com o artigo 17 da Resolução 
1.121/2019Oprofissional poderá ser responsável técnico por mais de uma pessoa jurídica.CONSIDERANDO que 
oprofissionalindicado encontra-se em dias com este Conselho, e já é responsável técnico por 5 empresas;CONSIDERANDO queo 
pedido de vinculação de responsabilidade profissional na empresa interessada é de 10 (dez) horas semanais.CONSIDERANDO a 
regularidade da documentação apensada ao processo, conforme legislaçãopertinente; CONSIDERANDO que o profissional anexou 
justificativa/declaração que posui carga horária disponível e nãoconflitantecom as outras empresas; CONSIDERANDO a 
competência desta Câmara. CONSIDERANDO o Art. 19 da Resoluçãol.121/19 Serápermitido ao profissional fazer parte do quadro 
técnico de mais de uma pessoa jurídica. Parágrafo único.Caso hajaindícios de que o profissional não participe efetivamente das 
atividades técnicas desenvolvidas pela pessoajurídica decujo quadro técnico faz parte, o Crea deverá executar a fiscalização para 
averiguar se há, ou não, aocorrência deinfraçâo à alínea "c" do art. 6o da Lei n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966. considerando 
finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, pelo(a) deferimento 
do(a) registro definitivo de pessoa júridica do(a) interessado(a) G P Construções E Serviços Eireli. Coordenou a reunião o senhor 
Jose Henrique Campos Filho. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros: Antonio Vilson Silva Dias, Franklyn Roseverthe 
Veras Da Silva, Luciana Soares Santos Jacinto, Reginaldo Carvalho Telles De Sousa Filho, Samuel Doria De Carvalho Junior, 
Thiago Vieira Moreira. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 08 de novembro de 2021.

JOSE HENRIQUE CAMPOS FILHO 

Coordenador da Reunião

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau, São Luis/MA

Tel: + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleconosco@creama.org.br
Página 1/1 Impresso em: 25/11/2021, às 10:25.
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RELATÓRIO FOTOGRÁFICO

Rua do sol, Centro, Miranda do Norte-MA,S/N,CEP; 65.495-000.

CNPJ:41.274.505/0001-21- GP CONSTRUÇÕES.



CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS
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Rua do sol, Centro, Miranda do Norte-MA,S/N,CEP; 65.495-000.
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CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS

FkN? 1-^ T7

CONCORRÊNCIA N° 001/2022 - CPL

PROCESSO ADM N° 005/2022
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
CONSTRUÇÃO DE ESCOLA COM 12 SALAS DE AULA PADRAO FNDE NO 
MUNICÍPIO DE FORMOSA DA SERRA NEGRA/MA.
DATA ABERTURA: 23/02/2022 ÀS 08h00min

DECLARAÇÃO FORMAL

A empresa GP CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI, inscrita no CNPJ N° 
41.274.505/0001-21, com sede na Rua do Sol, S/N°, Centro, Miranda do Norte/MA, CEP 
65.495-000, neste áto representado pelo Sr. LUIS GUSTAVO PAIVA DIAS, brasileiro, 
solteiro, nascido em 13/01/1998, empresário, portador da Carteira de Identidade n° 
036533462009-0, é CPF n° 079.984.853-02, residente e domiciliado na Rua do Sol, S/N°, 
Bairro Novo, Miranda do Norte/MA, CEP 65495-000, DECLARA, para os devidos fins 
caso for vencedora do certame, disporá das instalações, aparelhamento e pessoal técnico 
considerados essenciais para execução contratual.

CNPJ: 41.274.505/0001-21
LUIS GUSTAVO PAIVA DIAS

CPF: 079.984.853-02
PROPRIETÁRIO

w, Colares Moreira, N. 2, Ed. PlantaTower, Ljs 13 e 1<

Reconheco oor semelhança o sinal c 
LUIS GUSTAVO PAIVA DIAS •••»•••■ 
São Luís. 17/02/2022 11:40:42 2241 

Em Testemunho .—

UBEL10NAT0 DE NOTAS BE SÃO LUÍS
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(98)3303-7155 -CEP. 65.075
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"artório do ri 
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a? SCENÇA CARTÓRIO OO RENASL... 
Ato: 13.17.2
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Joseane And^dejCorrea^Rios - Escrevente

Selo: RECFIR15671116OCSK2897DHQS69 -----------------
Emnl :P.S5.14 FERC .‘.RS0.15 FADEP:R$0.20 FEMPiRSO 20 Total:R$S,F9
Consulte a validade deste selo no site https://selo tjma jus br

Rua do sol, Centro, Miranda do Norte-MA,S/N,CEP; 65.495-000.

CNPJ:41.274.505/0001-21- GP CONSTRUÇÕES.

https://selo


EMPREENDIMENTOS

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos que a empresa G P CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI, inscrita no CNPJ n°: 
41.274.505/0001-21 com sede na RUA DO SOL, SN, CENTRO, MIRANDA DO NORTE, foi 
contratado pela A. B. DE SOUSA NETO EIRELI, inscrita no CNPJ n° 35.651.180/0001-56 com 
sede na Rua CEL. HOZANO GOMES FERREIRA, 187, CENTRO, LAGO DO JUNCO - MA, para 
a realização dos serviços abaixo relacionados com as seguintes características:

DADOS DA (OBRA ou SERVIÇO TÉCNICO):

1. Contrato n°005/2021 - Valor do Contrato: R$ 87,843,68____________________________
2. Objeto do contrato: Prestação de serviços de reforma e ampliação de uma unidade básica de
saúde, na sede do município de Santa Luzia - MA.;______________________________________________
3. Endereço: Rua da Mangueira, s/n°, Centro, Santa Luzia - MA________________________
4. Empresa contratada: G P CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI, CNPJ n°
41,274.505/0001-21;_________________________________________________________
5. Contratante: A. B. DE SOUSA NETO EIRELI, CNPJ n° 35.651.180/0001-56;___________
6. Proprietário: Fundo Municipal de Saude de Santa Luzia - MA, CNPJ n° 11.487.015/0001-
42;___________________
7. Responsável Técnico: JOAO VICTOR LIMA SANTOS, ENGENHEIRO CIVIL, RNP:
110658466-0, Registro: 1116135639;___________________________
8. Atividades executadas sob a sua responsabilidade técnica: PRESTAÇAO DE SERVIÇOS 
Reforma e Ampliação de uma unidade básica de saúde no município de Santa Luzia - MA;
09, Prazo: 16/12/2021 A 27/02/2022_____________________________________________
10. Período de participação e execução: 16/12/2021 A 17/02/2022

Lago do Junco - MA, 17 de Fevereiro de 2022. /

ARISTIDES BORGES
DE SOUSA
NETO:00792393317

RICARDO
NASCIMENTO
GOMES:0058762531

7

Assinado de forma digital 
por RICARDO NASCIMENTO 
GOMES:00587625317 
Dados: 2022.02.21 13:30:35 
-03’00’

Assinado de forma digital por 
ARISTIDES BORGES DE SOUSA 
NETO:00792393317
Dados: 2022.02.21 13:30:17 
-03'00’

A B. DE SOUSA NETO ME CNPJ 35.651.180/0001-56
End R CeLHozano Gomes Ferreira. 187. Centro, LAGO DO JUNCO/MA-CEP. 65.710-000

Tel (99)8431-7425



G P CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI
CNPJ n° 41.274.505/0001-21
ENDEREÇO: RUA DO SOL, SN, CENTRO, MIRANDA DO NORTE - MA

Proc. !j°.
Pybrica—.—

OBJETO: Serviço de reforma e ampliação de uma unidade básica de saúde no município 
de Santa Luzia - MA

RICARDO 
NASCIM 
ENTO 
GOMES:0 
0587625 
317
Assinado de 
forma digital 
por RICARDO 
NASCIMENTO 
GOMESfl0587 
625317 
Dados: 
2022.02.21 
13:30:51 
■03'00'

A|pTIDE 

S BORGES 
DE 
SOUSA 
NET0W7 
92393317

Assinado de 
forma digital 
porARISTiDES 
BORGES DE 
SOUSA 
NETO:007923 
93317 
Dados: 
2022.0221 
1331:14 
-03'00'

COBERTURA

CÓDIGO DESCRIÇÃO UND QUANTIDADE

SERVIÇOS PRELIMINARES

PLACA DE OBRA (PARA CONSTRUCAO CIVIL) EM CHAPA GALVANIZADA *N. 22*, 
ADESIVADA, DE "2,0 X 1,125* M M2 6,00

ADMINISTRAÇÃO DA OBRA

ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA PLENO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 40,00

DEMOLIÇÃO E RETIRADAS

DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA DE BLOCO FURADO, DE FORMA MANUAL, SEM 
REAPROVEITAMENTO. AFJ2/2017 M3 1,00

CARGA MANUAL DE ENTULHO EM CAMINHAO BASCULANTE 6 M3 M3 2,00

TRANSPORTE DE ENTULHO COM CAMINHAO BASCULANTE 6 M3, RODOVIA 
PAVIMENTADA, DMT 0,5 A 1,0 KM M3 2,00

DEMOLIÇÃO DE PISO CIMENTADO SOBRE LASTRO DE CONCRETO M2 6,40

MOVIMENTAÇÃO DE TERRA

ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL A 1,30 M. 
AF 03/2016 M3 4,00

REATERRO MANUAL APILOADO COM SOQUETE. AF_10/2017 M3 3,00

INFRAESTRUTURA

LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS OU RADIERS, ESPESSURA DE 
5 CM. AF_07/2016 M2 50,00

EMBASAMENTO C/PEDRA ARGAMASSADA UTILIZANDO ARG.CIM/AREIA 1:4 M3 4,00

ARMAÇÃO DE BLOCO. VIGA BALDRAME OU SAPATA UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 6.3 
MM - MONTAGEM. AF.06/2017 KG 47,20

ARMAÇÃO DE BLOCO, VIGA BALDRAME OU SAPATA UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10 MM - MONTAGEM. AF_06/2017

CONCRETAGEM DE SAPATAS, FCK 30 MPA, COM USO DE JERICA 7 LANÇAMENTO, 
ADENSAMENTO E ACABAMENTO. AF_06/2017 M3 4,00

FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA SAPATA EM MADEIRA 
SERRADA, E=25 MM, 4 UTILIZAÇÕES. AF_06/2017 M2 8,00

IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM EMULSÃO ASFÃLTICA, 2 DEMÃOS 
AF_06/2018 M2 12,00

SUPERESTRUTURA

(COMPOSIÇÃO REPRESENTATIVA) EXECUÇÃO DE ESTRUTURAS DE CONCRETO 
ARMADO, PARA EDIFICAÇÃO INSTITUCIONAL TÉRREA, FCK = 25 MPA AF.01/2017 M3 1,20

CQNTRAVERGA PRÉ-MOLDADA PARA VÃOS DE MAIS DE 1,5 M DE COMPRIMENTO. 
AF_03/2016 M 6,00

ALVENARIA, DIVISÓRIAS E PAINÉIS

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA HORIZONTAL DE 
11.5X19X19CM (ESPESSURA 11.5CM) DE PAREDES COM ÁREA LÍQUIDA MENOR QUE 
6M2 COM VÃOS E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA 
AF 06/2014

M2 99,00

A B. DE SOUSA NETO ME CNPJ 35.651.180/0001-56
End R Cel.Hozano Gomes Ferreira 187. Centro. LAGO DO JUNCO/MA - CEP. 65.710-000

Tel: (99) 8431-7425



EMPREENDIMENTOS

REVESTIMENTO DE TETO E PAREDE

TRAMA DE AÇO COMPOSTA POR RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA TELHADOS DE 
MAIS DE 2 ÁGUAS PARA TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL, INCLUSO TRANSPORTE 
VERTICAL. AF.07/2019

M2 39,62
u

TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL, TIPO COLONIAL, COM ATÉ 2 
ÁGUAS, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019 M2 39,62

Prcc. N2
Rubrica-,—_PINTURA IMUNIZANTE PARA MADEIRA DUAS DEMÃOS M2 39.62

RETIRADA E RECOLOCAÇÃO DE TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL, COM ATÉ DUAS 
ÁGUAS, INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019 M2 211,20

ARISTIDES

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIA (SEM PRESENÇA DE VÃOS) E ESTRUTURAS DE 
CONCRETO DE FACHADA, COM COLHER DE PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM 
PREPARO MANUAL. AF_06/2014______________________________________________
MASSA ÚNICA, PARA RECEBIMENTO DE PINTURA, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, 
PREPARO MANUAL, APLICADA MANUALMENTE EM FACES INTERNAS DE PAREDES, 
ESPESSURA DE 20MM, COM EXECUÇÃO DE TALISCAS. AF_06/2014________________
FORRO DE GESSO CONVENCIONAL (60x60)cm COM TIRO E ARAME GALVANIZADO 
ENCAPADO - FORNECIMENTO E MONTAGEM

BORGEl^—
DESOUSA
Ntn 0:0 J7~

Emassamento de superfície, com aplicação de 02 demãos de massa corrida - R1

PISO EM GRANILITE, MARMORITE OU GRANITINA ESPESSURA 8 MM, INCLUSO 
JUNTAS DE DILATACAO PLASTICAS

FORRO EM PLACAS DE GESSO, PARA AMBIENTES COMERCIAIS. AF_05/2017_P

ESQUADRIAS

92393317

Assinado de 
forma dígita| por 
ARISTIDES 
BORGES DE 
SOUSA ------
NETO:007923933- 
17 ___
Dados: 
2022.02.21 ------
13:31:29-03')0'

JANELA DE ALUMÍNIO DE CORRER COM 2 FOLHAS PARA VIDROS, COM VIDROS, 
BATENTE. ACABAMENTO COM ACETATO OU BRILHANTE E FERRAGENS. EXCLUSIVE 
ALIZAR E CONTRAMARCO. FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019___________
PORTA DE MADEIRA PARA PINTURA, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), 60X21OCM, 
ESPESSURA DE 3,5CM, INCLUSO DOBRADIÇAS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_12/2019________________________________________________________________
PORTA DE MADEIRA PARA PINTURA, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), 90X21 OCM, 
ESPESSURA DE 3,5CM, INCLUSO DOBRADIÇAS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF 12/2019

PORTA DE VIDRO TEMPERADO 2 FOLHAS DE CORRER (1.80X2.10)m E=10mm

Gradil de ferro em barras quadradas de aço 3/8" na vertical, espaçamento 10cm, e duas barras 
chatas de 1" x 1/4" na horizontal aplicadas nas duas faces, inclusive portão______________

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

Chuveiro simples de plástico (herc ref 1980 ou similar), c/ registro de pressão de pvc

RASGO EM ALVENARIA PARA ELETRODUTOS COM DIÂMETROS MENORES OU IGUAIS 
A 40 MM. AF 05/2015

RICARDQ
NASCIME

GOMES:00 
5876253T
7 —

Assinado dê 
forma digit ai— 
por RICARE O 
NASCIMENTO 
GOMES:OOS876 
25317 ___
Dados: 
2022.02.21 
13:31:46-OfW

ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, DN 25 MM (3/4"), PARA CIRCUITOS 
TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015 
ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, DN 32 MM (1"), PARA CIRCUITOS 
TERMINAIS, INSTALADO EM FORRO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF.12/2015 
PONTO DE ILUMINAÇÃO RESIDENCIAL INCLUINDO INTERRUPTOR SIMPLES, CAIXA 
ELÉTRICA ELETRODUTO, CABO, RASGO, QUEBRA E CHUMBAMENTO (EXCLUINDO 
LUMINÁRIA E LÂMPADA). AF_01/2016__________________________________________
PONTO DE TOMADA RESIDENCIAL INCLUINDO TOMADA (2 MÓDULOS) 10A/250V, 
CAIXA ELÉTRICA, ELETRODUTO, CABO, RASGO, QUEBRA E CHUMBAMENTO. 
AF_01/2016________________________________________________________________
Ponto de tomada 3p para ar condicionado até 3000 va, com eletroduto de pvc flexível 
sanfonado embutido 0 3/4", induindo conjunto astop/30a-220v, inclusive aterramento______

INSTALAÇÕES HIDROSSANITÃRIAS

Revisão de ponto de esgoto tipo 1

TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 75 MM, FORNECIDO E INSTALADO 
EM PRUMADA DE ESGOTO SANITÁRIO OU VENTILAÇÃO. AF_12>2014_______________
BANCADA DE MÁRMORE SINTÉTICO 120 X 60CM, COM CUBA INTEGRADA, INCLUSO 
SIFÃO TIPO GARRAFA EM PVC, VÁLVULA EM PLÁSTICO CROMADO TIPO AMERICANA 
E TORNEIRA CROMADA LONGA, DE PAREDE, PADRÃO POPULAR - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_01/2020___________________________________________________

VASO SANITARIO SIFONADO CONVENCIONAL COM LOUÇA BRANCA. INCLUSO 
CONJUNTO DE LIGAÇÃO PARA BACIA SANITÁRIA AJUSTÁVEL - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF 10/2016



CHUVEIRO-DUCHA CROMADO 1/2" UN 3,00

PINTURA

APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX PVA EM PAREDES, DUAS 
DEMÃOS. AF_06/2014 M2 937,40

APLICAÇÃO DE FUNDO SELADOR ACRÍLICO EM PAREDES, UMA DEMÃO. AF.06/2014 M2 120,00

SERVIÇOS COMPLEMENTARES

Limpeza geral m2 90,00

CARGA MANUAL DE ENTULHO EM CAMINHAO BASCULANTE 6 M3 M3 6,00

TRANSPORTE DE ENTULHO COM CAMINHAO BASCULANTE 6 M3, RODOVIA 
PAVIMENTADA. DMT 0,5 A 1,0 KM M3 ff,00

:Is.nl22^
te,NÍU222.

Lago do Junco - MA, 17 de Fevereiro de 2022.

mrftnr>n Assinado de forma
RICARDO digital por RICARDO
NASCIMENTO NASCIMENT0
GOMES:0058
7625317

GOMES:005876253 
17
Dados: 2022.02.21 
13:31:57-03'00'

ARISTIDES 
BORGES DE 
SOUSA 
NETO:00792 
393317

Assinado de forma 
digital por 
ARISTIDES BORGES 
DE SOUSA
NETO:00792393317 
Dados: 2022.02.21 
13:32:19-03'00'
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CAT COM REGISTRO DE ATESTADO

787183/2017
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão Atividade concluída

Certidão de Acervo Técnico - CAT 
Resolução N° 1025 de 30 de Outubro de 2009 

Resolução N° 218 de 29 de Junho de 1973
CREA-MA

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução n° 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, que 
consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - Crea-MA, 
o Acervo Técnico do profissional CARLOS AUGUSTO CHAVES RAMOS referente à(s) Anotação(ões) de 
Responsabilidade Técnica - ART abaixo discriminada(s):

Profissional: CARLOS AUGUSTO CHAVES RAMOS 
Registro: 1106584660MA RNP: 1106584660
Título profissional: ENGENHEIRO CIVIL

Número da ART: MA20170104308 Tipo de ART: OBRA / SERVIÇO Registrada em: 21/06/2017 Baixada em: 21/06/2017
Forma de registro: SUBSTITUIÇÃO Participação técnica: INDIVIDUAL
Empresa contratada: l.O.S EMPREENDIMENTOS EIRELI - EPP

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO
Endereço do contratante: AVENIDA ANITA VIANA, 43
Complemento: Bairro: CENTRO
Cidade: LAJEADO NOVO UF: MA
Contrato: Celebrado em:
Valor do contrato: R$ 648.461,00 Tipo de contratantee: Pessoa Juridica
Ação institucional: Outros
Endereço da obra/serviço: RUA PROJETADA
Complemento: Bairro: CENTRO
Cidade: LAJEADO NOVO UF: MA
Data de início: 20/08/2014 Conclusão efetiva: 10/05/2015
Finalidade: SEM DEFINIÇÃO
Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO

CPF/CNPJ: 01.598.548/0001-48
N°:

CEP: 65937000

N°: S/N

CEP: 65937000

CPF/CNPJ: 01.598.548/0001-4

Atividade Técnica: 7 - EXECUÇÃO #A0106 - EDIFÍCIOS DE ALVENARIA PI FINS RESIDENCIAIS 53 - EXECUCAO 27.00 unidade;
___ Observações ________________________
SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE 27 UNIDADES HABITACIONAIS EM ALVENARIA DE TIJOLOS CERÂMICOS E COBERTURA EM 
ESTRUTURA DE MADEIRA E TELHA CERAMICA PULVERIZADAS DO PROGRAMA VIVA CASA JUNTO AO GOVERNO DO ESTADO COM UMA 
AREA DE 35.00M2 CADA UNIDADE, TOTALIZANDO 945.00M2 DE AREA CONSTRUÍDA.

Informações Complementares 

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico - CAT, o atestado contendo 3 folha(s), expedido 
pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade e exatidão das informações nele constantes.

Certidão de Acervo Técnico n’ 787183/2017 
11/07/2017 

64WDc

A Certidão de Acervo Técnico (CAT) à qual o atestado está vinculado 
constituirá prova da capacidade técnico-profissional da pessoa jurídica 
somente se o responsável técnico indicado estiver ou venha a ser 
integrado ao seu quadro técnico por meio de declaração entregue no 
momento da habilitação ou da entrega das propostas.

Certificamos que se encontra vinculado à presente CAT o atestado 
apresentado em cumprimento à Lei n° 8.666/93, expedido pela pessoa 
jurídica contratante, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade 
e exatidão das informações nele constantes. É de responsabilidade 
deste Conselho a verificação da atividade profissional em 
conformidade com a Lei n° 5.194/66 e Resoluções do Conselho 
Federal de Engenharia e Agronomia - CONFEA.

Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração 
posterior dos elementos cadastrais nela contidos.

Fica(m) Excluído(s), no entanto, o(s) serviço(s) cujas atribuições não 
competem ao(s) profissional(is) em questão.

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: https://crea- 
ma.sitac.com.br/publico/, com a chave: 64WDc

CREA-MA
Conseéxi twí <*a Lepenhana e

Tel: + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-mail: taleconosco@creama.org.br
Impresso em: 25/11/2021, às 10:42.

https://crea-ma.sitac.com.br/publico/
mailto:taleconosco@creama.org.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO 
CNPJ: 01.598.548/0001-48

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
Atestamos para os devidos fins, que a empresa IOS EMPREENDIMENTOS EIRELI - 

EPP, executou os serviços de Construção de 27 unidades habitacionais no município de 

Lajeado Novo - MA. Os serviços executados foram obtidos de forma satisfatória, não 
havendo nada que desabone esta empresa.

Seguem abaixo, dados relativos a obra executada.

Obra: Construção de 27 unidades Habitacionais.
Local: Sede do município e povoado Passagem Boa..Lajeado Novo - MA
Prazo: 15/05/2014 até 15/05/2015.
Período Executado: 20/08/2014 á 10/05/2015.
Contrante: Prefeitura Municipal de Lajeado Novo - MA
CNPJ: 01.598.548/0001-48
Contratado: IOS EMPREENDIMENTOS EIRELI - EPP
CNPJ: 19.541.608/0001 -51
Responsável Técnico Contratado: Carlos Augusto Chaves Ramos.
RNP: 110658466-0
CREA - MA: 7985/D
Descrição do Serviço:
Serviços de Construção de 27 unidades Habitacionais, serviços que estão detalhados em 
planilha orçamentária anexas a este atestado. I
Representante do Contratante: I
Edson Francisco dos Santos W
Prefeito Municipal /

CPF: 435.571.393-87 
Fiscal da Contratante:
Eng. Maurício Rodrigues Leal
Engenheiro Civil
CREA: 110542152-0

Lajeado Novo - MA, 10 de Maio de 2015

EdsójrFrancisco dos SantqsJ , _ i./
prefeito Municipal 

*f" *5ír11 Cp ’

AVENIDA ANITA VIANA, 43, CEM RO, LAJEADO NOVO- MA 
CEP: 65937-000 Lajeado Novo - Maranhão 

FONE/FAX: (98) 3451-2888

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau, São Luis/MA

Tel: + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleconosco@creama.org.br
Impresso em: 25/11/2021, às 10:42.

■ CREA-MA
MKQmMI ife Srwprntone e

*r;run.,ml» •ij ESUW du Marnnlifo

mailto:faleconosco@creama.org.br
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los Empreendimentos 
planilha de serviços executados

PLANILHA ORÇAMENTARIA
IOS EMPREENDIMENTOS 
Luís Guiffiftrme Paiva Dias 

Proprietário
CPF: 009.514.923 55

PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO 
OBJETO: Construção de 27 Unidades Habitacionais A= 35,00m2 p/casas 
LOCAL: LAJEADO NOVO - MA
Leis sociais = 124,06% BDI = 25,00

DISCRIMINAÇÃO í UNID. , QUANT. P. UNIT. P. TOTAL

’i SERVIÇOS PRELIMINARES 3.860,93
:Taxas e emolumentos : Uníd. j 27.00: S.38 : 145,13 :
instalação da obra Uníd. • 27,00 37.34 í 1.008,13 :
Placa da obra m2 324,00 í 8.36 : 2.707,67 |

:............ ....
TRABALHOS EM TERRA 5.933,64

i Regularização do terreno m2 3.888,00: 0,25 i 972,00 :
i Locação da obra m3 945.00: 2,11 í 1.991,16 í
• Escavação manual de valas i n? : 154,99 í 19,17 i 2.970,48 i

FUNDAÇÕES 74.803,05
í Alvenaria de pedra argamassada p/alicerce i ms 154,99: 237.28 36.777.35 ;
i Alvenaria de pedra argamassada p/baldrame m1 77,50 í 329,50 í 25.535,02 ;
i Aterro compactado m’ 199,40: 22,23 i 4,432.98 :
i Cinta Inferior de concreto armado ms 8,96 899,30 i 8.057.70 |

ELEVAÇÃO
---------------- -----—. i.— 134.524,22

i Alvenaria de tijolos furados m2 3 407,33 34,24 : 116.661,71 i
Alvenaria de elementos vazados m3 8,96 193,72 I 1.735,77 :
Cinta superior em concreto armado . m’ í 16.69 i 899.30 : 15.005,67 :

1 Armadores (escapulas) de ferro uníd 162.00 j 6,92 j 1.1.21,07 i

COBERTURA 108.746,25
Madeiramento para telhado cerâmico i m3 1.347,84: 47,52 i 64.046,37 ■
Telhamento com telha cerâmica nr 1.347,84 i 31,40 1 42.316,28 i.
Caiiças e beiríblca m 352,96: 3,60 [ 1.272,33 :
Cumíeira com telhas cerâmicas m 216,00: 5,14 ) 1.111,27 i

i REVESTIMENTOS "..... í........ -............ [-.. 69.468,13
Chaplsco externo m2 2.019,20- 3,62 1 7.306..W 1
Chapisco interno rrr 4.785.82: 3,62 ? 17.317,28 I
Emboço : m2 í 22,65 i 17.40 i 394,08 í
Estuque m2 22,65: 9,43 i 213,59 :
Reboco tipo paulista externo m! 2.019.20: 21,91. i 4Jt.236.81 :
.Reboco tipo paulista interno m! 21.91 1 -

PISO .......... ~T~' 30.240,01
Matacoado cem brita preta m3 800,55: 15,37 i 12.306,95 ■
Cimentado —.......... ......... m3 800.55 22,40 i 17.933,06 ■

ESQUADRIAS
* .... ■ ■■ > ■ 51.257.31

Porta d^madelra t- almofada, de 2,10x0,80 m i uníd 27,00 282,17 i 7.618,57 i
Porta de madeira t almofada, de 2,10x0,70 m uníd 81,00: 223,70 | 18.119.89 í
Porta de madeira t. almofada, de 2,10x0,60 m unid 27,00: 198.70 i 5.364,96 I
Janela de madeira t. venesisna de 1.10x1,00 m unid 81,00: 206,34 * 16.713,60 i
Peitoril pré-moidádo de concreto -1,10x0,18 m unld 81,00’ 42,47 ] 3.440,29 |

INSTALAÇÕES .... |..... . ..... . T. 31.873,41 !
INSTALAÇÃO ELÍTRICÂ:
Armação de ferro mcnofãslca com isolôdores untd 27,00í 35.41 1 956,08 :
Quadro de medidor, padrão CEMAR í unid 27,00: 98,74 í 2.665.95 :
Quadro de distribuição p/ 3 circuitos í uníd 27,OQ: 45,23 1 1 721,11
Disjuntor monopoiar de 10 a 30 A unid 54,00' 16.81 i 9O7.S9 I
Eletrocuto de PVC rígido de 1/2“ í m 54,00; 7.17 i 387.40 i
Eietroduto de PVC flexível de 1/2" m 367,20.: 6.08 ; 2 233 11
Caixa de luz de4“x2- uníd 162,00 i 4,81 ’ 779,24 :

Hcrea-ma
R«i|».inRl ile ErMienhan® .
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los Empreendimentos 
planilha de serviços executados

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO
OBJETO: Construção de 27 Unidades Habitacionais A= 35,00m’ p/casas 
LOCAL: LAJEAOO NOVO - MA

25,CM)Leis sociais = 124,06% BDI =
ITEM í DISCRIMINAÇÃO

| UNIO. j QUANT. ! P. UNIT. I P. TOTAL
9.1.8 ; Fiação com fio isolada de 1,50 m2 m : 2.481,30:. ..... 2>á"i. ...... &68A3Í
9.1.9 ; interruptor ssmples de embutir ‘ unid í 81.00Í 9J21 755,06
9.1,10 i Interruptor duplo de embutir unid 27,OOÍ 10,31 í 278,37
9.1.11 ‘ Interruptor conjugado com tomada unid 2.00 ‘ 10,-31 20,62
9.112 < Tornada simples de embutir unid : 81(0QÍ 9,67 ' 783.41
9.1.13 : Bocal para lâmpada mcand, c/fio unid 189,001 5.87 ■; 1.108,97
9-1.14 Lâmpada incandescente unid i 189,00' ... 1J41. 328/77
9.1.15 ; Haste de atemamento completo Conj. : 27,00. 41,29 i 1.114,78

9.2
9.2,1
9.2.2
9.3

9.3.1
93 2
9,3.3
934
9.3.5
9.3.6

UNSTALAÇAÕ HIDRÂUUCA:
iTubo de PVC soldavel oe 25 mm
:Tubo de PVC soldavei de 20 mm
iINSTALAÇÃO SANITÁRIA:
Tu»o de PVC p/esgotos de 100 mm

: Tubo de PVC p/esgotos de 50 mm
; Tutra de PVC p/esgotos de 40 mm
iRa*o sifonado de PVC, de 100 mm
; Caixa de gordura de alvenaria» 40x40 cm 
<C<nxa de passagem de alvenaria. 50x50 cm

ó <2 E
24.214,80

m . 194^401... 5,57 i .....1'083,56'
m .. 527,85 í '4,69"’ .... 2.4 75.03

m 45.90; 24,09 í .....1.105,53
m 14.96 í
m 259,20 i 10,40 i .... 2.696,32"

unid 27.OOÍ 11.93 i 322,18
unid 27,Õü]......sassl........ 1635,61
unid ... 27,001 ' ' ...86,19 1.... 2.327,11

10.0 LOUÇAS E APARELHOS
10.1 : Vaso sanitana de icuça oranca unid 27.00- 128,03 I 3.456,71
10.2 ; lavatono de louça branca unid 27,00; 77,74 i 2.098,95
10.3 i Pia de cozinha de concreta, de 0,80 m > unid 27.OOÍ 124,68 í 3.366,26
10.4 ‘Tanque de lavar de fibra de 0,60 m unid 27.OOÍ 130.36 i 3.519,82
10.5 i Caixa de descarga de sobrepor unid 27,00í 44,35 < 1.197,35
10.6 Chuveiro de PVC, de 1/2" i unid 27,001 12,94 ’ 349,50
10.7 ‘Caixa d’agua de fibra de 250 5 / unid 27, CO! 153.34 : 4,140,18
10.8 ; Registro de gaveta bruto oe 1/2” ; unid ’ 27,(XH 29,47 ‘ 795,77
10.9 ' Registro de gaveta bruta de 3/4" unid 27.00: 29,47 í 795,77
10.10 ‘Registro de pressão s/canoola, de 1/2“ unid 27,00 28.83 ‘ 778,53
10,11 ‘Torneira plastica de 1/2” p/pta e tanque unid 54,00: 11,07 i 597,94
10.12 Torneira piastca de 1/2" p/lavatóno unid l 27,CCi 11,07 í 298 97
10.13 Kit piasticu para banheiro - completo unid 27,00- 50,25 i 1.356,78
10.14 Vaívuía de PVC pX pia e tanque umá 54,00 í 3.52 ; 190,32
10.15 Valvula de PVC p/ lavatorso unid 27,001 3.52 ; 95,16
10.15 ; Sifão de PVC, tipo ccpo p/oia e tanque unid ; 54,00: 14,53 í 784.53
10,17 Sifão de PVC, tipo copa p/lavatono unid ; 27,0$ 14,53 í 392.26

11.0 PINTURA --------- -- ......... |. ■■ -....  f... 31.544,59
11,1 Pintura de paredes a cal, 3 demãos m1 ; 6.805,02 ‘ 3.53 i 24.050,86
11.2 : Pintura de esquadrias, esmalte 2 demãos m1 < 575.10 13,03 í 7.493,73

12.0
i'£'í"

LANÇAMENTO DE ESGOTOS 
FOSSA SÉPTÍCaT
'SÜMÍOÕÜRÕ:........................

13.0
13,1

14.0
1471 
"14.2

PASSEIO EXTERNO
PASSEIO EXTERNO:

LIMPEZA GERAL DA OBRA
Limpeza de pisos e louças 
Limpeza do terreno

I0SEMPREENDIMENTOS 
Luís Guilherme Paiva Dias 

Proprietário 
CPF: 009.514.923 *5

TOT ALTERAI

prancisco dosSant
Tefeíta Municipal

27,00?
..27,00:

..729.88 i

.1.067,83 |

48.538,21
19,706,76
28.831,45

22O.327 67,60 i
1<8&M5

......  14.893,45

2 844.80
800,55; 2,50 í Z'ÕO<Õ5

"S'.375,OO.. ... "0,25 J..........843,75"
R$ 632.742,80

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão
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CAT COM REGISTRO DE ATESTADO

790402/2017
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão Atividade concluída

Certidão de Acervo Técnico - CAT 
Resolução N° 1025 de 30 de Outubro de 2009 

Resolução N° 218 de 29 de Junho de 1973
CREA-MA

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução n° 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, que 
consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - Crea-MA, 
o Acervo Técnico do profissional CARLOS AUGUSTO CHAVES RAMOS referente à(s) Anotaçâo(ões) de 
Responsabilidade Técnica - ART abaixo discriminada(s):

Profissional: CARLOS AUGUSTO CHAVES RAMOS 
Registro: 1106584660MA RNP: 1106584660
Título profissional: ENGENHEIRO CIVIL

Número da ART: MA20160070702 Tipo de ART: OBRA / SERVIÇO Registrada em: 03/01/2017 Baixada em: 13/09/2017
Forma de registro: INICIAL Participação técnica: INDIVIDUAL
Empresa contratada: SIGNANDES EMPREENDIMENTOS LTDA

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS
Endereço do contratante: AVENIDA LUIZ MUNIZ
Complemento:
Cidade: Santa Inês

CPF/CNPJ: 06.198.949/0001-24
N°: 1005

Bairro: CENTRO
UF: MA CEP: 65300000

Contrato: 012016
Valor do contrato: R$ 1.451.776,99
Ação institucional: Outros
Endereço da obra/serviço: AVENIDA LUIZ MUNIZ
Complemento:
Cidade: Santa Inês

Celebrado em: 20/04/2016
Tipo de contratantee: Pessoa Jurídica de Direito Público

N°: 1005 
Bairro: CENTRO
UF: MA CEP: 65300000

Data de início: 20/04/2016 Conclusão efetiva: 31/12/2016
Finalidade: SEM DEFINIÇÃO
Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS CPF/CNPJ: 06.198.949/0001-2

Atividade Técnica: 7 - EXECUÇÃO #A0130 - PINTURA 53 - EXECUCAO 2381.31 metro quadrado; 7 - EXECUÇÃO #A0132 - REVESTIMENTO 53 - 
EXECUCAO 2381.31 metro quadrado; 7 - EXECUÇÃO #A0425 - REDE HIDRO-SANITARIA 53 - EXECUCAO 25.00 unidade; 7 - EXECUÇÃO 
#A0507 - PAVIMENTACAO DE CONCRETO 53 - EXECUCAO 692.40 metro quadrado;

___ Observações ________________________
Serviços de Manutenção predial, incluindo manutenção preventiva e corretiva, fornecimento de material, de rede eletrica e hidráulica e a execução 
de pequenos serviços diversos nos prédios das escolas municipais de Santa Inês - MA

Informações Complementares 

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico - CAT, o atestado contendo 5 folha(s), expedido 
pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade e exatidão das informações nele constantes.

Certidão de Acervo Técnico n° 790402/2017 
18/09/2017 

bCYA2

A Certidão de Acervo Técnico (CAT) à qual o atestado está vinculado 
constituirá prova da capacidade técnico-profissional da pessoa jurídica 
somente se o responsável técnico indicado estiver ou venha a ser 
integrado ao seu quadro técnico por meio de declaração entregue no 
momento da habilitação ou da entrega das propostas.

Certificamos que se encontra vinculado à presente CAT o atestado 
apresentado em cumprimento à Lei n° 8.666/93, expedido pela pessoa 
jurídica contratante, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade 
e exatidão das informações nele constantes. É de responsabilidade 
deste Conselho a verificação da atividade profissional em 
conformidade com a Lei n° 5.194/66 e Resoluções do Conselho 
Federal de Engenharia e Agronomia - CONFEA.

Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração 
posterior dos elementos cadastrais nela contidos.

Fica(m) Excluído(s), no entanto, o(s) serviço(s) cujas atribuições não 
competem ao(s) profissional(is) em questão.

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: https://crea- 
ma.sitac.com.br/publico/, com a chave: bCYA2

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau, São Luis/MA

Tel: + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleconosco@creama.org.br H CREA-MA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS-MA
AVENIDA LUIZ MUNIZ, Ns 1005 - CENTRO 

CEP: 65.300-000 SANTA INÊS - MARANHÃO - BRASIL 
CNPJ: 06.198.949/0001-24 

SITE:

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins e a quem interessar que nos foram prestados 
serviços com bom desempenho e nada tendo que desabone a conduta do prestador, os serviços descritos 
abaixo e com as seguintes características:

DADOS DA OBRA/SERVIÇO
Licitação: Processo Administrativo N2 20/2016
Contrato: N2 01-TP .01/2016
ART (s) N2MA20160070702
Objetivo de Contrato: Serviço de manutenção predial, incluindo manutenção preventiva e corretiva, 
fornecimento de material, de rede elétrica e hidráulica e a execução de pequenos serviços diversos nos 
prédios das Escolas Municipais de Santa Inês - MA
Local de Realização: Santa Inês - MA
Data de Realização do Contrato: 20 de Abril de 2016
Período de Realização: Data de Inicio 20 de Abri! de 2016, Data de Conclusão 31 de Dezembro de 2016 
Valor da Obra: R$: 1.451.776,99 (Um milhão quatrocentos e cinquenta e um mil, setecentos e setenta e 
seis reais e noventa e nove centavos)

DADOS DO CONTRATANTE:
Nome ou Razão Social: Prefeitura Municipal de Santa Inês - MA 
CNPJ: 06.198.949/0001-24

DADOS DA PESSOA JURÍDICA CONTRATADA
Nome ou Razão Social: Signandes Empreendimentos LTDA -ME
CNPJ: 04.699.133/0001-59

DADOS DOS RESPONSÁVEIS TÉCNICOS
Nome Completo: Carlos Augusto Chaves Ramos
Titulo Profissional: Engenheiro Civil
CREA: 110658466-0

Nome Completo: Faustino dos Santos Garcez Filho
Titulo Profissional: Engenheiro Civil
CREA: 110714944-4

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS REALIZADOS
A obra realizada, foi a prestação serviço de manutenção predial, visando a conservação dos 

prédios das escolas do município de Santa Inês - MA. Conforme Planilha em Anexo.

Santa Inês - MA, 16 de janeiro de 2017

CPF; 838.960.313-59 
SECRETARIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau, São Luis/MA
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INES 

CNPJ: 06.198.949/0001-24

O

Planilha Orçamentária

ITEM DESCRIÇÃO DE SERVIÇOS UNID. QUANT. V.UNIT. V. UNIT Cl BDI V.TOTAL

1 SERVIÇOS INICIAIS R$ 14.117,15
1.1 Taxas e emolumentos Vb 1,00 R$1.396,80 R$1.783,71 R$ 1.783,71
1.2 Placa de obra em chapa galvanizada m’ 42,95 R$ 224,85 R$287,14 R$ 12.333,44
2 SERVIÇO DEMOLIÇÃO / RETIRADA R$ 138.780,06

2.1 Remoção de fiação eletrica m 706,58 R$4,11 R$ 5,24 R$ 3.703,97
2.2 Remoção de pintura a óleo ou esmalte m2 400,89 R$ 7,82 R$ 9,99 R$4.004,45

2.3 Demolição de contrapiso com ponteira 
manual m3 500.00 R$ 12,14 R$ 15,51 R$ 7.754,20

2.4 Retirada de fonro em PVC inclus; Fixação m2 1.814,33 R$ 3,68 R$4,70 R$8.522,13
2.5 Remoção de ripamento e caibro de telhado m’ 5.443,00 R$ 2,32 R$ 2,96 R$16.127.32
2.6 Remoção de revestimento cerâmico m2 1.360,96 R$ 26,56 R$33,92 R$46.164,31
2.7 Remoção de estrutura de madeira m3 5.443,00 R$ 5,52 R$ 7,05 R$ 38.349.57

2.8 Remoção de portas e janelas Inclus. Batente 
s/reaproveitamento m3 336,00 R$ 32,99 R$42.13 R$ 14.154,12

3 COBERTURA R$ 335.248,72
3.1 Revisão de cobertura com reap. De 80% m2 13.350,00 R$ 2,57 RS 3,28 R$ 43.788,68

3.2 Estrutura de madeira /telha cerâmica 
apoiada em paredes m2 2.000,00 R$ 17,09 R$21,82 R$43.641,53

3.3 Cobertura c! telha cerâmica tipo canal m2 3.000,00 R$ 26,87 R$ 34,32 R$ 102.950,00
3.4 Emboçamento de cumieeiras m 2.000,00 R$ 9,75 R$ 12,46 R$ 24.912,53
3.5 Emboçamento de beirai m 4.000,00 R$ 9,75 R$ 12,46 R$49.825,07
3.6 Calha chapa de zinco m 1.984,43 R$ 19,57 R$ 24,99 R$49.594,42

3.7 Cobertura em telha fibrocimento inclus. 
Madeira m2 600,00 R$ 26,80 R$ 34,23 ? RÍ 20.536,49

4 ESQUADRIAS JRS 136.312,38

4.1
Janela de Mad. De abrir com duas folhas de 
veneziana, com batente guarnição e 
ferragens

uníd. 107,00 R$ 330,11 R$421,55 R$45.105,95

4.2
Porta de madeira lisa semi-oca 1* 
0,60X2,10 Incluso aduela, alizar, dobradiça.. 
Fechadura ext. padrão popular

unid. 25,00 R$408,56 R$521,73 R$ 13.043,16

Prefeitura Municipal de Santa Inês 
CNPJ: 06.198.949/0001-24

Av. Luiz Muniz, 1005 - Centro - Santa Inês/MA- CEP: 65.300-000
www.santaines.ma.gov.br

e ê O. Q> 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INE5 

CNPJ: 06.198.949/0001-24

■Ã

4.3
Porta de madeira lisa semi-oca 1’ 
0,80X2,10 Incluso aduela, alizar, dobradiça. 
Fechadura ext. padrão popular

unid. 42,00 RS 436,41 R$ 557.30 R$ 23.406,66

4.4
Porta de madeira lisa semi-oca 1’ 
0,90X2,10 Incluso aduela, alizar, dobradiça. 
Fechadura ext padrão popular

unid. 21,00 R$456,01 R$ 582,32 R$ 12.228,78

4.5 Portão gradeado de ferro m2 11,45 R$ 264,98 R$ 338,38 R$ 3.875,85
4.6 Grade de ferro para vão de janelas m2 17,18 R$ 159,82 R$ 204,09 R$ 3.506,45

4.7 Esquadrias de alumínio incl. Colocação 
acabamento m2 17,18 R$ 530,78 R$ 677.81 R$11.645,60

4.8 Fechadura de embutir completa, 
acabamento popular und 56,00 R$ 64,90 R$ 82,88 R$4.641,46

4.9
Proteção em aramado em concertina, 
Incluindo hastes de fixação sobre paredese 
telhados

m 992.21 R$ 14,88 R$ 19,01 R$ 18.858,46

5 PAVIMENTAÇÃO R$ 221.477,20
5.1 Piso premoldado em blokret 30X 30X3cm m2 692,40 R$ 32,58 R$41,61 R$ 28.810.89
5.2 Canaleta premoldada larg. Ext. 22 cm m 706,58 R$ 20,61 R$ 26,32 R$ 18.596,86
5.3 Piso cimentado cimento e areia traço 1:4 m2 627,11 R$ 24,91 R$31,81 R$ 19.948.20

5.4
Regularização sarrafeada de base para 
revestimento de piso com argamassa de 
cimento e areia peneirada espessura: 3 cm / 
traço: 1:3

m2 705,86 R$15,71 R$ 20,07 R$ 14.164,34

5.5 Piso cimentado Incl. Lastro arg. 1:4 - Cim. 
Areia nr 381,57 R$18,54 R$ 23,67 R$9.033,12

5.6 Piso em concreto 20MPa prep. Mec. Esp.
7cm, inclus. Selante elástico m2 247,70 R$29,78 R$ 38,02 R$ 9.418,08

5.7 Contrapiso em concreto com seixo, e=5 cm m2 350,07 R$ 15,71 R$ 20,07 R$ 7.024,71

5.8 Piso cerâmico esmaltada PEI4 assent. Arg. 
Colante m2 1.190,66 R$ 28,32 R$ 36,17 R$43.065,73

5.9

Cerâmica comum em placa 20 x 20 cm, 
assentada com argamassa pré-fabricada de 
cimento colante e rejuntamento com cimento 
branco

m2 1.190,66 R$ 28,32 R$36,17 R$43.065,73

5.10 Piso cerâmica anti-derapante PEI 4 m2 783,79 R$ 28,32 R$36,17 R$ 28.349.53
6 REVESTIMENTO R$ 143.855,51

6.1 Chapisco de aderencia p/paredes traço 1:3 
dm. Areia m2 2.381,31 R$ 16,85 R$21,52 R$51.254,12

6.2 Reboco/emboço Paulista m2 1.665,43 R$ 9,35 R$11,94 R$ 19.886,85
6.3 Revestimento cerâmico tipo azulejos m2 1,190,66 R$ 27,97 R$ 35,72 R$42.534,78
6.4 Paredes de Vedaçâo/Muro m2 246,26 R$ 39,58 R$ 50,55 R| 12.448,25
6.5 Alvenaria de tijoto cerâmico 1/2 vez m2 254,85 R$ 39,58 R$50,55 f R$ 12.882,49

6.6 Alvenaria de tijolo cerâmico 1 vez 95,93 R$ 39,58 R$ 50,55 / R$ 4.849,03

7 INSTALAÇÃO ELÉTRICA R$ 79.850,51

7.1 Ponto de iluminação Inc. interruptor simples, 
caixa, eletroduto. rasgo e chumbamento

unid. 55,00 R$ 58,25 R$ 74,38 R$4.090,95

7.2 Ponto de llum. Inc. Interp. Paralelo 2 Mod unid. 46,00 R$ 86,35 R$110,27 R$ 5.072,56

14011-1
Prefeitura Municipal de Santa Inês 

CNPJ: 06.198.949/0001 -24
Av. Luiz Muniz, 1005 - Centro - Santa Inês/MA- CEP; 65.300-000

www.santaines.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INES 

CNPJ: 06.198.949/0001-24

7.3
Pto de tomada 10A/250V, caixa elétrica, 
eletoduto, cabo, rasgoquebra e 
chumbamento

unid. 105,00 R$ 76,72 R$ 97,98 RS 10.287,42

7.4
Pto de utilização de Equip. elétricos, Ind. 
Suporte e placa, eletroduto, cabo, rasgo 
quebra e chumbamento

unid. 47,00 R$ 105,84 R$135,16 RS 6.352.33

7.5
Luminária tipo calha, de sobrepor, com 
reator de partida rápida e lâmpada 
fluorescente 2x20w, completa, fornecimento 
e instalação

unid. 54,00 RS 66,25 RS 84,60 RS 4.568,27

7.6 Luminária tipo plafoníer/bocal/lâmpada 
incand. De 150W unid. 46,00 R$ 34,59 R$44,17 RS 2.031.67

7.7 Lâmpada fluorescente de 20W unid. 107,00 RS 3,00 R$ 3,83 R$410,34
7.8 Lâmpada fluorescente de 40W unid. 32,00 R$ 3,41 RS 4,36 RS 139,53
7.9 Cabo de cobre isol.pvc-450/750V -1,5 mm2 m 1.984,43 R$ 1,23 R$1.58 R$3.126,69
7.10 Cabo de cobre isol.pvc-450/750V - 2,5 mm2 m 1.984,43 RS 2,37 RS 3,02 RS 5.997,74
7.11 Cabo de cobre isol.pvc-450,750V - 4,0 mm2 tn 1.984,43 RS 3,61 RS 4,61 R$9.144,09
7.12 Disj. Term.moncpolar 10 a 30A unid. 25,00 RS 8,25 R$10,53 RS 263,35
7.13 Disj. Term.moncpolar 35 a 50A unid. 23,00 R$ 12,95 RS 16,54 R$ 380,40

7.14
Ponto seco para instalação de som, tv. 
alarme e lógica, incluindo eletroduto de PVC 
flexível corrugado e caixa com espelho

un 50,00 R$ 83,79 RS 107,00 RS 5.350,15

7.15 Ponto de luz com eletroduto de PVC rígido. 
0 3/4" un 40,00 RS 63,59 R$81,21 RS 3.248,34

7.16 Ponto de tomada com eletroduto de PVC 
rígido, sem placa, 0 3/4" un 50,00 RS 83,79 RS 107,00 R$5.350,15

7.17 Ponto de interruptor com eletroduto de PVC 
rigido roscável, 0 3/4" un 50,00 RS 83,79 RS 107,00 R$5.350,15

7.18
Ponto seco para instalação de som, tv, 
alarme e lógica, incluindo eletroduto de PVC 
rigido e caixa com espelho

un 50,00 RS 83,79 RS 107,00 RS 5.350,15

7.22 Conjunto de hastes de cobre para 
aterramento de para-raios un 28,00 R$31,35 R$40,03 RS 1.120,96

7.23 Tomada de embutir 2 p +1 c/ tampa unid. 50,00 RS 34,69 R$44,31 RS 2.215,27
8 INSTALAÇÕES HIDRO-SANITÀRIAS RS 78.558,97

8.1 Vaso sanitário de louça com caixa acoplada, 
com saída horizontal, tampa e acessórios unid. 22,00 RS 251,94 R$321,73 R$7.078,11

8.2 Lavatório de louça com coluna padrão 
médio unid. 10,00 R$112,98 RS 144,27 R$1.442,73

8.4
Ponto de consumo terminal de água fria 
(subramal) com tubulação de pvc, dn 25 
mm, instalado em ramal de água, inclusos 
rasgo e chumbamento em alvenaria.

unid. 70,00 RS 57,87 R$ 73,91 R$ 5,173.36

t
8.5 Torneira longa para pia cromada 1/2 unid. 33,00 RS 27.34 R$34,91 ) R$1.152,07

8.6 Torneira de mesa para lavatório 1/2 ou 3/4 unid. 25,00 RS 27,34 RS 34,91 ' RS 872,78

8.7 Torneira crom. longa de parede 1/2 ou 3/3 unid. 25,00 RS 27,34 RS 34,91 RS 872,78
8.8 Torneira bóia 3/4 c/ balão plástico unid. 18,00 R$36,60 R$46,74 RS 841,38

8.9 Cx. Inspeção em alven.tij.maciço-0,60x0,60 
c/tampa unid. 32,00 RS 14,67 RS 18,74 R$599,64

8.10 Cx. De descarga plástica completa (tubo e unid. 15,00 RS 15,43 RS 19,71 RS 295,65

r ui
Prefeitura Municipal de Santa Inês 

CNPJ: 06.198.949/0001-24
Av. Luiz MuniÁ í 005 - Centro - Santa inés/M A - CEP: 65.300-000

www.santaines.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INES 

CNPJ: 06.198.949/0001-24

TOTAL: R$1.451.776.99

curva)

8.11 Assento para vaso sanitário (padrão polular) unid. 25,00 R$15,11 RS 19,29 R$482,35

8.12 Reservatório em fibrocimento cap. 10001 c/ 
tampa uníd. 15,00 R$ 784,87 R$ 1.002,28 R$15.034,18

8.13

Fossa séptica em alvenaria de tijolo 
cerâmico maciço dimensões externa s 
1,90x1,10x1,40m, 1.500 litros, revestida 
intemamente com barra lisa, com tampa em 
concreto armado com espessura 8cm.

unid. 20,00 RS 796,15 RS 1.016,69 RS 20.333,74

8.14 Sumidouro em alvenaria unid. 20,00 RS 954,59 R$1.219,01 R$24.380,19
9 Pintura RS 151.705,02

9.1 Pintura com tinta látex acrílica em parede 
externa, sem massa corrida m* 2.381,31 RS 7,53 R$9,62 RS 22.913.33

9.2
Pintura com tinta látex pva em parede 
interna, com duas demãos, sem massa 
corrida

m2 2.381,31 RS 7,53 R$9,62 RS 22.9t3,33

9.3 Pintura esmalte brilhante, duas demãos, 
para ferro m2 707,29 RS 19,73 R$25,20 R$17.823,70

9.4 Emassamento de paredes pva - 2 demõas m! 1.190,66 R$41,68 R$53,22 RS 63.371,52
9.5 Pintura a base de cal c/ fixador ma 4.762,62 R$4,06 RS 5,18 RS 24.683,15
10 Diversos RS 131.808,71

10.1 Limpeza de forro m2 2.721.50 RS 12,48 R$ 15,93 R$ 33.959,09

10.2 Andaime para revestimento/montagem de 
forro m2 1.073.82 RS 13,87 R$ 17,72 R$ 14.899,18

10.3 Forro em réguas de pvc ■■ m2 5.443,00 R$6.47 R$ 8,26 R$ 35.226,22
10.4 Recuperação de gradil de ferro m2 35,79 R$ 99,37 RS 126,89 R$ 3.556,75
10.5 Concreto armado 15 MPa inclus. Forma m3 17,90 RS 235,54 R$ 300.78 R$4.215,46
10.6 Concreto cictópico c/ pedra de mão m3 32,21 R$ 213,28 R$ 272,35 R$ 6.870,62

10.7
Recuperação de estrutura metálica para 
caixa dágua incluindo fundo antiferrugem e 
pintura

mJ 15,75 RS 213,28 R$272,35 R$ 3.358.97

10.8
aparelho para corte e solda oxi-acetileno 
sobre radas, inclusive cilin dras e maçaricos 
- materiais na operação

h 1.080,00 RS 14,60 R$ 18,64 RS 15.766 38

10.9 soldador com encargos complementares h 1.080.00 RS 12,92 R$ 16,50 RS 13.954.03 í

11 Limpeza RS 20.064,75
11.1 Corte de capoeira fina a foice m2 8.164,50 RS 0,62 R$ 0.79 RS 6.472,50
11.2 Limpeza gerai da obra ms 8.164.50 RS 1.30 RS 1.66 R$ 13.592.25

Santa Inês, 31 de dezembfo de 2016.

Prefeitura Municipal de Santa inês 
CNPJ: 06.198.949 0001-24

Ar. Luiz Muniz. 1005 - Centro - Santa Inês,MA - CEP: 65.300-000
www.santaines.ma.gov.br
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Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão Atividade concluída

Certidão de Acervo Técnico - CAT 
Resolução N° 1025 de 30 de Outubro de 2009 

Resolução N° 218 de 29 de Junho de 1973

CREA-MA CAT COM REGISTRO DE ATESTADO

I 790401/2017

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução n° 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, que 
consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - Crea-MA, 
o Acervo Técnico do profissional CARLOS AUGUSTO CHAVES RAMOS referente à(s) Anotação(ões) de 
Responsabilidade Técnica - ART abaixo discriminada(s):

Profissional: CARLOS AUGUSTO CHAVES RAMOS 
Registro: 1106584660MA RNP: 1106584660
Titulo profissional: ENGENHEIRO CIVIL

Número da ART: MA20170073314 Tipo de ART: OBRA I SERVIÇO Registrada em: 09/01/2017 Baixada em: 13/09/2017
Forma de registro: SUBSTITUIÇÃO Participação técnica: INDIVIDUAL
Empresa contratada: SIGNANDES EMPREENDIMENTOS LTDA

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA
Endereço do contratante: PRAÇA DR CARLOS MACIEIRA 
Complemento:
Cidade: SANTA RITA 
Contrato: 0572015
Valor do contrato: R$ 1.480.733,00
Ação institucional: Outros
Endereço da obra/serviço: POVOADO gonçalo
Complemento: zona rural 
Cidade: SANTA RITA 
Data de início: 12/11/2015 
Finalidade: SEM DEFINIÇÃO
Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

Bairro: CENTRO
UF: MA

CPF/CNPJ: 63.441.836/0001-41
N°:

CEP: 65145000
Celebrado em: 31/08/2015
Tipo de contratantee: Pessoa Jurídica de Direito Privado

Conclusão efetiva: 20/12/2016

Atividade Técnica: 7 - EXECUÇÃO SA0131 - ESCOLA 53 - EXECUCAO 1.00 unidade;

N°: s/n
Bairro: zona rural
UF: MA CEP: 65145000

CPF/CNPJ: 63.441.836/0001-41

___ Observações ________________________
Prestação de serviços para construção de uma escola no povoado Gonçalo com 6 Salas de Aula, município de Santa Rita - MA

Informações Complementares 

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico - CAT, o atestado contendo 9 folha(s), expedido 
pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade e exatidão das informações nele constantes.

Certidão de Acervo Técnico n° 790401/2017 
18/09/2017 

cz04D

A Certidão de Acervo Técnico (CAT) à qual o atestado está vinculado 
constituirá prova da capacidade técnico-profissional da pessoa jurídica 
somente se o responsável técnico indicado estiver ou venha a ser 
integrado ao seu quadro técnico por meio de declaração entregue no 
momento da habilitação ou da entrega das propostas.

Fica(m) Excluído(s), no entanto, o(s) serviço(s) cujas atribuições não 
competem ao(s) profissional(is) em questão.

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: https://crea- 
ma.sitac.com.br/pubiico/, com a chave: cz04D

Certificamos que se encontra vinculado à presente CAT o atestado 
apresentado em cumprimento à Lei n° 8.666/93, expedido pela pessoa 
jurídica contratante, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade 
e exatidão das informações nele constantes. É de responsabilidade 
deste Conselho a verificação da atividade profissional em 
conformidade com a Lei n° 5.194/66 e Resoluções do Conselho 
Federal de Engenharia e Agronomia - CONFEA.

Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração 
posterior dos elementos cadastrais nela contidos.

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau, São Luis/MA

Tel: + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleconosco@creama.org.br
Impresso em: 25/11/2021, às 10:40.
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SANTA RITA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA-MA f
PRAÇA DR. CARLOS MACIEIRA, S/N - CENTRO 

CEP: 65.105-000 SANTA RITA - MARANHÃO - BRASIL
CNPJ: 63.441.836/0001-41 FONEFAX: 55 98 3451-1771

SITE: www.santarita-ma.gov.br E-MAIL: pref_santarita@hotmail.com

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins e a quem interessar que nos foram prestados 
serviços com bom desempenho e nada tendo que desabone a conduta do prestador, os serviços 
descritos abaixo e com as seguintes características:

DADOS DA OBRA/SERVIÇO
Licitação.: Tomada de Preços ns16/2015/CPL
Contrato: N« 57/2015
ART (s) N2MA20170073314
Objetivo de Contrato: Construções de Ol(uma) Escola no Povoado Gonçalo com 06 (seis) saias de aula, 
no Município de Santa Rita Maranhão
Local de Realização: Povoado Gonçalo
Data de Realização do Contrato: 31 de Agosto de 2015
Período de Realização: Data de Inicio 12 de Novembro de 2015, Data de Conclusão 20 de Dezembro de 
2016
Valor da Obra: R$: 1.480.733,00 (Um milhão quatrocentos e oitenta mil, setecentos e trinta e três reais)

DADOS DO CONTRATANTE:
Nome ou Razão Social: Prefeitura Municipal de Santa Rita - MA
CNPJ: 63.441.836/0001-41

DADOS DA PESSOA JURÍDICA CONTRATADA
Nome ou Razão Social: Signandes Empreendimentos LTDA -ME
CNPJ: 04.699.133/0001-59

DADOS DOS RESPONSÁVEIS TÉCNICOS
Nome Completo: Carlos Augusto Chaves Ramos
Titulo Profissional: Engenheiro Civil
CREA: 110658466-0

Nome Completo: Franknilva Vieira da Silva Matos
Titulo Profissional: Engenheira Civil
CREA: 110393427-9/MA

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS REALIZADOS

A obra realizada, foi a construção de uma escola publica com 06 {seis) salas de aula, no Bairro 

Gonçalo, Zona Urbana deste município de Santa Rita - MA. Conforme Planilha em Anexo.

Santa Rita - MA, 25 de janeiro dá, 2017

ínt(tíwViiinüSiíiitXttis

Engenheira Civil 
CREA: 110393427-9/MA

ANTONIO CÂNDIDO SANTOS RIBEIRO 
CPF: 279.507.603-97 

PREFEITO MUNNICIPAL

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau, São Luis/MA

Tel: + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleconosco@creama.org.br
Impresso em: 25/11/2021, às 10:40.
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■lil________
£>0*3

OBJETO: CONSTRUÇÃO DE UMA ESCOLA DE 6 SALAS COM QUADRA DESCOBERTA NO POVOADO GONÇALO NO MUNICÍPIO DE SANT 
LOCAL: SANTA RITA-MA

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA - ESCOLA

Preço
ITEM DESCRIÇÃO UND QL ANT. Unitário sem PREÇO TOTAL

BDi

1.0 SERVIÇOS PRELIMINARES 21.619.23
1.1 Placa dc obra m’ 6,40 284.31 1.819.58
1.2 Barracão para depósito dc materiais m1 20.00 295,55 5.911.00
1.3 íx>caçào de construção dc edificação com gabarito dc madeira m’ 1.129.64 8.03 9.071.01
1.4 Ligação provisória dc energia elétrica em canteiro dc obra un 1,00 1.063,73 1.063.73
1.5 Instalação provisória dc água e esgoto un 1,00 1.795,16 1.795.16
1.6 Limpeza dc terreno com remoção de camada vegetal 4.663.70 0.42 1.958,75
2.0 MOVIMENTO DE TERRAS PARA FUNDAÇÕES 24.622.17
2.1 Aterro apiloado em camadas de 0,20 m com material afgilo - arenoso (entre 168,50 73.90 12.452.15baldramcs)
2.2 Escavação manual dc valas em qualquer terreno exceto rocha ate h= 1,50 in m* 129.93 35.15 4.567.12
2.3 Regularização £ compactação do ftindo dc valas rnJ 260.58 15,06 3.924.30
2-4 Rcaterro apiloado dc vala com material da obra m5 91,58 40,17 ___3.678.60
3 0 FUNDAÇÕES 82.14234
3.1 CONCRETO ARMADO PARA FUNDAÇÕES 35.002.14
3.1.1 Estaca a trado (broca) d“25 cm cm concreto armado m 441.00 4237 . 18.685.17
3.1.2 Lastro de concreto magro (c:-3,0 cm) - preparo mecânico ra* 61.88 15.38 951,71
3.13 Forma dc madeira comum para Fundações • reaproveitamento 5X m! 165,15 26,22 4330.23
3.1.4 Armação aço CA-50. Diam. 6.3 (1/4) á l2,5min(l/2) -Fornecimento/corte perda 

de 10%); dobra! colocação. kg 384,00 6,51 2.499.84
3.1.5 Armação dc aço CA-60 Diam. 3,4 a ó.Omm-Fomecimento/cotie perda dc 10%) 

dobra! colocação. kg 307,55 6,35 1.952,91
3.1 6 Concreto para Fundação fck=30MPa, incluindo preparo, lançamento, 

adensamento. m’ 16.12 408.33 ■ 6.582,28
3.2 CONCRETO ARMADO PARA FUNDAÇÕES - VIGAS BALDRAMF.S 40.153,60
3.2.1 Forma dc madeira comum para Fundações - reaproveitamento 5X m2 490.48 22,74 11.153,52
3.2.2 Armação aço CA-50. Diam. 6,3 (1/4) á l23mm(l/2) -Fomccimento-corte perda 

dc 10%)/dobra/colocação. kg 1.931.45 6,51 ' 12.573.77
3.2.3 Armação de aço CA-60 Diam. 3.4 a õ.Omin-Fomecímento/cortc  perda de 10%) / 

dobra / colocação. kg 395.00 6.35 2.508,25
3.2.4 Concreto para Fundação fck~25MPa. incluindo preparo, lançamento.- 

adensamento.____________________________________ . m‘ 35.12 396,30 13.918,06
33 CONCRETO ARMADO PARA FUNDAÇÕES - BASE CAIXA D ÁGUA 6.986.60
3.3.1 Forma dc madeira comum para Fundçòes • reaproveitamento 5X m1 5.60 22.74 127.34
3.3.2
3.3.3

Armação aço CA-50, Diam. 6,3 (1/4) á 12,5mm(l/2) -Fornccimcntc/corte  perda 
dc 10%)/dobra/colocação.
Armação de aço CA-60 Diain. 3,4 a 6,0mm-Fomecimcnto/cortc perda dc 10%) / 
dobra / colocação.

kg
kg

325.00
82.00

6.51 ;
6,35 ;

2.115,75
520,70

3.3.4 Concreto para Fundação fck“25MPa. incluindo preparo, lançamento, 
adensamento. m’ 3.92 396.30 1.553,50

3.3 5 Estaca a irado (broca) d-25 cm em concreto armado m 63.00 4237 2.669,31
4.0 SLPERESTRUTURA_______________________________ 60.025,40
4.1 CONCRETO ARMADO - PILARES 60.025,40
4.1.1 Forma dc madeira para estrutura dc concreto - rcaproveitamento 5X m’ 344.27 22,74 : 7,828,70
4,1.2 Armação aço CA-50. Diam. 6.3 (1/4) á l2.5mm(IZ2) -Fornecimento,corte  perda 

dc 10%) / dobra / colocação. kg 1.666.27 5,38 8.964,55
4.1.3 Armação dc aço CA-60 Diam. 3,4 a 6,Gnm»-Fonvceinwntt>/ccrtç perda dc 10%): 

dobra ■ colocação. k» 1.004,73 5.83 5.857,56
4.1.4 Concreto para Fundação fck~30MPa, incluindo preparo, lançamento, 

adensamento. m’ 19,65 408,33 ; 8.023.68
4.1.5 Forro pvc em placas m! 647,46 44,95 : 29.10333
4,1.5 Laje pre-mddada m3 4,06 60.98 247,58
5.0

i
»io > «sr»i.-x vr. ♦ t Cix»ix-xr;micimv t; tA • r.rsisvj
Alvenaria de vedação de 1 vez cm tijolos cerâmicosídimcnsões nominais: 
9x19x19); assentamento em argamassa no traço 1:4 (cimento c areia) m’ 1.344,03 49,50

79.413,05
66.52^49

5.2 Verga I0XI0CM em concreto pre-moldado FCK=20MPA m 232.00 1339 3.106,48
5.3 Divisória dc banheiros c sanitários cm granito, polido assentado com argamassa 

traço 1:4 m’ 12.92 756,74 9.777,08

Porta de abrir cm madeira 0,80x2, lOm com Chapa metálica, 
projeto de esquadrias

6.0 -ESQUADRIAS
6.1 PORTAS DE MADEIRA
6.1.1 Porta dc abrir cm madeira 0,80x2.lOm , PM1. incluso aduela IA. alizar e 

dobradiça com ancis.confonnc projeto dc esquadrias un 7,00

6.1-2 Porta oe abrir em madeira 0.80x2,tOm com Chapa metálica h-50cm. visor dc 
vidro 20x1 lOcm, PM2. conforme projeto dc esquadrias un 7,00

PM3. conforme

TO.H74.18
.... '...... 10.541,82
336,80 2.337,60

AntoniraMiwSantos Ribeiro 
CFF:279.507.603-97 

Prefeito Municipal
fmfnilviWiuSm?'1'

Engenheira Civil 
CREA: 110393427-9/MA

S82.84 4.070.88

CREA-KA 79S5/P
Reg. National 11065845

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão IÜMCREA-MA
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau, São Luis/MA Ik£k&i r• 1 1 ’ BWIMHe <lo eroninharla o

Tel: + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleconosco@creama.org.br
Impresso em: 25/11/2021, às 10:40.
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EMPREENDIMENTOS
OBJETO; CONSTRUÇÃO DE UMA ESCOLA DE 6 SALAS COM QUADRA DESCOBERTA NO POVOADO GONÇALO NO MUNICÍPIO DE SANT 
LOCAL: SANTA RITA-MA

QUANT.

un
un
un

un

in1

in’

m’
dc m’
dc in3
de nP

nP

np
nP
ins
m

nP
m’

6.313,6740.95nP

un
un

np 
nP

|TIS 
th2

nP
m

Preço
Unitário wm PREÇO TOTALUND

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA - ESCOLA

ITEM ^DESCRIÇÃO

Porta de Madeira - PM4 - 0,60x210 - com veneziana exclusc ferragens, 
conforme projeto de esquadrias
Porta de Madeira - PM5 - 0.80x210. com veneziana excluso ferragens, conforme 
projeto de esquadrias
Porta de abrir- Box cm madeira Laminado 0,60x1,60m. PM6, incluso marco, 
dobradiças c larjcta tijx> LIVRE/OCUPADOconforme projeto de esquadrias
Porta de abrir-Box em mailetraLarminado O.fcfbc l,60m, PM7, incluso marco, 
dobradiças c tarjeta tipo LIVRE/OCUPADO, conforme projeto de esquadrias 
FERRAGENS E ACESSÓRIOS
F-ecludura de embutir completa, para portas externas
Fechadura de embutir completa, para portas de banheiro
PORTAS DE ALUMÍNIO
Porta de abrir de 0.80x2,lOm em chapa de alumínio com vidro e veneziana- 
PAI, conforme projeto de esquadrias, inclusive ferragens
JANELAS DE ALUMÍNIO
Janela de Alumínio, baseulante 60x40cm, JA-!.conforme projeto dc esquadrias, 
inclusive ferragens
Janela dc Alumínio, 60x90cm, JA-2,c<>nformc projeto dc esquadrias, inclusive 
ferragens
Janela dc Alumínio, baseulante I00x40cm. JA-3,conforme projeto de
esquadrias, inclusive ferragens
Janela dc Alumínio, baseulante I50x40cm, JA-4,conforme projeto de
esquadrias, inclusive ferragens
Janela de Alumínio, de correr 120xl00cm. JA-$,conforme projeto de esquadrias,: 
inclusive ferragens
Janela dc Ahiminto. baseulante 
esquadrias, inclusive ferragens 
Janela dc Alumínio, baseulante 
esquadrias, inclusive ferrugens 
Janela dc Alumínio, baseulante 
esquadrias, inclusive ferragens
Janela dc Alumínio, com veneziana fixa 200X60cm,JA-9, conforme projeto de 
esquadrias, inclusive ferragens :
Tela dc nylon dc proteção- fixhda na esquadria

150x 11 Ikm. J A-6,conforme projeto
20üxl lOcnt. J A-7,conforme projeto
220X110cm,JA-8, conforme projeto

VIDROS
Vidro míniboreal incolor, espessura 6mm- fornecimento e instalação 

, Vidro liso comum incolor, espessura 6mm- fornecimento e instalação 
Espelho cristal csp. 4mm sem moldura
SIST EMAS DE COBERTURA
Estrutura de Madeira aparelhada com tesoura váo de 3,0 a 7.0 m para telha 

i cerâmica
Cobertura em telha cerâmica tipo colonial
Cumeeira com telha cerâmica emboçada com argamassa truço 1:2:8

8.0

10.0
10 I

10.1.1
10.1.2

10.1.5

IMPERMEABILIZAÇÃO
Impermeabilização  corn tinta betuminosa cm fundaçòcs, baldrames

4M»

REVESTIMENTOS INTERNOS E EXTERNOS
Chapísco em parede com argamassa traço -1:3 (cimento / areia)
Einboço dc parede, com argamassa traço - 1:2:8 (cimento / cal ' areia), 

: espessura lOmm
Reboco de parede, com argamassa traço - 1:2:6 (cimento / cal / areia), espessura 
2.0 cm (massa única)

: Revestimento cerâmico de paredes PEI IV- cerâmica 30 x 40 cm aplicado com 
: argamassa industrializada- incl. rcjuiitc • conforme projeto
Revestimento cerâmico dc paredes PEI IV - cerâmica 10 x 10 cm aplicado com 
argamassa industrializada- incl. rejunte - conforme projeto
Rodameio cin madeira (Íargura~10cm) 

•SISTEMAS DE PISOS INTERNOS E EXTERNOS (PAVIMENTAÇÃO!
PAVIMENTAÇÃO

; Camada ímpenneabilizadora c“2cm
Camada rcguhrizadora c~3cirt
Piso cerâmico esmaltado PEI V - 40 x 40 cm aplicado com argamassa 
mdustnalizada - incl. rejunte - Branco antiderrapante - conforme projeto
Piso cerâmico esmaltado PEI V • 40 x 40 cru aplicado com argamassa 
industrializada - incl. rejunlc - Cinza Antidcrraparuc - conforme projeto
Piso podotátil intento em borracha 30x30cm. assentamento com cola vinil' 
(fornecimento c assentamento)

inloCSra®Mntõ$ Ribeiro
CPF:27$.507.603-97

Prefeito Municipal

154.18

1,00
BD1
555.00 555,00 :

3.00 332,01 996.03 :
3,00 208,21 : 624,63 i

2.00 237.13 474,26 i

18,00
5.00

..145,60..
60.0A

2.920.95 í
....2.620,80 :

300.15
817.77

1.68 486.77 817,77
46.267,58

0,24 447.86 107,49
1.08 480.27 518,69
2,80 447,86 1.254,01 ;
0,60 ; 447.86 268.72
7,20 ; 480.2? 3.457.94
3.30 447,86 1.477,94
8.80 447,86 3.941,17

67.76 . 447.86 : 30.346.99
7,20 590.74 4.253,33
4.20 152.69 641,30

2.00 
.89.78 .

107.97..
.. 102,82 ■

10.326.06
..... 215,94

9.231.18
4.40 199.76 ; 878,94

179.958.04
1.139,54 100,43 : ] 14.444.00
1 189,68
213.80

53,71 
" 7,56 :

63.897,71
1.616 33

535.48 100,60
533*69,29 :
53-869.29

2.753,41. 4.99
91390,92 :
13.739,52

1.969,41
2.091.77

11,43
11.65

22.510,36 :
24.369.12

439.53 33.03 14.517.68 :
222,12 29,81 6.611.40
257.(5 37.46 9.632.84 ■:

1(16.3^,06 ;
814,48
814,48

26.18
26.06

7L465.49
21.32.3,16
21.225,43

65.28 25.99 1.696.63
749,20 25.99 19.471.71
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EMPREENDIMENTOS

OBJETO: CONSTRUÇÃO DE UMA ESCOLA DE 6 SALAS COM QUADRA DESCOBERTA NO POVOADO GONÇALO NO MUNICÍPIO DE SANT 
LOCAL: SANTA RITA-MA

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA - ESCOLA

ITEM DESCRIÇÃO UNO QLANT.
Preço 

Unitário sem 
BOI

PREÇO TOTAL

10.I.6 Piso tátil dc alcrta/direcional em placas pré-moldadas - 5MPa m’ 5.4Q 111,72 ; 603.31
10.1.7 Soleira cm mármore, assentada eomuruamassa colante m 18.50 ... 44Í95 ; ...... 83 E58":
10.2 PAVIMENTAÇÃO EXTERNA 34.853.57
10.2.1 Piso de cimento desempatado com juntas de dilatação m1 255.81 53,38 13.655,14
10.2.2 Rampa de acesso em concreto nào estrutural nr 11,98 23,47 ; 281.17
10.2.3 Meio -fio (GUIA)dc concreto pretnoldado tn 27.30 37,38 1.020,47 :
10.2.4 ; Meio-fio e sarjeta conjulgados dc concreto 15mpa. 35cm base x 30 cm altura. m 292.35 30,60 8.945,91
10.2.5 Lastro dc brita paru o estacionamento

Execução dc calçada cm concreto I2mpa, traço 1:3:5 (címcnto/areia/brita),
m* 13,16 96.23 1.266.39 ;

10.2.6 preparo mecânico, espessura 7cm, com junto de dilatação em mudara, incluso i 
lançamenio c adensamento

trV 313.82 30.86 9684.49

1 Lfl PINTURA 26.646,19
11.1 Emassamcnto dc paredes intemus,‘externas com massa PVA - 02 demãos mJ 432.55 20.82 9.005.69
11.2 Pintura cm latcx acrílico 02 demãos sobre paredes internas c externas m’ 1.307,77 8,89 11.626,08
11.3 Pintura cm esmalte sintético 02 demãos cm roda meio dc madeira m2 25,72 10,83 278,55(1.4 Pintura em esmalte acctinado 02 demãos para portão m1 21.60 16.80 362.88
11.5 Pintura em cslamre sintético 02 demãos em porta dc madeira rrê 62,56 16.51 1.032,87
11.6 Pintura a base de cal c fixador, três demãos m2 787.68 .... 5.51 4.340,12
12.1 INSTALAÇÕES IIIURALT.ICA 3.262.22
12.1 Registro de gaveta bruto, 01" un 4,00 43,26 173.04
12.2 Registro de gaveta bruto, 0 l 1/4" un 2.00 61,55 123.10
12,3 Registro de gaveta bruto, 0 1 1/2“ un 1.00 61.55 61.55
12.4 Reutstrv dc gaveta bruto. 0 2" un l,0Q 93,36 93.36
12.5 Registro de gaveta bruto, 0 2 1/2" un 2.00 179,12 358.24
12.6 Registro dc pressão com canopla 0 3/4" un 1,00 50.87 50,87
12.7 Tubo PVÇ soldável 0 26 mm, inclusive conexões m 23,00 11,10 255,30
12.8 Tubo PVÇ soldável 0 25 mm, inclusive conexões m 8.00 11,10 : 88,80
12.9 Tubo PVÇ soldável 0 32 mm, inclusive conexões m 3.00 15.66 46,98
12.10 : Tubo PVC soldável 0 40 mm. inclusive conexões m 11,00 8.54 ■: 93.94
12.11 Tubo PVC soldável 0 50 mm,inclusive -conexões m 4,00 10,57 42,28
12.12 Tubo PVC soldável 0 60 mm, inclusive conexões m 69,00 16,20 l.l 17,80
12.13 Joelho PCV soldavcl 90“ agua fria 20mm un 14.00 3.72 ■ 52,08
12.14 Joelho PCV soldavcl 90" agua fria 25mm un 15.00 4,39 ■ 65.85
12.15 Joelho PCV soldável 90“ agua fria 40mm un 8.00 5.97 ; 47,76
12 16 Joelho PCV soldavcl 90” agua fria 32mni un 42.00 5,97 250,74
12.17 Joelho PCV soldavcl 90“ agua fria 60mm un 2.00 5,97 : 11,94
12.18 Te PVÇ soldavcl com rosca agua fria 25mmX25minX20mm un 2.00 7,62 : 15.24
12.19 Tc PVC soldavcl com rosca agua fria 25mmX23mmX32nim un t.00 7,62 7,62
12.20 Tc PVC soldável com rosca agua fria 50mmX50tnmX40mm un 2,00 18.69 37,38
12.21 Te PVC soldável com rosca agua fria 60mniX60inmX25mm un 5,00 18,69 93,45
12.22 Tc PVC soldavcl cotn rosca agua fria 60mmX60mmX50mm un 2,00 18.69 37,38
12.23 Tc PVÇ soldável agua fria 20mm un 6,00 5.27 : 31.62
12,24 Tc PVC soldável agua fria 25nvn un 4,00 6.18 24,72
12.25 ; Tc PVC soldável agua fria 60mm un 8.00 9,02 72,16
12.26 Je PVC soldável agua fria 40mm un 1,00 9,02 9.02
13.0 INSTALAÇÃO SANITÁRIA 13487,77
13.1 Cuíxa Sifonada lOOxIOOxSOmm un 4,00 13.77 55,08
13.2 Ralo Seco PVC 100x 1 OOrrtm un 4,00 6.23 24.92
13.3 Terminal de Ventilação Série Normal 50mm un 4,00 4.36 17,44
13.4 Tubo dc P VC Série Normal lOOmm. forncc. c instalação, inclusive conexões ni 77,00 28.06 2.160,62
13.5 Tubo dc PVC Série Normal 40mm. forncc. c instalação, inclusive conexões m 28.00 10.00 280.00
13.6 Tubo de PVC Série Normal 50mm , fornec. e instalação, inclusive conexões m 25.00 14,86 371,50
13.7 Tubo de PVC Série Normal 150nun. fornec. e instalação, inclusive conexões m 2,00 29.04 5X.08
13.8 Joelho PCV 45“ esgoto 40 tnm un 4.00 9.31 37.24
43 9 Joelho PCV 90" esgoto 40 mm un 20,00 9.31 Í<2Õ
13.10 Junção PVC esgoto 40 mm un 9.00 9.31 8Í79
13.11 Junção PVC esgoto 100 x 50 tnm un 5.00 46,70 23/.5Ô
13.12 Joelho PCV 90“ esgoto 100 mm un 8.00 24,39 195,12
13.13 Junção PVC esgoto 100 x 100 mm un 3.00 45,05 135.15
13.14 Caixa dc inspeção em alvenaria de tijolo medindo 900x900x600»nm , com 

tampão em ferro ftmdtdo un 10,00 297,73 2.977.30
13.15 Caixa dc gordura sifonada. cm alvenana de tijolo, medindo 900x900x 1200mm. 

com tampão cm ferro fundido un 1.00 157.92 157.92
13.16 Sumidouro cm alvenana 3.00 x 3.00 x 4,50 m un 4.00 1.117,61 4.470,44

Fossa séptica {dimensões internas 5.00x1.70x1,50m)
Canalete de euncrvtu 20cm x 20cm ct>m tampa com grclhit dc alumitüt?

AntoniõTãnSiTo Santos Ribeiro 
CPF:279.507.603-57 

Prefeito Municipal
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EMPREENDIMENTOS

OBJETO: CONSTRUÇÃO DE UMA ESCOLA DE 6 SALAS COM QUADRA DESCOBERTA NO POVOADO GONÇALO NO MUNICÍPIO DE SANT 
LOCAL: SANTA RITA-MA

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA - ESCOLA

PreçoITEM DESCRIÇÃO UND QtANT. Unitário sem PREÇO TOTAL
BDI

14.0 1OLÇASE METAIS 8.637,05
Bacia Sanitária Vogue Plus, Linha Conforto com alwiTura, cor Branco Gelo/

14.1 código: P.51, DECA. ou equivalente p/ dc descarga, com acessórios, bolsa dc 
borracha para ligacao, tubo pvc ligacao - fornecimento c instalacao

un 2.00 241,50 483.00

14.2 ^Assento Poliéslcr com abertura frontal Vogue Plus. Ltnhu Conforto, cor Branco 
iGcto.c código AP.52. DECA, ou equivalente un 2,00 149.65 29930 i

IO iDucha Higiênica com registro c derivação Izy. código I984.C37. ACT.CR. 
IDECA. ou equivalente un 2,00 100,88 201,76

14.4 Bacia Sanitária Convencional Izy. cor Branco Gelo, código P.ll, DECA. ou 
i equivalente un 3.00 186,01 : 558,03

14.5 Válvula dc descarga: Base Hydra Max. código 4550.404 e acabamento Hydra 
: Max. código 4900.C .MAX 1 Vi', acabamento cromado, DECA ou equivalente un 5.00 209,97 ; 1.049,85 •

14.6 Bacia Sanitária Convencional com Caixa Acoplada, código Izy P.l 11, DECA. ou 
equivalente com acessórios- fornecimento c_ instalação un 3.00 302,11 906,33 í

14.7 LAssento plástico Izy. Código AP.0I. DECA un 6,00 21,04 126,24
14.8 Mictóriocom Sifão Integrado Branco Gelo, codigo M715, Dcca ou equivalente un 1,00 347,49 : 347.49 ;

Lavatório Pequeno Ravcnadzy cor Branco Gelo, código: L.915. DECA, ou
14.9 equivalente, sem coluna,(válvula, sifão c engate flexível cremados), exceto 

T orncira
Cuba de Embutir Oval cor Branco Gelo, código L.37. DECA. ou equivalente. em

un 5.00 133.43 667.15

14.10 bancada c complementos (válvula, sifão c engate flexível crotnados). exceto 
torneira.

un 6,00 81.09 486,54

14.11 Torneira para lavatório de mesa bica baixa Izy. código I193.C37, Dcca otr 
equivalente un 11.00 37,25 409,75

14.12 Papcleira Metálica Linha Izy. código 2020.C37, DECA ou equivalente Ufl 8.00 26.79 21432
14.13 Barra de apoio. Linha conforto, código 2305.C. cor cromado, DECA ou; 

equivalente un 4.00 90,14 360,56
14.14 Barra dc apoio para lavatório " u ", Linha conforto, aço polido, DECA, oi 

equivalente un 2.00 90,14 180,28
14.15 Dispcnser Toalha Linha ExccUcncc. código 7007. Melhoramentos ou 

equivalente. un 9,00 41,10 369.90
14.16 Sabonctcira Linha ExccOcnct. código 7009, Melhoramentos ou equivalente un 9,00 29.01 261,09
14.17 Tanque Grande, cor Branco Gelo, código TQ.03, DECA ou equivalente un 1.00 245.81 245.81
14.18 Torneira de parede de uso geral com arejador Izy. código 1155.C37, DECA ou 1,00 33,71 33,71equivalente paru jardim ou tanque, padnto alto
14.19 Cuba dc embutir oval cm louça branca. 35 x 50cm ou equivalente, incluso 

válvula cm metal cromado c sifão flexível un 4,00 113,07 452.28
14.20 Torneira para cozinha dc mesa bica móvel Izy, código I167.C37, DECA. ou; 

equivalente un 5.00 71.28 356,40
14.21 Cuba dc embutir dc aço inoxidável média, inchiso válvula tipo americana c sifão 

tipo garrafa cm metal crtunado un 2.00 238.63 ; 477,26
14.22 Torneira elétrico LorenEasy, LORENZETTI ou equivalente un 1,00 5230 : 52.30

■ Chuveiro Maxi Ducha, LORENZETTI, com Mangueira plástica/dcsvtador para 1.00 5230 52,30.duchas elétricas, cógigo 8010-A, LORENZETTI. ou equivalente
14.24 íTomcíra dc parede dc uso geral com bico para mangueira Izy, código 1153.C37, 

; DECA, ou equivalente un 5,00 9,08 45.40

15.0 INSTALAÇÃO DE GÁS COMBUSTÍVEL 2391,56
15.1 :Botijão P45 t»n 2,00 532.73 : 1.065,46
15.2 i Abrigo para Central dc GLP, cm concreto ni’ Õ^Õ" 381.86 305,49
15.3 Armação em tela dc aço 4,2min, malha 15xl5cm kg 0,46 4,90 2,25
15.4 ÍTubo dc Ferro Galvanizado 0 3/4". inclusive conexões rn 7,20 15.37 110,66
15.5 Cotovelo dc ferro galvanizado 0 3'4” un 2,00 13.H 26,28
15.6 ; Fita anticorrosiva un 1.00 5.54 5,54
4.5.7 ; Válvula esfera 0 3/4" NPT 300___________________________ un 4.00 45.53 ' ,llfl2 .
15.8 ; Registro 1" Estágio c/manômctro un 1.00 97.35 9135• /
15.9 i Registro 2° Estágio cZ manômetro un 2.00 97,35 f 194.70
15.10 i Registro do Regulador ün 2,00 77.57 155.14
15.11 [Manômetro NPT 1/4,0 a 300 Psi un 1.00 50,87 ‘ 50.87
15.12 Placa dc sinalização cm pvc cod 01 -(500x300) Proibido fomar m* 0.15 652,34 97.85
15.13 Placa dc sinalização empvc cod06 - (500x300) Perigo Inflamável m» 0.15 652.34 97.85

SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA INCÊNClÕ16.0 5

fran(tówwiâS«wJÍ<tís 
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EMPREENDIMENTOS
OBJETO: CONSTRUÇÃO DE UMA ESCOLA DE 6 SALAS COM QUADRA DESCOBERTA NO POVOADO GONÇALO NO MUNICÍPIO DE SANT 
LOCAL: SANTA RITA-MA

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA - ESCOLA

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT.
Preço 

Unitário sem;
BD1

PREÇO TOTAL

16.1 Extintor PQS -6Kü un 5.00 191,98 : 959,90
16.2 Lumtniinti dc emergência dc 31 1_cds autonomia mínima de 1 hora un 16.00 139,62 - 2.233,92
16.3 Marcação no Piso -1 x !tn para hidrante mJ 5.00 14,76. 73,80
16.4 Placa dc sinalização cm pvc cod 13 - (3)6x158) Saída dc emergência m’ 0.10 652.34 65,23
(6.5 Placa dc sinalização cm pvc cod 17 - (316x158) Mensagem "Saida" rr.J 0,70 652.34 456,64
16.6 Placa dc sinalização cm pvc cod 23 - (300x300) Cxtmtor dc Incêndio m2 0.25 652.34 163,09

17.0 INSTALAÇÕES ELL1 RICAS L TELEFÔNICAS 2T0V ...  54.435,93
I7.| QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO 4.167.27

Quadro dc distribuição de embutir, sem barramento, para 12 disjuntores padrão 2.00 950 37 500.74europeu (linha branca), exclusive disjuntores
17.1.2 Quadro dc distribuição dc embutir. sem barramento, para 15 disjuntores padrão 

europeu (linha bronca), exclusive disjuntores un 1,00 250.37 250,37
17.1.3 Quadra dc dcstribuiçãopara telefone - fornecimento c instalação un 1.00 78.71 78,71
17.1.4 Quadro dc medição fornecimento c instalação un 1,00 465.18 46548
17.1.5 Disjuntor termomagnetico monopolar 10 A. padrão DIN (linha branca) un 6,00 10.48 62.88
17.1.6 Disjuntor lermomagnctico monopoiar 16 A, padrilo DíN (linha branca) un 1.00 10,48 10.48
17.1.7 Disjuntor tcrmomsgnctico monopolar 32 A, padrão DLN (linha branca) un 2.00 10.48 20,96
I7.I.S Dispositivo de proteção contra surto un 4.00 86.13 344,52
17.1.9 Disjuntor bipolar termomagnetico 0,5 A - l2kA un ürâ 49.81 49,81
17.1.10 Disjuntor bipolar termomagnetico !0A-5kA un 23,00 49,81 1.145.63
17.1.11 Disjuntor bipolar termomagnetico 13 A-5kA un 5.00 49.81 249,05
17.1.12 Disjuntor bipolar termomagnetico 10 A-4.5kA un 11.00 49,81 547.91
17.1.13 Disjuntor bipolar tcrmoniagnctico 13 A-4.5 kA un 2.00 49.81 ; 99,62
17.1.14 Disjuntor bipolar termomagnetico 40 A - 4.5 kA un 1,00 68,92 68.92
17,1.15 Disjuntor bipolar termomagnetico 200A un 1.00 272,49 . 272.49
17.2 ELETRODLTOS E ACESSÓRIOS 23,225,76
17.2.1 Eletroduto PVC flexível corrugado reforçado, 02Omm (DN 3’4“). inclusive; 

conexões m 593.30 5,04 : 2.990.23
17.2.2 Eletroduto PVC flexível corruguçlp reforçado, €)25mm (DN 1"). inclusive^ 

conexões m 199,50 6.94 : 1.384.53
17,2.3 Eletroduto PVC rígido roscavel. 04Omm (DN l 1/2"). inclusive conexões m 159,50 16,45 2.623.78
17.2.4 Eletroduto PVC rígido roscavel, 05Omm (DN 2”), inclusive conexões m 52,40 18,22 954.73
17.2.5 Ljetroduto PVC rigido roscavel, 075mm (DN 3"). inclusive conexões ni 80,00 33,77 ■ 2.701,60
17.2.6 Curva 45J PVC rosqucavel 1.1/2" un 2.00 54.50 ' 109,00
17.2.7 Luva dc aço galvanizado 1.1/2"- fornecimento c instalação un 9.00 17.89 161.01
17.2.8 Luva dc aço galvanizado 1 /2" - fornecimento e instalação un 2,00 8,03 16,06
17.2.9 Curva de aço galvanizado 1.1/4" • fornecimento c instalação un 1.00 23.98 23,98

f rafdytifpá ito íi $íw 
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CPF:279.507.603-97 

Prefeito Municipal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau, São Luis/MA

Tel: + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleconosco@creama.org.br
Impresso em: 25/11/2021, às 10:40.
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©ÚJl.
OBJETO: CONSTRUÇÃO DE UMA ESCOLA DE 6 SALAS COM QUADRA DESCOBERTA NO POVOADO GONÇALO NO MUNICÍPIO DE SANTA 
LOCAL: SANTA RJTA-MA

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA - RESERVATÓRIO

ITEM DESCRIÇÃO
Preço

UND QUANT. ■ Unitário sem
BDI

PREÇO TOTAL

SERVIÇOS - RESERVATÓRIO 10M3 EM FIBRA COM ESTRUTURA 
PRÉ-MOLDADA

1.1 
.1.1
i.l.l

MOVIMENTO DE TERRA E ROCHA
ESCAVAÇÕES DE CAVAS DE FUNDAÇÃO
ESCAVAÇÃO MANUAL PARA BLOCOS DE CONCRETO EM SOLO DE l*
CAT. EXECUTADA COM (LOOXl.OOXl.OO)M X 4 M’ 4.00 32,70

130,79 ;

130,79
.1.2 MOVIMENTO DE TERRA E ROCHA

EXECUÇÃO DE ATERRO EM CAVAS DAS FUNDAÇÕES. INCLUINDO
48.78

1.2.1

1.2

LANÇAMENTO. ESPALHAMENTO, COMPACTAÇÃO COM SOQUETE 
.MANUAL
FUNDAÇÕES E ESTRUTURA PRÉ-MOLDADA

M‘ 2.60 ' 18,76 48.78 :

2.287,23
CONCRETO FCK - 15 MPA, INCLUINDO FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS, PRODUÇÃO, LANÇAMENTO. ADENSAMENTO E CURA.

TOTAL GERAL SEM BDI

ARMADURA PARz\ CONCRETO 2.129,40
AÇO CA-50, INCLUINDO FORNECIMENTO. CORTE, DOBRADIÇA E 
COLOCAÇÃO DAS PEÇAS KG 395.80 ■ 5.38 2.129,40
FORMA PARA EDIFICAÇÕES 3.247,99

: FORMA PLANA EM COMPESADO PARA ESTRUTURA M2 ■ 62.97 51,58 3.247,99
1J

1.3.1

CAIXAS DE PROTEÇÃO DE REGISTRO DE MANOBRA P/ S.A.A.’s 
CAIXA PARA REGISTRO DE MANOBRA COM CABEÇOTE EM 
ALVENARIA Ç7 REVESTIMENTO INTERNO E TAMPA DE CONCRETO. 2.00 ; 3.252,72

6.505,44

6.505.44PARA LINHA COM DN <« 50 mm SEM FORNECIMENTO MATERIAL 
; HIDRÁULICO

1.6 URBANIZAÇÃO 3.098,88
:CE.RCA COM 8 FIOS DE ARAME FARPADO 16 fíWG 4"x4", COM ESTACAS

1.6.2 DE CONCRETO PRE-MOLDADAS COM PONTA RETA E DIMENSÕES DE 
0.10 x 0.10 x 2.50 m.

M 40.00 36.81 1.472,40

1.6.3
PORTÃO EM TUBOS DE FERRO GALVANIZADO. D= I 1/4". DE 01 FOLHA, 
COM VEDAÇÃO EM TELA DE ARAME PRENSADO,INCLUINDO 
GUARNIÇÕES E FERRAGENS, COM LARGURA ATE l.SOm E ALTURA DE 
I,80m

MJ 2.70 602.40 1.626,48

2.0 MATERIAIS -RESERVATÓRIO 10M3 EM FIBRA COM ESTRUTURA 
DE CONCRETO 3.647,21

2.1.1 TUBOS, PEÇAS F. CONEXÕES I»E PVC
1.4.1 TUBO PVC JS DN 2" M 40,00 10.57 422,80
1.4.1 FITA VEDA ROSCA 18MMX25M UN 6,00 5,40 32.40
1.4.1 ADAPT. SOLD CURTO C/ BOLSA-ROSCA P REGISTRO 50mm-2" UN 4.00 5.95 23,80
1.4.1 JOELHO 90" SOLDÁVEL 50mm UN 4,00 12,13 48.52
1.4.1 : LUVA PVC JS DN 2" UN 2.00 4,78 9,56
1.4.1 ADESIVO BISNAGA 75G UN : 2,00 3,61 7,22
1.4.1 REGISTRO DE ESFERA SOLDÁVEL 2" UN 2.00 18.10 _______ 36.20
1.4.1 CAIXA FIBRA DE VIDRO CAPACIDADE DE I0.000L UN 1,00 3.066,71 3.066,71

Importa o presente orçamento cm:
RS 21.095.72

21.095,72

i |V_ Cx ■' 

■CARLOS AUGUSTO CHaVÉsTaMOS
X__ _ ENG. CIVIL f

CREA-MA-110658466-6

fmíyívt Wgu wülítrs 

Engenheira Civil 
CREA: 110353427*9/MA

CPF:279.507.603-J7 
Prefeito Municipal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau, São Luis/MA

Tel: + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleconosco@creama.org.br
Impresso em: 25/11/2021, às 10:40.
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fjl» EMPREENDIMENTOS

OBJETO; CONSTRUÇÃO DFi UMA ESCOLA DE 6 SALAS COMQUADRA DESCOBERTA NO BAIRRO GONÇALO NO MUNICÍPIO DE 
I.OCAL: SANTA RITA -MA

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DA CONSTRUÇÃO DE QUADRA DESCOBERTA

ITEM DESCRIÇÃO UND unitário ',reço total

1.0 SERVIÇOS DE TEKRAPLENAGEM
1.1 Limpezamanualdo terreno raspagcm superficial! rr?
1.2 Carga manual dc entu.ho cm caminhão basctilantc m’
1.3 Regularização c compactação do sub-leito ntJ
1.4 Escavação e carga dc material para aterro m’
1.5 Transporte dc mat. dc 1‘ categom p-ater«s m’
1.6 Espaihnmenlo dc matcnal dc In categoria com trator dc esteira com 153 HP m*
. 7 Compactaçao mecânica c'controle do QC>«95% do PN (arcas! (c/motoniveíadora 140 hp c ,

rolo compressor vibratório 80 HP)
1.8 Locação topográfica da quadra m3

2.0 MOVIMENTO DE TERRA
2.1 Escavação nxanual de valas etn terra até 2.00ni m’
2.2 Rcatcrro compactado m*

3.0 INFRAESTRUTLR.AESCPERESTRUTt.RA
3.1 Ahcwce cm pedra argamassada 1:4 ctmcnto e areia m’
3.2 Baldramc cm pedra argamassnda l :4 ctmcnto e arcta m'
33 Blocoern C.A. fck”limpap/tundaçào m1
3.4 Cinta interior dc CA. 15MPA I>xl5cm incluindo forma c armações m1
3.5 Cinta superior dc Ç.A. 15.MPA I5x I5cm incluindo forma c armações m.’
3.6 Pilar lipü cinta para armação dc alvc-nanas de 0.15x0.15cm cm C.A. formas e armações m*

4.0 ALVENARIA
I Alvenaria de vedação dc I vez cm tijolos ccrànucos(dimcnsões nominais: 9x19x19); 

assentamento em argamassa no traço 1:4 (cimento c areia)

5.0 PISO INTERNO DA QUADRA
5.1 Lastro dc pedra britada, espessura 5cm m’
5.2 Forma dc tábuas comuns p/ CA., utilização 2X m*
5.3 Armadura CA-50 para piso da quadra
5.4 Armadura CA-60 para piso da quadra kg
5.5 Concreto estruturai usinado fck~25MPa tn1

6.0 ARQUIBANCADA
6.1 Baldramc cm pedra argamassada 1 ;4 cimento e areia mJ
6.2 Bloco de concreto armado (0,30x0,30x0,30)m m’
6.3 Pilar(OJOxO.I5)m Fck~25M?a m’
64 Alvenaria de vedação dc l vez em tijolos ceramtcos(dtmcnsÔes nominais; 9x19x19); 

assentamento em argamassa no traço l :4»cimento c itrcia) tn’
6.5 /Aterro manual compactado cm camadas de 20cm m’
6.6 Contrapiso/lastro concreto 1:3:6 e/bctoneiru e-5cm rrr
6.7 Piso cimentado bso traço V.4 c juntas de nylon c "1,5 m*

7.0 PISO INTERNO DA Ql \DR A
7.1 Regularização do piso mJ
7.2 Contrapiso/lastto concreto 1:3:6 c/betotietra c^ícm nf
7.3 Piso cimentado m*

7.4 Piso tátil de borracha frisado, espessura 7mm, assentado com argamassa traço 1 ;3 (cimento 
c arci^f nr

_ . Piso tátil dc borracha pastilhado, espessura 7mm. assentado com argamassa traço 1:3 f • , m(ctmcnto e areia)
7.6 Rampa de acessibilidade em concreto simples m1

8.(1 REVESTIMENTO
8.1 Chapisco traço 1:3 (cimento c areia), espessura 0,2em. preparo manual m1
8.2 Reboco ç/arg. 1:3 cim/areia esp-2c:n nr

11.70546
2,50 1.620,00
15,32 5.956,42
1,02 396,58
2.92 567.65
0.74 179.82
2.14 . 416.02
3.38 65W
2.95 I.9II.60

1.371,53
32.13 1.015.95
21.09 355,58

39.538,26
298.19 9,428,77
298.19 2.829,82

1.683,93 17.950.69
1.683,93 3.990.91
1.683.93 _____ 3,721.49
1.683,93 1.616.57

2461,67
49.50 2.161.67

37.100,08
404.44 12.428.44
48.21 ' 3.106,17
5.38 532.62
5.83 6.730,39

396.30 14,302.47

8.07043
298,19 i 1.510.93

1.683,93 1.010,36
1.683,93 ______505.18

49.50 1.254.33
73,90 1.909.58
23.47 ; 792,82
32,18 1.087,04

11.463,98
6,05 i 891,10

23,47 ; 3.456.90
39,61 5 500.64

154,18 : 1,410.75
..í......

152.51 f 137,26

39.61 ...... 67.34

1.930,21
3.10 270,75
19,00 1,659,46

AntonlõCafflflSãnKslibeir#
CFF:279.507.603-»7 

Prefeito Hunldpel

■fc-, 4X/L.€O 
frcitlyiiíw ®ítw

Ençenhèlra £***' .
CREA: 110393427-9/MA

CRÉA-HA 7985/0
Reg. MGlonal 110650^65-0

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau, São Luis/MA

Tel: + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleconosco@creama.org.br
CREA-MA

fcnnx»xna »> e«tMe Ma<»nh8o
Impresso em: 25/11 /2021, às 10:40.
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ITEM

EMPREENDIMENTOS
OBJETO: CONSTRUÇÃO DE UMA ESCOLA DE 6 SALAS COMQUADR.A DESCOBERTA NO BAIRRO GONÇALO NO MUNICÍPIO DE 
LOCAL: SANTA RITA -MA

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DA CONSTRUÇÃO DE QUADRA DESCOBERTA

DESCRIÇÃO

ALAMBRADO
Alambrado em lubos de aeo galvanizado, com costura, din 2440, diâmetro

duzentos c treze mil, quinhentos e no

9.1 2". altura 3m. fixados a cada 2m cm blocos dc concreto, com tela dc a 
Rame galvanizado revestido com pvc. fio 12 bwg c malha 7,5x7.5cm

mâ 218.36 ; 136.22 29.745.60

9.2 Portão de O,8Ox2.O(hn com tela meuliça 4x4cm com pintura a oleo a base 
Dc zarcfto. para acesso dcpcdcslrc padrao cacma tn’ 1.60 ■ 147,65 236.24

10.0 PINTURA 4.127,49
10.1 Demarcação com tinta acrílica para pisos dc faixas cm quadra poliesportiva m 249.31 ' 6,75 1.682.84
10.2 Eniassamento Dc Paredes Internas Duas Demãos De Massa Corrida A Base Dc Pva. Para 

Pintura Latex m1 87.34 ; 20.82 1.818.42
10.3 Pintura Latcx Em Paredes Internas 2 Dcmaos. Sem Massa Corrida tn: 87.34 : 7.17 626.23

11.0 EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS 9.877,46
11.1 Cadeira para árbitro dc velei unid. 1.00 4.639.98 4.639,98

11.2 Tabela basquete Iam naval 180x 120 aro metal c rede - conjunto com 02 tabelas cj 1.00 : i. 138.08 1.138,08
11.3 Conjunto p/futsal (traves fogo 300x200 redes 4mm) cj 1.00 3.336.71 3.336,71
1 1.4 Conjunto p/volei(postes fogo h~255 rede nylon 2 mm) cj 1.00 762.69 762.69

12.0 INSTALAÇÃO ELÉTRICA 9.947,80
12.1 Poste dc concreto circular, 300Kg, H ~ 9m unid. 4.00 937.84 3.751,36
12.2 Refletor retangular fechado com lâmpada vapor metálico 400 W unid. 8.00 222.11 1.776,88
12.3 Tela dc proteção para refletor com dobradiça e porta cadeado 50 x 50cm unid. 8.00 63.29 506,32
12.9 Fio 450/750 V BWF Antiflatn 2*S mm’ m 275.40 2,42 666,47
12.10 Eletroduto PVC Rigido Roscavel Classe B 32 mm (NBR 6150) m 110.53 15.22 1.6X2.27
12.11 Curva 90 para Eletroduto PVC Rígido Roscavel Classe B 32 nun (NBR 6150) unid. 10.00 35,47 354.70
12.12 Disjuntor Unipolar da 10A unid. 1.00 10.48 10.48
12.13 Disjuntor Tripolar dc IÔA unid. 1,00 68.92 68.92
12.15 Caixa de passagem no piso 40x40x50 unid. 4,00 113.90 455.60
12.1? Rcle fotoeletríco p/ comando de iluminacao externa 22l)v,'HXK)w - fornecimento e instalacao unid. 4.00 37,92 151.68

12.18 Cordoalha de cobre nu. inclusive isoladores - 35,00 mm2 - fornecimento 
E instalacao m 12,06 32,05 386.52

12.19 Haste Copperwcld 5/8 X 3,0in Com Conector unid. 4.00 34,15 136.60

13.0 DIVERSOS 907.20
13.1 Limpeza geral dc quadra poliesportiva ms 648.00 1.40 907.20

TOTAL GERAL SEM BDI RS 168.182,32
BDI 27%_________________________________________________________ RS 4Mp9,23
TOTAL GERAL DA PLANILHA RS £13.591,54

Importa o presente orçamento cm;
RS 213.591.54 Santa

JRita. 20 dc IXzembro4e 2016.

Engenhelr» Civil 
CREA: 110393427-9/MA

Antonio Cindida Santos Ribeiro 
CI>F:279.507.603-97 

Prefeito Municipal

QlíA.NT.

29.981,24

CREA-MA-110658466-6

PREÇO 
UNITÁRIO PREÇO TOTALUND

centavos

MOS

E
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão

Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 6, Calhau, São Luis/MA
Tel: + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleconosco@creama.org.br

Impresso em: 25/11/2021, às 10:40.
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CAT COM REGISTRO DE ATESTADO

787184/2017
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão Atividade concluída

Certidão de Acervo Técnico - CAT 
Resolução N° 1025 de 30 de Outubro de 2009 

Resolução N° 218 de 29 de Junho de 1973

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução n° 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, que 
consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - Crea-MA, 
o Acervo Técnico do profissional CARLOS AUGUSTO CHAVES RAMOS referente à(s) Anotação(ões) de 
Responsabilidade Técnica - ART abaixo discriminada(s):

Profissional: CARLOS AUGUSTO CHAVES RAMOS
Registro: 1106584660MA RNP: 1106584660
Título profissional: ENGENHEIRO CIVIL

Número da ART: MA20170103781 Tipo de ART: OBRA / SERVIÇO Registrada em: 21/06/2017 Baixada em: 21/06/2017
Forma de registro: INICIAL Participação técnica: INDIVIDUAL
Empresa contratada: I.O.S EMPREENDIMENTOS EIRELI - EPP

: Pessoa Jurídica de Direito Privado

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO
Endereço do contratante: AVENIDA ANITA VIANA, 43

CPF/CNPJ: 01.598.548/0001-48
N°:

Complemento: Bairro: CENTRO
Cidade: LAJEADO NOVO UF: MA
Contrato: Celebrado em:

CEP: 65937000

Valor do contrato: R$ 832.931,25 Tipo de contratantee
Ação institucional: Outros
Endereço da obra/serviço: AVENIDA AVENIDA DO COMERCIO
Complemento:
Cidade: LAJEADO NOVO
Data de início: 20/06/2014 Conclusão efetiva: 30/12/2017
Finalidade: SEM DEFINIÇÃO
Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO

Atividade Técnica: 7 ■ EXECUÇÃO #A0131 - ESCOLA 53 - EXECUCAO 10
___ Observações ________________________
serviços de engenharia para reforma e conclusão da unidades escolar fortunato moreira neto, município de lajeado novo - ma

Informações Complementares 

N°: SN
Bairro: CENTRO
UF: MA CEP: 65937000

CPF/CNPJ: 01.598.548/0001-48

12.42 metro quadrado;

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico - CAT, o atestado contendo 3 folha(s), expedido 
pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade e exatidão das informações nele constantes.

Certidão de Acervo Técnico n* 787184/2017 
30/11/2017, 09:20 

84b0y

A Certidão de Acervo Técnico (CAT) à qual o atestado está vinculado 
constituirá prova da capacidade técnico-profissional da pessoa jurídica 
somente se o responsável técnico indicado estiver ou venha a ser 
integrado ao seu quadro técnico por meio de declaração entregue no 
momento da habilitação ou da entrega das propostas.

Fica(m) Excluído(s), no entanto, o(s) serviço(s) cujas atribuições não 
competem ao(s) profissional(is) em questão.

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: https://crea- 
ma.sitac.com.br/publico/, com a chave: 84b0y

Certificamos que se encontra vinculado à presente CAT o atestado 
apresentado em cumprimento à Lei n° 8.666/93, expedido pela pessoa 
jurídica contratante, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade 
e exatidão das informações nele constantes. É de responsabilidade 
deste Conselho a verificação da atividade profissional em 
conformidade com a Lei n° 5.194/66 e Resoluções do Conselho 
Federal de Engenharia e Agronomia - CONFEA.

Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração 
posterior dos elementos cadastrais nela contidos.

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau, São Luis/MA

Tel; + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleconosco@creama.org.br H CREA-MA
Cu/rçrlho d, Enperbana e

Impresso em: 25/11/2021, às 10:39.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO
CNPJ: 01.598.548/0001-48

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
Atestamos para os devidos fins, que a empresa IOS EMPREENDIMENTOS EIRELI - 

EPP, executou os serviços de Reforma e Conclusão da Escola Fortunato Moreira Neto no 

município de Lajeado Novo - MA. Os serviços executados foram obtidos de forma 

satisfatória, não havendo nada que desabone esta empresa.

Seguem abaixo, dados relativos a obra executada.

Obra: Reforma e Conclusão da Escola Fortunato Moreira Neto.
Local: Avenida do Comercio, s/n, centro - Lajeado Novo - MA
Prazo: 20/06/2014 até 30/12/2017.
Período Executado: 20/08/2014 à 21/06/2017.
Contrante: Prefeitura Municipal de Lajeado Novo - MA
CNPJ: 01.598.548/0001-48
Contratado: IOS EMPREENDIMENTOS EIRELI - EPP
CNPJ: 19.541.608/0001-51
Responsável Técnico Contratado: Carlos Augusto Chaves Ramos.
RNP: 110658466-0
CREA-MA: 7985/D
Descrição do Serviço:
Reforma e conclusão da Escola Fortunato Moreira Neto, serviços que estão em planilha 
orçamentária anexa a este atestado.

2 Ê 
W O

LU

Representante do Contratante: 
Raimundinho Gomes Banos 
Prefeito Municipal
CPF: 146.881.403-63
Fiscal da Contratante:
Eng. Maurício Rodrigues Leal 
Engenheiro Civil
CREA: 1 10542152-0

Lajeado Novo - MA, 21 de Junho de 201 7

RakmüâXho-Gónres Barros

Prefero Municipal

CWí

|

AVENIDA ANITA VIANA, 43, CENTRO, LAJEADO NOVO - MA 
CEP: 65937-000 Lajeado Novo - Maranhão 

FONE/FAX: (98) 3451-2888

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau, São Luis/MA H CREA-MA

Rmpjnal de ErnMsfthera e
Tel: + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleconosco@creama.org.br

Impresso em: 25/11/2021, às 10:39.
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Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau, São Luis/MA
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Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau, São Luis/MA

Tel: + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleconosco@creama.org.br A./ynumia du EstMu du
Impresso em: 25/11/2021, às 10:39.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FORMOSA DA SERRA NEGRA 
CNPJ N2 01.616.684/0001-13 

Av. Joao da Mata e Silva, S/N2 - Vila Viana 

CEP: 65.943-000 Formosa da Serra Negra - MA

DECLARAÇAO DE VISITA TÉCNICA

Venho por meio desta informar que o Sr. CARLOS AUGUSTO 
CHAVES RAMOS, portador do CPF 237.924.267-49, responsável pela 
empresa GP CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELLI inscrita no CNPJ 
41.274.505/0001/21, veio fazer visita da obra que tem como objeto 
CONSTRUÇÃO DE ESCOLA DE 12 SALAS PADRÃO FNDE no 
Município de Formosa da Serra Negra/MA, conforme concorrência 
(001/2022).

Formosa da Serra Negra/MA, 16 de fevereiro de 2022.

aufninmM 
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-

Comarca de Itapecuru-Mirim 
Diretoria Judicial de Distribuição

CERTIDÃO BE FfiUMCIA í/OB BECBMBIBlB JUDICIM

USANDO da faculdade que me confere a lei, CERTIFICO, a requerimento de pessoa 

interessada que, dando busca em nossos arquivos dos feitos das Varas Cíveis e 

Comércio, a partir do dia primeiro (1°) do mês de janeiro do ano de dois mil e doze 

(2012), até o dia 24 de janeiro do ano corrente, constatei NÃO EXISTIR distribuição de 

pedido de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial ou 

Insolvência Civil contra G P CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI, microempresa 

inscrita no CNPJ sob o n°. 41.274.505/0001-21, com sede localizada na Rua do Sol, 

s/n°, Centro, Miranda do Norte/MA. CERTIFICO finalmente que esta Secretaria de 

Distribuição é a única existente para os Termos Judiciários de Miranda do Norte/MA 

e Itapecuru-Mirim/MA. O referido é verdade, me reporto e dou fé. Dada e passada a 

presente certidão na Secretaria de Distribuição a meu cargo, no Fórum 

"Desembargador Raimundo Públio Bandeira de Melo", nesta cidade de 

Itapecuru-Mirim. Estado do Maranhão. Eu, Kellen de Oliveira Pinho, Secretária 

Judicial, mat. 200907, consultei, digitei, subscrevo e assino. Itapecuru-Mirim/MA, 24 de

janeiro de 2022.

Ketlencfe Oliveira Pinho
Secretária Judicial

OBSERVAÇÃO:
1- O CNPJ constante nesta certidão foi informado pelo solicitante. Sua titularidade deverá ser conferida pelo interessado 
e destinatário.
2- ESTA CERTIDÃO ABRANGE SOMENTE AS VARAS COMUNS DA COMARCA DE ITAPECURU-MIRIM/MA.
3- Esta certidão terá validade de sessenta (60) dias, conforme Art. 198 do Código de Normas da CGJ.
4- Esta certidão é emitida em uma única via, sem rasuras e mediante assinatura do servidor (art. 199 CN).
5- Certidões solicitadas, emitidas e digitalizadas vírtualmente por e-mail por força da Portaria Conjunta n’ 14/2020 TJMA e
estendida a Portaria-conjunta n“ 59/2020 TJMA em faca do período de Panttemla COVID-19, ficando desobrigado o----->
solicitante de autenticar a referida certidão podendo confirmar a veracidade do selo judicial no site do T JMA.
Pesquisa realizada nos sistemas: t HEMjs PG e pje. ----------------
PERÍODO DE PESQUISA: 10 ANOS.

Sede: Fórum Desembargador "Raimundo Púbilo Bandeira de Melo”, 
Rua Basílto Slmão, sln.% Centro CEP 6M8M00 fone: (#») 3483-1231
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Fortes Contábil

Balanço Patrimonial
Licenciado para: MARIA OSVANILDA PEREIRA COSTA
Empresa: G P CONSTRUÇÕES E SERVOÇOS EIRELI - CNPJ: 41.274.505/0001-21
Endereço: R DO SOL, Complemento:, N.°: SN,
Bairro: CENTRO, Cidade: Miranda do Norte, Estado: MA, CEP: 65495000, Telefone: (98) 84710169 
NIRE: 21600185301 - Data: 18/03/2021

Conta Descrição 18/03/2021

1 *** Ativo *** 350.000,00 D
1.01 Ativo Circulante 350.000,00 D
1.01.01 Disponibilidades 350.000,00 D
1.01.01.02 Bancos 350.000,00 D
1.01.01.02.01 Contas Correntes 350.000,00 D
1.01.01.02.01.0001 Banco do Brasil SA 350.000,00 D
Total Ativo 350.000,00 D
2 *** Passivo "* 350.000,00 C
2.07 Patrimônio Líquido 350.000,00 C
2.07.01 Capital Realizado 350.000,00 C
2.07.01.01 Capital Social 350.000,00 C
2.07.01.01.01 Capital Social de Domiciliados e Residentes no País 350.000,00 C
2.07.01.01.01.0001 Capital Subscrito de Domiciliados e Residentes no País 350.000,00 C
Total Passivo

^^)ata de Encerramento: 18/03/2021

Valor de Ativo e Passivo: R$ 350.000,00 (Trezentos e Cinqüenta Mil Reais).

350.000,00 C

Miranda do Norte-MA, 18 de Março de 2021

LUIS GUSTAVO PAIVA DIAS 
TITULAR

CPF: 079.984.853-02
RG: 06694407404 - DETRAN/MA

MARIA OSVANILDA PEREIRA COSTA 
CONTADORA

CPF: 268.397.503-10
CRC: 8009-0/3

Fim
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que 0 ato da empresa G P CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)
CPF Nome

07998485302 LUIS GUSTAVO PAIVA DIAS

CERTIFICO O REGISTRO EM 17/06/2021 10:02 SOB H" 20210819600/' / 
PROTOCOLO: 210819600 DE 16/06/2021. / /
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12104264053. CNPJ DA SEDE: 4127450/5000^21. 

NIRE: 21600185301. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 17/04/20217 T~\JUCEMA G P CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI / )

LÍLIAN THERESA RODRIGUES MENDONÇA 
SECRETÁRIA-GERAL 

www.empresafacil.ma.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,
informando seus respectivos códigos de verificação.

http://www.empresafacil.ma.gov.br
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO MARANHÃO

CERTIDÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO MARANHÃO CERTIFICA que o 
profissional identificado no presente documento encontra-se em situação REGULAR neste 
Regional, apto ao exercício da atividade contábil nesta data, de acordo com as suas 
prerrogativas profissionais, conforme estabelecido no art. 25 e 26 do Decreto-Lei n.° 9.295/46.

Informamos que a presente certidão não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que, 
posteriormente, venham a ser apurados contra o titular deste registro, bem como não atesta a 
regularidade dos trabalhos técnicos elaborados pelo profissional da Contabilidade.

®FJ
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE MA

Certidão n.°: MA/2022/00000224
Nome: MARIA OSVANILDA PEREIRA COSTA CPF: 268.397.503-10
CRC/UF n.° MA-008009/0 Categoria: CONTADOR
Validade: 18/04/2022
Finalidade: RELATÓRIO DE AUDITORIA

Confirme a existência deste documento na página http://201.33.23.178/spwMA/principal.htm, mediante 
número de controle a seguir:

CPF : 268.397.503-10 Controle : 8456.8770.9084.9084

http://201.33.23.178/spwMA/principal.htm
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A • GOVERNO (X) CF"".'-
FACIL MAR ANHÃO '  ■

Governo do Estado do Maranhão
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão

F;MPRfcSA | GOVERNO DO BSSS
FÁCILImaranhAo;;—

CERTIDÃO SIMPLIFICADA
Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
_____ nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição.

Nome Empresarial: G P CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI

Natureza Jurídica: Empresa Individual de Responsabilidade Limilada (de Natureza Empresária)

Protocolo: MAC2201738840

NIRE (Sede) 
21600185301

CNPJ
41.274.505/0001-21

Arquivamento do Ato 
Constitutivo 
18/03/2021

Inicio de Atividade 
18/03/2021

Endereço Completo
Rua DO SOL, N8 SN, CENTRO - Miranda do Norte/MA - CEP 65495-000

Objeto
3811-4/00 - COLETA DE RESÍDUOS NAO-PERIGOSOS 3812-2/00 - COLETA DE RESÍDUOS PERIGOSOS 3821-1/00 - TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO DE 
RESÍDUOS NAO-PERIGOSOS 3822-0/00 - TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS PERIGOSOS 4120-4/00 - CONSTRUCAO DE EDIFÍCIOS 4211-1/01 - 
CONSTRUCAO DE RODOVIAS E FERROVIAS 4213-8/00 - OBRAS DE URBANIZACAO - RUAS, PRAÇAS E CALCADAS 4221-9/02 - CONSTRUCAO DE ESTAÇÕES 
E REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELETRICA 4221-9/03 - MANUTENCAO DE REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELETRICA 4292-8/01 - 
MONTAGEM DE ESTRUTURAS METALICAS 4299-5/01 - CONSTRUCAO DE INSTALAÇÕES ESPORTIVAS E RECREATIVAS 4311-8/01 - DEMOLIÇÃO DE 
EDIFÍCIOS E OUTRAS ESTRUTURAS 4312-6/00 - PERFURAÇÕES E SONDAGENS 4313-4/00 - OBRAS DE TERRAPLENAGEM 4321-5/00 - INSTALACAO E 
MANUTENCAO ELETRICA 4322-3/02 - INSTALACAO E MANUTENCAO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE VENTILACAO E REFRIGERAÇÃO 
4329-1/04 - MONTAGEM E INSTALACAO DE SISTEMAS E EQUIPAMENTOS DE ILUMINACAO E SINALIZACAO EM VIAS PUBLICAS, PORTOS E AEROPORTOS 
4329-1/99 - OUTRAS OBRAS DE INSTALAÇÕES EM CONSTRUCOES NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE, A INSTALACAO DE SISTEMAS DE LIMPEZA 
POR VACUO O REVESTIMENTO DE TUBULAÇÕES 4330-4/01 - IMPERMEABILIZAÇÃO EM OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL 4330-4/03 - OBRAS DE 
ACABAMENTO EM GESSO E ESTUQUE 4330-4/04 - SERVIÇOS DE PINTURA DE EDIFÍCIOS EM GERAL 4330-4/05 - APLICACAO DE REVESTIMENTOS E DE 
RESINAS EM INTERIORES E EXTERIORES 4399-1/03 - OBRAS DE ALVENARIA 4399-1/05 - PERFURACAO E CONSTRUCAO DE POCOS DE AGUA 4744-0/99 - 
COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO EM GERAL 7711-0/00 -LOCACAO DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR 7719-5/99 - LOCACAO DE 
OUTROS MEIOS DE TRANSPORTE NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM CONDUTOR CAMINHÕES, REBOQUES, SEMI-REBOQUES E SIMILARES 
7731-4/00 - ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS SEM OPERADOR 7732-2/01 - ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA 
CONSTRUCAO SEM OPERADOR, EXCETO ANDAIMES 7732-2/02 - ALUGUEL DE ANDAIMES 7739-0/99 - ALUGUEL DE OUTRAS MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 
COMERCIAIS E INDUSTRIAIS NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM OPERADOR GERADORES. GUINCHOS, GUINDASTES E EMPILHADEIRAS

Capital
RS 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais)
Capital Integralizado
R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais)

Porte
ME (Microempresa)

Prazo de Duração 
Indeterminado

Titular 
Nome CPF Administrador Início do Mandato Término do Mandato
LUIS GUSTAVO PAIVA DIAS 079.984.853-02 . .. S 17/03/2021 Indeterminado

Dados do Administrador 
Nome CPF Início do Mandato Término do Mandato
LUIS GUSTAVO PAIVA DIAS 079.984.853-02 16/03/2021 Indeterminado

Último Arquivamento
Data Número Ato/eventos
17/06/2021 20210819600 " '"ó . 3:0 / 310 - OUTROS DOCUMENTOS DE

• - r.“: ■„.yinteresse da empresa/empresario

Situação
ATIVA
Status

SEM STATUS

Esta certidão foi emitida automaticamente em 06/02/2022, às 14:08:36 (horário de Brasília).
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacil.ma.gov.br, com o código IPV7JMHF.

1 de 1

https://www.empresafacil.ma.gov.br
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Governo do Estado do Maranhão
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC
Junta Comercial do Estado do Maranhão

EMPRESA | GOVERNO DO
FÁCILl maranhão -s=

CERTIDÃO ESPECÍFICA
Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SÍNRÈM

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição.

Certificamos que G P CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI 
encontra-se registrada nesta Junta Comercial, como segue:

I Protocolo: MAC2201738930

NIRE 21600185301
CNPJ 41.274.505/0001-21

Situação
ATIVA
Status

SEM STATUS

Endereço Completo DO SOL, N2 SN, xxxxx, CENTRO - Miranda do Norte/MA - CEP 65495-000

Esta certidão foi emitida automaticamente em 06/02/2022, às 14:08:41 (horário de Brasília).
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacil.ma.gov.br, com o código MDA0X7GG.

Arquivamentos Posteriores

Ato Número Data Descrição

310 20210819600 17/06/2021 OUTROS DOCUMENTOS DE INTERESSE DA EMPRESA /
EMPRESÁRIO

091 21600185301 18/03/2021 ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA
091 21600185301 18/03/2021 ATO CONSTITUTIVO

Ricardo Diniz Dias
Sécretário(a) Geral

https://www.empresafacil.ma.gov.br


Data da consulta: 06/02/2022 07:06:59

Identificação do Contribuinte - CNPJ Matriz $$ VqQ

CNPJ: 41.274.505/0001-21
A opção peto Simples Nactonaí toou SIMEI abrange todos os estabelecimentos da empresa

Nome Empresarial: G P CONSTRUCOES E SERVIÇOS EIRELI

Situação Atual

Situação no Simples Nacional: Optante pelo Simples Nacional desde 01/01/2022 
Situação no SIMEI: NÃO enquadrado no SIMEI

•fr \‘r e r>ÍO! O H J

^^riodos Anteriores

Opções pelo Simples Nacional em Períodos Anteriores: Nao Existem

Enquadramentos no SIMEI em Períodos Anteriores: Não Existem

Eventos Futuros (Simples Nacional)

Não Existem

Eventos Futuros (SIMEI)

io Existem



CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS

CONCORRÊNCIA N° 001/2022 - CPL

PROCESSO ADM N° 005/2022
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
CONSTRUÇÃO DE ESCOLA COM 12 SALAS DE AULA PADRAO FNDE NO 
MUNICÍPIO DE FORMOSA DA SERRA NEGRA/MA.
DATA ABERTURA: 23/02/2022 ÀS 08h00min

DECLARAÇÃO

A empresa GP CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI, inscrita no CNPJ N° 
41.274.505/0001 -21, com sede na Rua do Sol, S/N°, Centro, Miranda do Norte/MA, CEP 
65.495-000, neste ato representado pelo Sr. LUIS GUSTAVO PAIVA DIAS, brasileiro, 
solteiro, nascido em 13/01/1998, empresário, portador da Carteira de Identidade n° 
036533462009-0, e CPF n° 079.984.853-02, residente e domiciliado na Rua do Sol, S/N°, 
Bairro Novo, Miranda do Norte/MA, CEP 65495-000, DECLARA, sob as sanções 
administrativas cabíveis e sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal 
Brasileiro, que:
1) Quanto a empregar agentes incapazes ou relativamente incapazes; consoante o 

disposto no Inciso V do Art. 27 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1983, acrescido pela 
Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não possui em seu quadro de pessoal 
empregado(s) com menos de 18(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre, e em qualquer trabalho menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 
aprendiz a partir de 14 (quatorze).

2) Quanto a condição ME/EPP/COOP, esta empresa está excluída das vedações 
constantes na Lei Complementar n°. 147/2014 e; na presente data, é considerada:

(X) MICROEMPRESA. conforme Lei Complementar n° 147/2014;
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Lei Complementar n° 1472014.
() COOPERATIVA, conforme artigo 34 da Lei Federal n°. 11.488/2007.
() Não é ME/EPP/COOP.

3) Quanto ao pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação; que 
esta empresa atende a todos os requisitos de habilitação, bem como apresenta sua proposta 
com indicação do objeto e do preço oferecido os quais atendem plenamente ao Edital.

4) Quanto a inexistência de fato impeditivo de licitar; nos termos do artigo 32, § 2.°,
da Lei Federal n.° 8.666/93, que até a presente data nenhum fato ocorreu que a inabilite a 
participar do CONCORRÊNCIA em epígrafe, e que contra ela não existe nenhum pedido 
de falência ou concordata. Declara, outrossim, conhecer na íntegra o Edital é que se 
submete a todos os seus termos. / /

Rua do sol, Centro, Miranda do Norte-MA,S/N,CEP; 65.495-000

CNPJ:41.274.505/0001-21- GP CONSTRUÇÕES.



CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS

5) Quanto a elaboração independente de proposta:

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente GP CONSTRUÇÕES E 
SERVIÇOS EIRELI, e que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, 
direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro 
participante potencial ou de fato da CONCORRÊNCIA N° 001/2022, por qualquer meio 
ou por qualquer pessoa;

b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou 
recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da CONCORRÊNCIA N° 
001/2022, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

c) Que não tentou^ por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outro participante potencial ou de fato da CONCORRÊNCIA N° 001/2022 
quanto a participar ou não da referida licitação;

d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou 
de fato da CONCORRÊNCIA N° 001/2022 antes da adjudicação do objeto da referida 
licitação;

e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado a, discutido com ou recebido de qualquer integrante de CONCORRÊNCIA 
N° 001/2022 antes da abertura oficial das propostas;

Joseane Andrade Corrêa Rios - E’“f'crl,e

selo nó sitehttprtMo

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 
poderes e informações para firmá-la

Miranda do Norte, 16 de fevereiro dc 2022

INSTRUÇÕES E SERVIÇOS
CNPJ: 41.274.505/0001-21

LUIS GUSTAVO PAIVA DIAS
CPF: 079.984.853-02^^

PROPRIETÁRIO OH

Reconheço oor semelhança o sinalDÚbhçq dcJ 
LUIS GUSTAVO PAIVA DIAS 
São lufs. 17/02/202211M43 d ade.

Em Testemunho ----------- aa ver°. r

Rua do sol, Centro, Miranda do Norte-MA,S/N,CEP; 65.495-000.

CNPJ:41.274.505/0001-21- GP CONSTRUÇÕES.



Nossas apólices podem ser acessadas diretamente por um QR Code. A leitura 
do QR Code não dispensa a consulta da apólice na página da internet da 
Superintendência de Seguros Privados (www.susep.gov.br) ou da Junto Seguros 
(juntoseguros.com).

FRONTISPÍCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA

£ DADOS DA SEGURADORA: JUNTO SEGUROS S A
CNPJ: 84.948.157/0001-33, registro SUSEP 05436, com sede na Rua Visconde de Nácar, 1440 - Centro - 
Curitiba - PR

Data de Emissão: 16/02/202212:26:16
N° Apólice Seguro Garantia: 10-0775-0303175
Proposta: 3294035
Controle Interno (Código Controle): 712239412
N° de Registro SUSEP: 05436.2022.0010.0775.0303175.000000

DADOS DO SEGURADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE FORMOSA DA SERRA NEGRA
CNPJ: 01.616.684/0001-13 AVENIDA JOÃO DA MATA E SILVA, S/N - FORMOSA DA SERRA NEGRA - MA

DADOS DO TOMADOR: G P CONSTRUCOES E SERVIÇOS EIRELIME
CNPJ: 41.274.505/0001-21 - R DO SOL S/N - MIRANDA DO NORTE - MA

DADOS DA CORRETORA:
000002.0.203293-3 AIRAM CORRETORA DE SEGUROS EPP

Documento eletrônico digitalmente assinado por:

ICP /My ICP.W^IW<
Brasil ( Brasil ' J
j-s, *ssmsgfo«íBlaSnsfltepw; AsbumJo d yh») po*.
* Roque h. de H, Melo • y^Leogardo 0, Boguszewski

Documento eletrônico assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que 
instituiu a Infra - estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil por: Signatários(as): 

Leonardo Deeke Boguszewski N° de Série do Certificado: 3A51576731BE71EF Roque de Holanda 
Melo N0 de Série do Certificado: 5C9B8C02A51A09A4

Art. 1" - Fica instituída a Infra - Estrutura de Chaves Públicas Brasileira -ICP - Brasil, para garantir a autenticidade, a integridade e a validade jurídica de documentos em forma eletrônica, das 
aplicações de suporte e das aplicações habilitadas que utilizem certificados digitais, bem como a realização de transações eletrônicas seguras.
Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá ser verificado se a apólice ou endosso foi corretamente registrado no site www.susep.gov.br da SUSEP - Superintendência de
Seguros Privados, Autarquia Federal responsável pela fiscalização, normatização e controle dos mercados de seguro, previdência complementar aberta, capitalização, resseguro e corretagem
de seguro. As condições contratuais / regulamento deste produto protocolizadas pela sociedade / entidade junto à Susep poderão ser consultadas no site www.susep.gov.br, de acordo com o
número de processo constante da apólice / proposta.A certidão de regularidade da sociedade seguradora perante a SUSEP pode ser consultada no site www.susep.gov.br. Este produto está
protocolado através do N.° de Processo SUSEP 15414.900195/2014-17 e n° 15414.900196/2014-53.
Atendimento SUSEP: 0800 021 8484.Central de Atendimento Junto: 0800 704 0301 .Ouvidoria Junto: 0800 643 0301.

http://www.susep.gov.br
juntoseguros.com
http://www.susep.gov.br
http://www.susep.gov.br
http://www.susep.gov.br


N° Apólice Seguro Garantia: 10-0775-0303175
Proposta: 3294035
Controle Interno (Código Controle): 712239412
N° de Registro SUSEP: 05436.2022.0010.0775.0303175.000000

FRONTISPÍCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA

Garantia contratada

Modalidade Limite Máximo de Garantia (LMG) Ramo

•—

Licitante R$ 84.689,00 0775 - GARANTIA SEGURADO - 
SETOR PÚBLICO

Descrição da Garantia: Coberturas, valores e prazos previstos na Apólice:

Modalidade e Cobertura Adicional Importância Segurada
Início Término

Licitante R$ 84.689,00 22/02/2022 25/04/2022

Demonstrativo de Prêmio:

Prêmio Líquido Licitante..... 
hdicional de Fracionamento.
LO.F......................................

R$ 191,76
R$ 0,00
R$ 0,00

Prêmio Total

Parcela
1

Vencimento
23/02/2022

.................R$ 191,76

N°Camê Valor(R$)
12402719 191,76

APÓLICE-"-. ..‘TAL
Página 1 de 16



N° Apólice Seguro Garantia: 10-0775-0303175
Proposta: 3294035
Controle Interno (Código Controle): 712239412
N° de Registro SUSEP: 05436.2022.0010.0775.0303175.0000Õ0

junto ar seguros
FRONTISPÍCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA

Objeto da Garantia

Esta apólice, de riscos declarados, garante indenização, até o valor fixado na apólice, se o 
Tomador adjudicatário se recusar a assinar o Contrato Principal, nas .condições propostas, 
dentro do prazo estabelecido no Edital de Licitação CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 001/2022 - 
CPL/PMFSN.

Esta apólice é emitida de acordo com as condições da Circular da Susep n.° 477/13

MESMO EDITAL E/OU CONTRATO OBJETO DESTE SEGURO

.ESTA APÓLICE NAO PODERÁ SER UTILIZADA COMO COMPLEMENTO OU ENDOSSO DE 
^POLICE ANTERIORMENTE FORNECIDA POR ESTA SEGURADORA REFERENTE AO

APÓLICESíC.nAL
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CONDIÇÕES GERAIS

CIRCULAR SUSEP 477/13 - PLANO PADRONIZADO 

CAPÍTULO I - CONDIÇÕES GERAIS - RAMO 0775 

SEGURO GARANTIA - SEGURADO: SETOR PÚBLICO

1. Objeto:

«1.1. Este contrato de seguro garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo tomador 
perante o segurado, conforme os termos da apólice e até o valor da garantia fixado nesta, e de 
acordo com a(s) modalidade(s) e/ou cobertura(s) adicional(is) expressamente contratada(s), em 
razão de participação em licitação, em contrato principal pertinente a obras, serviços, inclusive 
de publicidade, compras, concessões e permissões no âmbito dos Poderes da União, Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, ou, ainda as obrigações assumidas em função de:

I - processos administrativos;

II - processos judiciais, inclusive execuções fiscais; A

III - parcelamentos administrativos de créditos fiscais, inscritos ou não, em dívida ativa; //

IV - regulamentos administrativos. r

1.2. Encontram-se também garantidos por este seguro os valores devidos ao segurado, tais 
como multas e indenizações, oriundos do inadimplemento das obrigações assumidas pelo 
tomador, previstos em legislação específica, para cada caso.

2. Definições:
Aplicam-se a este seguro, as seguintes definições:

2.1. Apólice: documento, assinado pela seguradora, que representa formalmente o contrato de 
Seguro Garantia.

2.2. Condições Gerais: conjunto das cláusulas, comuns a todas as modalidades e/ou coberturas 
de um plano de seguro, que estabelecem as obrigações e os direitos das partes contratantes.

2.3. Condições Especiais: conjunto das disposições específicas relativas a cada modalidade 
e/ou cobertura de um plano de seguro, que alteram as disposições estabelecidas nas Condições 
Gerais.

2.4. Condições Particulares: conjunto de cláusulas que alteram, de alguma forma, as Condições 
Gerais e/ou Condições Especiais, de acordo com cada segurado.

2.5. Contrato Principal: todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração 
Pública (segurado) e particulares ^tomadores), em que haja um acordo de vontades para a 
formação de vínculo e a estipulaçao de obrigações recíprocas, seja qj/al for a denominação 
utilizada. zz

f I kJ I
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2.6. Endosso: instrumento formal, assinado pela seguradora, que introduz modificações na 
apólice de Seguro Garantia, mediante solicitação e anuência expressa das partes.

2.7. Indenização: pagamento dos prejuízos e/ou multas resultantes do inadimplemento das 
obrigações cobertas pelo seguro.

2.8. Limite Máximo de Garantia: valor máximo que a seguradora se responsabilizará perante o 
segurado em função do pagamento de indenização.

2.9. Prêmio: importância devida pelo tomador à seguradora, em função da cobertura do seguro, 
e que deverá constar da apólice ou endosso.

2.10. Processo de Regulação de Sinistro: procedimento pelo qual a seguradora constatará ou 
não a procedência da reclamação de sinistro, bem como a apuração dos prejuízos cobertos pela 
ppólice.

2.11. Proposta de Seguro: instrumento formal de pedido de emissão de apólice de seguro, 
firmado nos termos da legislação em vigor.

2.12. Relatório Final de Regulação: documento emitido pela seguradora no qual se transmite o 
posicionamento acerca da caracterização ou não do sinistro recfamado, bem como os possíveis 
valores a serem indenizados.

2.13. Segurado: a Administração Pública ou o Poder Concedente.

2.14. Seguradora: a sociedade de seguros garantidora, nos termos da apólice, do cumprimento 
das obrigações assumidas pelo tomador.

2.15. Seguro Garantia: seguro que garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo 
tomador perante o segurado, conforme os termos da apólice.

2.16. Sinistro: o inadimplemento das obrigações do tomador cobertas pelo seguro. //

2.17. Tomador: devedor das obrigações por ele assumidas perante o segurado. r

Aceitação:

3.1. A contratação/alteração do contrato de seguro somente poderá ser feita mediante proposta 
assinada pelo proponente, seu representante ou por corretor de seguros habilitado. A proposta 
escrita deverá conter os elementos essenciais ao exame e aceitação do risco.

3.2. A seguradora fornecerá, obrigatoriamente, ao proponente, protocolo que identifique a 
proposta por ela recepcionada, com a indicação da data e da hora de seu recebimento.

3.3. A seguradora terá o prazo de 15 (quinze) dias para se manifestar sobre a aceitação ou não 
da proposta, contados da data de seu recebimento, seja para seguros novos ou renovações, 
bem como para alterações que impliquem modificação do risco.

3.3.1. Caso o proponente do seguro seja pessoa física, a solicitação de documentos 
complementares, para análise e aceitação do risco, ou da alteração proposta, poderá ser feita 
apenas uma vez, durante o prazo previsto no item 3.3..

3.3.2. Se o proponente for pessoa jurídica, a solicitação de documentos complementares
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poderá ocorrer mais de uma vez, durante o prazo previsto no item 3.3., desde que a seguradora 
indique os fundamentos do pedido de novos elementos, para avaliação da proposta ou taxação 
do risco.

3.3.3. No caso de solicitação de documentos complementares, para análise e aceitação do 
risco, ou da alteração proposta, o prazo de 15 (quinze) dias previsto no item 3.3. ficará 
suspenso, voltando a correr a partir da data em que se der a entrega da documentação.

3.4. No caso de não aceitação da proposta, a seguradora comunicará o fato, por escrito, ao 
proponente, especificando os motivos da recusa.

3.5. A ausência de manifestação, por escrito, da seguradora, no prazo acima aludido, 
caracterizará a aceitação tácita do seguro.

3.6. Caso a aceitação da proposta dependa de contratação ou alteração de resseguro

Íacultativo, o prazo aludido no item 3.3. será suspenso até que o ressegurador se manifeste 
órmalmente, comunicando a seguradora, por escrito, ao proponente, tal eventualidade, 
ressaltando a consequente inexistência de cobertura enquanto perdurar a suspensão.

3.7. A emissão da apólice ou do endosso será feita em até 15 (quinze) dias, a partir da data de 
aceitação da proposta.

4. Valor da Garantia:

4.1. O valor da garantia desta apólice é o valor máximo nominal por ela garantido.

4.2. Quando efetuadas alterações previamente estabelecidas no contrato principal ou no 
documento que serviu de base para a aceitação do risco pela seguradora, o valor da garantia 
deverá acompanhar tais modificações, devendo a seguradora emitir o respectivo endosso.

4.3. Para alterações posteriores efetuadas no contrato principal ou no documento que serviu de 
base para a aceitaçao do risco pela seguradora, em virtude das quais se faça necessária a 
modificação do valor contratual, o valor da garantia poderá acompanhar tais modificações, 
desde que solicitado e haja o respectivo aceite pela seguradora, por meio da emissão de 
endosso.

5. Prêmio do Seguro: /

5.1. O tomador é responsável pelo pagamento do prêmio à seguradora por todo o prazo cie 
vigência da apólice.

5.2. Fica entendido e acordado que o seguro continuará em vigor mesmo quando o tomador não 
houver pagado o prêmio nas datas convencionadas.

5.2.1. Não paga pelo tomador, na data fixada, qualquer parcela do prêmio devido, poderá a 
seguradora recorrer à execução do contrato de contragarantia.

5.3. Em caso de parcelamento do prêmio, não será permitida a cobrança de nenhum valor 
adicional, a título de custo administrativo de fracionamento, devendo ser garantido ao tomador, 
quando houver parcelamento com juros, a possibilidade de antecipar o pagamento de qualquer 
uma das parcelas, com a consequente redução proporcional dos juros pactuados.
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parcelas coincidir com dia em que não haja expediente bancário, o pagamento poderá ser 
efetuado no primeiro dia útil em que houver expediente bancário.

5.5. A sociedade seguradora encaminhará o documento de cobrança diretamente ao tomador 
ou seu representante, observada a antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, em relação à 
data do respectivo vencimento.

6. Vigência:

6.1. Para as modalidades do Seguro Garantia nas quais haja a vinculação da apólice a um 
contrato principal, a vigência da apólice será igual ao prazo estabelecido no contrato principal, 
respeitadas as particularidades previstas nas Condições Especiais de cada modalidade 
contratada.

,■6.2. Para as demais modalidades, a vigência da apólice será igual ao prazo informado na 
'Imesma, estabelecido de acordo com as disposições previstas nas Condições Especiais da 

respectiva modalidade.

6.3. Quando efetuadas alterações de prazo previamente estabelecidas no contrato principal ou 
no documento que serviu de base para a aceitação do risco pela seguradora, a vigência da 
apólice acompanhará tais modificações, devendo a seguradora emitir o respectivo endosso.

6.4. Para alterações posteriores efetuadas no contrato principal ou no documento que serviu de 
base para a aceitaçao do risco pela seguradora, em virtude das quais se faça necessária a 
modificação da vigência da apólice, esta poderá acompanhar tais modificações, desde que 
solicitado e haja o respectivo aceite pela Seguradora, por meio da emissão de endosso.

7. Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistro:

7.1. A Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistro serão especificadas para cada 
modalidade nas Condições Especiais, quando couberem.

7.2. A seguradora descreverá nas Condições Especiais os documentos que deverão ser 
apresentados para a efetivação da Reclamação de Sinistro.
^.2.1. Com base em dúvida fundada e justificável, a seguradora poderá solicitar documentação 

e/ou informação complementar.

7.3. A Reclamação de Sinistros amparados pela presente apólice poderá ser realizada durante o 
prazo prescricional, nos termos da Cláusula 17 destas Condições Gerais;

7.4. Caso a seguradora conclua pela não caracterização do sinistro, comunicará formalmente ao 
segurado, por escrito, sua negativa de indenização, apresentando, conjuntamente, as razões 
que embasaram sua conclusão, de forma detalhada.

8. Indenização:

8.1. Caracterizado o sinistro, a seguradora cumprirá a obrigação descrita na apólice, até o limite 
máximo de garantia da mesma, segundo uma das formas abaixo, conforme for acordado entre 
as partes:

I - realizando, por meio de terceiros, o objeto do contrato principal, de forma a lhe dar 
continuidade, sob a sua integral responsabilidade; e/ou

APÓLICE SiGíTAL
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II - indenizando, mediante pagamento em dinheiro, os prejuízos e/ou multas causados pela 
inadimplência do tomador, cobertos pela apólice.

8.2. Do prazo para o cumprimento da obrigação:

8.2.1. O pagamento da indenização ou o início da realização do objeto do contrato principal 
deverá ocorrer dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento do 
último documento solicitado durante o processo de regulação do sinistro.

8.2.2. Na hipótese de solicitação de documentos de que trata o item 7.2.1., o prazo de 30 (trinta) 
dias será suspenso, reiniciando sua contagem a partir do dia útil subsequente àquele em que 
forem completamente atendidas as exigências.

8.2.3. No caso de decisão judicial ou decisão arbitrai, que suspenda os efeitos de reclamação 
Ja apólice, o prazo de 30 (trinta) dias será suspenso, reiniciando sua contagem a partir do 
Ibrimeiro dia útil subsequente a revogação da decisão.

8.3. Nos casos em que haja vinculação da apólice a um contrato principal, todos os saldos de 
créditos do tomador no contrato principal serão utilizados na amortização do prejuízo e/ou da 
multa objeto da reclamação do sinistro, sem prejuízo do pagamento da indenização no prazo 
devido.

8.3.1. Caso o pagamento da indenização já tiver ocorrido quando da conclusão da apuração dos 
saldos de créditos do tomador no contrato principal, o segurado obriga-se a devolver à 
seguradora qualquer excesso que lhe tenha sido pago.

9. Atualização de Valores:

9.1. O não pagamento das obrigações pecuniárias da seguradora, inclusive da indenização nos 
termos da Cláusula 8 destas Condições Gerais, dentro do prazo para pagamento da respectiva 
obrigação, acarretará em:

a) atualização monetária, a partir da data de exigibilidade da obrigação, senco. no caso de 
indenização, a data de caracterização do sinistro; e
fe) incidência de juros moratórios calculados “pro rata temporis”, contados a partir do primeiro dia 

posterior ao término do prazo fixado.

9.2. O índice utilizado jpara atualização monetária será o IPCA/IBGE - índice de Preços ao 
Consumidor Amplo da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - ou índice que 
vier a substituí-lo, sendo calculado com base na variação positiva apurada entre o último índice 
publicado antes da data de obrigação de pagamento e aquele publicado imediatamente anterior 
à data de sua efetiva liquidação.

9.3. Os juros moratórios, contados a partir do primeiro dia posterior ao término do prazo fixado 
para pagamento da obrigação, serão equivalentes à taxa que estiver em vigor para a mora do 
pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional.

9.4. O pagamento de valores relativos à atualização monetária e juros de mora será feito 
independente de qualquer interpelação judicial ou extrajudicial, de uma só vez, juntamente^com 
os demais valores devidos no contrato.

10. Sub-Rogação:

APÓLICE SíGiTAL
Página 1 de 16



junto
■F SEftURÕS

N° Apólice Seguro Garantia: 10-0775-0303175
Proposta: 3294035
Controle Interno (Código Controle): 712239412
N° de Registro SUSEP: 05436.2022.0010.0775.0303175.000000

10.1. Paga a indenização ou iniciado o cumprimento das obrigações inadimplidas pelo tomador, 
a seguradora sub-rogar-se-á nos direitos e privilégios do segurado contra o tomador, ou contra 
terceiros cujos atos ou fatos tenham dado causa ao sinistro.

10.2. É ineficaz qualquer ato do segurado que diminua ou extinga, em prejuízo do segurador, os 
direitos a que se refere este item.

11. Perda de Direitos:

O segurado perderá o direito à indenização na ocorrência de uma ou mais das seguintes 
hipóteses:

I - Casos fortuitos ou de força maior, nos termos do Código Civil Brasileiro;

4pl - Descumprimento das obrigações do tomador decorrente de atos ou fatos de 
responsabilidade do segurado;

III - Alteração das obrigações contratuais garantidas por esta apólice, que tenham sido 
acordadas entre segurado e tomador, sem prévia anuência da seguradora;

IV - Atos ilícitos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo praticados pelo segurado, pelo 
beneficiário ou pelo representante, de um ou de outro;

V - O segurado não cumprir integralmente quaisquer obrigações previstas no contrato de 
seguro;

VI - Se o segurado ou seu representante legal fizer declarações inexatas ou omitir de má-fé 
circunstâncias de seu conhecimento que configurem agravação de risco de inadimplência do 
tomador ou que possam influenciar na aceitação da proposta;

VII - Se o Segurado agravar intencionalmente o risco;

12. Concorrência de Garantias:
fclo caso de existirem duas ou mais formas de garantia distintas, cobrindo cada uma delas o 

objeto deste seguro, em benefício do mesmo segurado ou beneficiário, a seguradora 
responderá, de forma proporcional ao risco assumido, com os demais participantes, 
relativamente ao prejuízo comum.

13. Concorrência de Apólices:

É vedada a utilização de mais de um Seguro Garantia na mesma modalidade para cobrir o 
objeto deste contrato, salvo no caso de apólices complementares.

14. Extinção da Garantia:

14.1. A garantia expressa por este seguro extinguir-se-á na ocorrência de um dos seguintes 
eventos, o que ocorrer primeiro, sem prejuízo do prazo para reclamação do sinistro conforme 
item 7.3. destas Condiçoes Gerais:

apólice dígital
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I - quando o objeto do contrato principal garantido pela apólice for definitivamente realizado 
mediante termo ou declaração assinada pelo segurado ou devolução da apólice;

II - quando o segurado e a seguradora assim o acordarem;

III - quando o pagamento da indenização ao segurado atingir o limite máximo de garantia da 
apólice;

IV - quando o contrato principal for extinto, para as modalidades nas quais haja vinculação da 
apólice a um contrato principal, ou quando a obrigação garantida for extinta, para os demais 
casos; ou

V - quando do término de vigência previsto na apólice, salvo se estabelecido em contrário nas 
Condições Especiais.

J4.2. Quando a garantia da apólice recair sobre um objeto previsto em contrato, esta garantia 
fomente será liberada ou restituída após a execução do contrato, em consonância com o 
disposto no parágrafo 4° do artigo 56 da Lei N° 8.666/1993, e sua extinção se comprovará, além 
das hipóteses previstas no item 14.1., pelo recebimento do objeto do contrato nos termos do art. 
73 da Lei n° 8.666/93.

15. Rescisão Contratual:

15.1. No caso de rescisão total ou parcial do contrato, a qualquer tempo, por iniciativa do 
segurado ou da seguradora e com a concordância recíproca, deverão ser observadas as 
seguintes disposições:

15.1.1. Na hipótese de rescisão a pedido da sociedade seguradora, esta reterá do prêmio 
recebido, além dos emolumentos, a parte proporcional ao tempo decorrido;

15.1.2. Na hipótese de rescisão a pedido do segurado, a sociedade seguradora reterá, no 
máximo, além dos emolumentos, o prêmio calculado de acordo com a seguinte tabela de prazo 
curto:

Relação a ser aplicada sobre a vigência —| -—%-do-—| Relação a ser aplicada sobre a vigência — | -—%-do-— 
original para obtenção de prazo em dias—|--Prêmio—| original para obtenção de prazo em dias— |—Prêmio—

-15/365- 
-30/365- 
-45/365- 
-60/365- 
-75/365- 
-90/365- 
105/365 
120/365 
135/365 
150/365 
165/365 
180/365

-13%.
-20%.
-27%.
-30%.
-37%.
-40%.
-46%-
-50%-
-56%.
-60%.
-66%-
-70%.

■195/365
-210/365
■225/365
-240/365
-255/365
■270/365
•285/365
■300/365
■315/365
■330/365
■345/365
■365/365

-I - - -73%-- - 
-I - - -75%- - - 
-I.. -78%. - - 
-| - - -80%- - - 
-|---83%--- 
-| - --85%- - - 
-|.. -88%- - - 
-| - - -90%- - - 
-| - - -93%- - - 
-| - - -95%- - - 
■| - - -98%- - - 
-I - -100% - -

15.1.2.1. Para prazos não previstos na tabela constante do subitem 15.1.2., deverá ser utilizado 
percentual correspondente ao prazo imediatamente inferior.

APOLICE9IGITAL
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16. Controvérsias:

16.1. As controvérsias surgidas na aplicação destas Condições Contratuais poderão ser 
resolvidas:

I - por arbitragem; ou

II - por medida de caráter judicial.

16.2. No caso de arbitragem, deverá constar, na apólice, a cláusula compromissória de 
arbitragem, que deverá ser facultativamente aderida pelo segurado por meio de anuência 
expressa.

16.2.1. Ao concordar com a aplicação desta cláusula, o segurado estará se comprometendo a 
resolver todos os seus litígios com a sociedade seguradora por meio de Juízo Arbitrai, cujas 
sentenças têm o mesmo efeito que as sentenças proferidas pelo Poder Judiciário.

16.2.2. A cláusula de arbitragem é regida pela Lei n° 9307, de 23 de setembro de 1996.

17. Prescrição:

Os prazos prescricionais são aqueles determinados pela lei. w

18. Foro:

As questões judiciais entre seguradora e segurado serão processadas no foro do domicílio 
deste.

19. Disposições Finais

19.1. A aceitação do seguro estará sujeita à análise do risco.
^^Í9.2. As apólices e endossos terão seu início e término de vigência às 24hs das datas para tal 

fim neles indicadas.

19.3. O registro deste plano na Susep não implica, por parte da Autarquia, incentivo ou 
recomendação à sua comercialização.

19.4. Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá ser verificado se a apól ce ou 
endosso foi corretamente registrado no site da Susep - .www.susep.gov.br

19.5. A situação cadastral do corretor de seguros pode ser consultada no site 
, por meio do número de seu registro na Susep, nome completo, CNPJ ou 

CPF.
www.susep.gov.br

19.6. Este seguro é contratado a primeiro risco absoluto.

19.7. Considera-se como âmbito geográfico das modalidades contratadas todo o território 
nacional, salvo disposição em contrario nas Condições Especiais e/ou Particulares da Apólice.

19.8. Os eventuais encargos de tradução referentes ao reembolso de despesas efetuadas no

APÓLICEDiGITAL
Página 10 de 16

http://www.susep.gov.br
http://www.susep.gov.br


juntoV tlíuaot

N° Apólice Seguro Garantia: 10-0775-0303175
Proposta: 3294035
Controle Interno (Código Controle): 712239412
N° de Registro SUSEP: 05436.2022.0010.0775.0303175.000000

APOLICE9IGITAL
Página 11 de 16



N° Apólice Seguro Garantia: 10-0775-0303175
Proposta: 3294035
Controle Interno (Código Controle): 712239412
N° de Registro SUSEP: 05436.2022.0010.0775.0303175.000000

CONDIÇÕES ESPECIAIS

CAPÍTULO II - CONDIÇÕES ESPECIAIS DAS MODALIDADES - RAMO 0775

SEGURO GARANTIA DO LICITANTE

PROCESSO SUSEP n.° 15414.900195/2014-17.

I. Objeto:

II. 1 Este contrato de seguro garante a indenização, até o valor da garantia fixado na apólice, 
pelos prejuízos decorrentes da recusa do tomador adjudicatário em assinar o contrato principal 
nas condições propostas no edital de licitação, dentro do prazo estabelecido.

1.2 Encontram-se também garantidos por este contrato de seguro os valores das multas e 
indenizações devidos à Administração Publica em decorrência do sinistro.

2. Definições:

Para efeito desta modalidade, aplicam-se, também, as definições constantes do art. 6° da Lei n° 
8.666/93.

I - Riscos Declarados: Itens expressamente descritos na apólice, aos quais se restringe a 
cobertura securitária. Ou seja, a responsabilidade da Seguradora está restrita aos riscos 
expressamente descritos neste documento.;

II - Prejuízos: Perda pecuniária comprovada decorrentes da recusa do tomador adjudicatário em
assinar o contrato principal nas condições propostas e dentro do prazo estabelecido no Edital dé 
Licitação. //

3. Vigência: '

A vigência da apólice coincidirá com o prazo previsto no edital para a assinatura do contrato 
principal.

4. Reclamação e Caracterização do Sinistro:

4.1. Reclamação: o segurado comunicará a seguradora da recusa do tomador 
adjudicatário em assinar o contrato principal nas condições propostas, dentro do prazo \Aj 
estabelecido no edital de licitação, data em que restará oficializada a Reclamaçao do \x 
Sinistro.

4.1.1. Para a Reclamação do Sinistro será necessária a apresentação dos seguintes 
documentos, sem prejuízo do disposto no item 7.2.1. das Condições Gerais:

APÓLICE DIGITAL
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a) Cópia do edital de licitação;

b) Cópia do termo de adjudicação;

c) Planilha, relatório e/ou correspondências informando os valores dos prejuízos sofridos 
e/ou decisão que aplicou as multas contratuais na forma do edital de licitação, 
acompanhada dos documentos comprobatórios;

d) comprovante de intimação do Tomador para assinatura do contrato, acompanhado do 
demonstrativo de sua recusa/inércia e das devidas justificativas, se houver.

4.2. Caracterização: quando a seguradora tiver recebido todos os documentos listados no item
4.1.1. e, após análise, ficar comprovada a inadimplência do tomador em relação às obrigações 
cobertas pela ajDólice, o sinistro ficará caracterizado, devendo a seguradora emitir o relatório 
final de regulaçao.

5. Rescisão do Contrato de Seguro:

5.1. Quando a presente apólice for caucionada junto ao Segurado, não caberá devolução de 
prêmio proporcional.

6. Disposições Gerais:

6.1. A presente apólice, de riscos declarados, assegura o cumprimento das obrigações 
diretas do tomador perante o segurado, especificamente descritas no objeto desta 
apólice, de acordo com a modalidade de seguro-garantia indicada na mesma, não 
assegurando riscos referentes a obrigações trabalhistas e previdenciárias, de seguridade 
social, indenizações a terceiros, danos ambientais e lucros cessantes, bem como riscos 
referentes a outros ramos ou modalidades de seguro, em conformidade com a legislação 
nacional referente ao seguro-garantia.

6.2. A inadimplência do tomador deverá ocorrer dentro do prazo de vigência da apólice. 
Em caso de não observação deste requisito a seguradora ficará isenta de qualquer 
responsabilidade.
fe.3. Fica entendido e concordado que, para efeito indenitário, não estarão cobertos danos 

e perdas causados direta ou indiretamente por ato terrorista, comprovado com 
documentação hábil acompanhada de laudo circunstanciado que caracterize a natureza 
do atentado, independentemente de seu propósito, que tenha sido devidamente 
reconhecido como atentatório à ordem pública pela autoridade pública competente.

6.4. A validade/cobertura deste documento está condicionada à aceitação/não oposição 
do segurado em relação a todos os seus termos. Ao aceitar este documento o segurado 
concorda que a seguradora não terá responsabilidade de indenizar reclamação quanto à 
cobertura desta garantia se for constatado que o sinistro ou inadimplemento contratual 
se enquadra nos termos do inciso VI, do item 11 - Perda de Direito, das Condições 
Gerais.
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7. Ratificação:

Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais que não tenham sido alteradas 
pela presente Condição Especial.
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Í3-Z
CONDIÇÕES PARTICULARES

Fica entendido e acordado que a presente apólice é inalienável e irrevogável até a data prevista 
como termo final das obrigações contidas no contrato original garantido pelo seguro.

Fica estabelecido que, especificamente para fins indenitários, esta apólice não cobrirá 
quaisquer prejuízos e/ou demais penalidades decorrentes da violação de normas 
anticorrupção perpetradas com participação dolosa do Segurado e/ou seus 
representantes.

"No tocante à alocação dos riscos previstos nesta garantia, havendo contrariedade e/ou 
divergência entre as disposições previstas na presente apólice/endosso e no contrato 
e/ou aditivos garantidos, prevalecerão sempre as disposições da presente 
apólice/endosso.

"Cabe ao tomador a conferência das condições e termos desta apólice e/ou endosso, 
estando de pleno acordo que a Seguradora a preste e cumpra, tal como disposto no 
presente documento."

*********************************************

*********************************************

*********************************************

*********************************************
*********************************************

*********************************************

****************************************** r**
****************************************** ***

*********************************************

*********************************************

*********************************************

*********************************************

*********************************************
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS

CERTIDÃO DE REGULARIDADE

Certificamos que JUNTO SEGUROS S.A., CNPJ 84948157000133, está autorizada a operar, conforme PORTARIA 1139, publicado(a) no D.O.U. de 03/12/1991, nos termos da legislação vigente.
Certificamos ainda que a entidade não se encontra, nesta data, sob regime de Direção Fiscal, Intervenção, Liquidação Extrajudicial ou Fiscalização Especial, e não está cumprindo penalidade de suspensão imposta pela 

SUSEP.
Dados complementares e esta certidão atualizada podem ser obtidos em www.suseo.ciov.br ou por meio de petição à Autarquia.
Código da Certidão: CR05436_15022022_135520_220
Esta Certidão é válida por 30 dias, não prevalecendo sobre certidões geradas posteriormente.

Rio de Janeiro, 15 de Fevereiro de 2022.

JSEP -Superintendência de Seguros Privados

http://www.suseo.ciov.br
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